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(Inicia-se a reunião às 14 horas e 3 minutos e encerra-se às 18 horas.)

Ata da 144ª Sessão, Não Deliberativa,
 em 14 de outubro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, Casildo Maldaner, Kaká Andrade e Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

PROJETOS DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 281, DE 2014 

Altera a Lei nº 13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Política Nacional de Cultura Viva, 
para incluir a previsão de apresentação mensal de ações culturais dos pontos e pontões de 
cultura nas escolas da rede pública.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 4º da Lei nº 13.018, de 22 de julho de 2014, passa a vigorar acrescido do seguinte §5º, renu-

merando-se os parágrafos subsequentes:

“Art. 4º .....................................................................................
...................................................................................................
§ 5º Os pontos e pontões de cultura estabelecerão parceria com escolas da rede pública de educa-
ção básica, do ensino fundamental, médio e superior, e do ensino técnico, a �m de contemplá-las 
mensalmente com a apresentação de ações culturais, nos termos do regulamento. 
...........................................................................................................................................................................................”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justi�cação

A Lei nº 13.018, de 22 de julho de 2014, trata, em seu art. 4º, dos instrumentos compreendidos pela Po-
lítica Nacional de Cultura Viva.

O inciso I do artigo referido de�ne como pontos de cultura as entidades jurídicas de direito privado sem 
�ns lucrativos, grupos ou coletivos sem constituição jurídica, de natureza ou �nalidade cultural, que desenvol-
vam e articulem atividades culturais em suas comunidades.

Já o inciso II conceitua os pontões de cultura como as entidades com constituição jurídica, de nature-
za ou �nalidade cultural ou educativa, que desenvolvam, acompanhem e articulem atividades culturais, em 
parceria com as redes regionais, identitárias e temáticas de pontos de cultura e outras redes temáticas, que se 
destinam à mobilização, à troca de experiências, ao desenvolvimento de ações conjuntas com governos locais 
e à articulação entre os diferentes pontos de cultura que poderão se agrupar em nível estadual ou regional ou 
por áreas temáticas de interesse comum, visando à capacitação, ao mapeamento e a ações conjuntas.

Também se encontra inscrita no §4º a previsão de que os pontos e pontões de cultura poderão estabe-
lecer parceria e intercâmbio com as escolas e instituições da rede de educação básica, do ensino fundamental, 
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médio e superior, do ensino técnico e com entidades de pesquisa e extensão. Adiante, o §6º prevê que, para 
recebimento de recursos públicos, os pontos e pontões de cultura serão selecionados por edital público.

Espaços culturais propiciam ao cidadão o contato com bens e serviços culturais. Ocorre que, no Brasil de 
hoje, nem todas as cidades os possuem. Sua distribuição espelha as desigualdades que caracterizam o acesso 
da população brasileira à produção cultural. 

De acordo com o Suplemento de Cultura da Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC) do 
Instituto Brasileiro de Geogra�a e Estatística (IBGE) – Per�l dos Municípios Brasileiros (2012), grande parte da 
população brasileira, especialmente aquela faixa de menor renda, encontra-se excluída do processo cultural. 
A distribuição dos equipamentos públicos culturais no Brasil é insu�ciente e se concentra principalmente nas 
áreas mais ricas do território nacional. Dos 5.565 municípios brasileiros, 66,1% não possuem centros culturais, 
77,6% não possuem teatros ou salas de espetáculos e espantosos 89,3% não possuem salas de cinema. 

A inserção obrigatória nas escolas públicas das ações dos pontos e pontões de cultura busca propiciar 
simultaneamente igualdade de oportunidades e de acesso aos bens culturais a uma grande parcela da popula-
ção, alienada do consumo cultural, e contribuir no pleno desenvolvimento de crianças, jovens e adolescentes. 
O estabelecimento de parcerias entre esses instrumentos e as escolas públicas busca se valer da penetração 
que a rede pública de educação nos municípios brasileiros possui para suprir a insu�ciência e a concentração 
dos equipamentos públicos culturais brasileiros. Ao integrar a cultura a outras políticas públicas, o projeto re-
conhece os direitos culturais como necessidade básica e direito dos cidadãos.

Romper esse quadro de desigualdades signi�ca disponibilizar a toda a população brasileira, especialmen-
te à faixa de baixa renda, o acesso à cultura, garantindo a povos, comunidades, grupos e populações o pleno 
exercício de seus direitos culturais, em harmonia com o disposto no art. 4º da Lei nº 13.018, de 2014, e no art. 
215 da Constituição Federal, o qual estabelece como dever do Estado o apoio e o incentivo à valorização e à 
difusão das manifestações culturais.

Sala das Sessões, – Senador Fleury.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 13.018, DE 22 JULHO DE 2014

Mensagem de veto

Institui a Política Nacional de Cultura Viva e dá outras providências.

A Presidenta da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Cultura Viva, em conformidade com o caput do art. 215 da 

Constituição Federal, tendo como base a parceria da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
com a sociedade civil no campo da cultura, com o objetivo de ampliar o acesso da população brasileira às con-
dições de exercício dos direitos culturais. 

Art. 2º São objetivos da Política Nacional de Cultura Viva: 
I – garantir o pleno exercício dos direitos culturais aos cidadãos brasileiros, dispondo-lhes os meios e 

insumos necessários para produzir, registrar, gerir e difundir iniciativas culturais; 
II – estimular o protagonismo social na elaboração e na gestão das políticas públicas da cultura; 
III – promover uma gestão pública compartilhada e participativa, amparada em mecanismos democrá-

ticos de diálogo com a sociedade civil; 
IV – consolidar os princípios da participação social nas políticas culturais; 
V – garantir o respeito à cultura como direito de cidadania e à diversidade cultural como expressão sim-

bólica e como atividade econômica; 
VI – estimular iniciativas culturais já existentes, por meio de apoio e fomento da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios; 
VII – promover o acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural; 
VIII – potencializar iniciativas culturais, visando à construção de novos valores de cooperação e solida-

riedade, e ampliar instrumentos de educação com educação; 
IX – estimular a exploração, o uso e a apropriação dos códigos, linguagens artísticas e espaços públicos 

e privados disponibilizados para a ação cultural. 
Art. 3º A Política Nacional de Cultura Viva tem como bene�ciária a sociedade e prioritariamente os povos, 

grupos, comunidades e populações em situação de vulnerabilidade social e com reduzido acesso aos meios de 
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produção, registro, fruição e difusão cultural, que requeiram maior reconhecimento de seus direitos humanos, 
sociais e culturais ou no caso em que estiver caracterizada ameaça a sua identidade cultural. 

Art. 4º A Política Nacional de Cultura Viva compreende os seguintes instrumentos: 
I – pontos de cultura: entidades jurídicas de direito privado sem �ns lucrativos, grupos ou coletivos sem 

constituição jurídica, de natureza ou �nalidade cultural, que desenvolvam e articulem atividades culturais em 
suas comunidades; 

II – pontões de cultura: entidades com constituição jurídica, de natureza/�nalidade cultural e/ou edu-
cativa, que desenvolvam, acompanhem e articulem atividades culturais, em parceria com as redes regionais, 
identitárias e temáticas de pontos de cultura e outras redes temáticas, que se destinam à mobilização, à troca 
de experiências, ao desenvolvimento de ações conjuntas com governos locais e à articulação entre os dife-
rentes pontos de cultura que poderão se agrupar em nível estadual e/ou regional ou por áreas temáticas de 
interesse comum, visando à capacitação, ao mapeamento e a ações conjuntas; 

III – Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura: integrado pelos grupos, coletivos e pessoas jurí-
dicas de direito privado sem �ns lucrativos que desenvolvam ações culturais e que possuam certi�cação sim-
pli�cada concedida pelo Ministério da Cultura. 

§ 1º Os pontos e pontões de cultura constituem elos entre a sociedade e o Estado, com o objetivo de 
desenvolver ações culturais sustentadas pelos princípios da autonomia, do protagonismo e da capacitação 
social das comunidades locais. 

§ 2º (VETADO). 
§ 3º As entidades juridicamente constituídas serão bene�ciárias de premiação de iniciativas culturais ou 

de modalidade especí�ca de transferência de recursos prevista nos arts. 8o e 9o desta Lei. 
§ 4º Os pontos e pontões de cultura poderão estabelecer parceria e intercâmbio com as escolas e ins-

tituições da rede de educação básica, do ensino fundamental, médio e superior, do ensino técnico e com en-
tidades de pesquisa e extensão. 

§ 5º A certi�cação simpli�cada prevista no inciso III deste artigo deverá considerar a identi�cação das 
entidades e seu histórico nas áreas de cultura, educação e cidadania, conforme regulamentação do Ministério 
da Cultura. 

§ 6º Para recebimento de recursos públicos, os pontos e pontões de cultura serão selecionados por edi-
tal público. 

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 282, DE 2014

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde, para determinar que os reajustes dos planos coletivos sejam regulados 
pela Agência Nacional de Saúde Suplementar.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 35-N:

“Art. 35-N. Os reajustes das contraprestações pecuniárias dos planos privados de assistência à saúde 
coletivos serão regulados e limitados pela ANS.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Justi�cação

Os planos coletivos são aqueles em que uma pessoa jurídica faz a intermediação entre o titular do plano 
e a operadora. Eles existem nas modalidades empresarial, decorrentes de vínculo empregatício e contratado 
pela empresa empregadora, e por adesão, contratado por associações e sindicatos.

Esse tipo de contratação é o dominante no mercado nacional: de acordo com dados da Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar (ANS), dos 50 milhões de bene�ciários brasileiros de planos de saúde, 79% estão 
cobertos por planos do tipo coletivo e essa proporção vem crescendo nos anos recentes.

Sabe-se que os planos coletivos são atrativos para o consumidor, por apresentarem preços iniciais mais 
baixos do que os planos individuais de cobertura equivalente.

Além disso, em razão da legislação mais branda em relação ao controle estatal, as operadoras preferem 
esses planos e têm, cada vez mais, incentivado o ingresso e a migração dos bene�ciários para essa modalida-
de, muitas vezes encorajando o consumidor a se unir a uma associação com a qual não tem ligação efetiva.
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A indução dos consumidores a se �liarem às chamadas “associações fajutas” tem sido denunciada pelos 
órgãos de proteção ao consumidor e pelo Ministério Público como uma estratégia engendrada pelas opera-
doras para burlar as determinações legais e persuadir as pessoas a contratarem planos de saúde coletivos em 
lugar dos planos individuais ou familiares.

Na prática, contudo, os planos coletivos apresentam alguns problemas para o bene�ciário, sobretudo por 
não terem seus reajustes regulados, o que pode redundar em aumentos abusivos, vez que a ANS não de�ne teto 
de reajuste para os planos coletivos por entender que seus contratantes possuem maior poder de negociação 
junto às operadoras – argumento que não se aplica às associações às quais nos referimos anteriormente, pois 
seus dirigentes não têm qualquer ligação ou interesse comum com seus membros.

Esse cenário desalentador é resultado de uma série de lacunas legais e regulatórias existentes na Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos privados de assistência à saúde.

Nesse sentido, a proposição que ora submetemos à apreciação dos nobres Senadores e Senadoras tem 
a �nalidade de estender aos planos coletivos uma regra já em vigor para os planos individuais e familiares: a 
determinação de que os reajustes desses planos sejam submetidos à ANS, que não pode mais se omitir frente 
à gravidade da questão.

Estamos convictos de que essa medida há muito demandada por órgãos e associações de proteção ao 
consumidor, bene�ciará milhões de consumidores de planos de saúde coletivos e, assim, contamos com nos-
sos Pares para que tal proposta seja aprovada.

Sala das Sessões, – Senador Kaká Andrade.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde.

.........................................................................................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 35. Aplicam-se as disposições desta Lei a todos os contratos celebrados a partir de sua vigência, as-

segurada aos consumidores com contratos anteriores, bem como àqueles com contratos celebrados entre 2 de 
setembro de 1998 e 1o de janeiro de 1999, a possibilidade de optar pela adaptação ao sistema previsto nesta 
Lei. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 1º Sem prejuízo do disposto no art. 35-E, a adaptação dos contratos de que trata este artigo deverá ser 
formalizada em termo próprio, assinado pelos contratantes, de acordo com as normas a serem de�nidas pela 
ANS. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 2º Quando a adaptação dos contratos incluir aumento de contraprestação pecuniária, a composição 
da base de cálculo deverá �car restrita aos itens correspondentes ao aumento de cobertura, e �cará disponível 
para veri�cação pela ANS, que poderá determinar sua alteração quando o novo valor não estiver devidamente 
justi�cado. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 3º A adaptação dos contratos não implica nova contagem dos períodos de carência e dos prazos de 
aquisição dos benefícios previstos nos arts. 30 e 31 desta Lei, observados, quanto aos últimos, os limites de 
cobertura previstos no contrato original. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 4º Nenhum contrato poderá ser adaptado por decisão unilateral da empresa operadora. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 5º A manutenção dos contratos originais pelos consumidores não-optantes tem caráter personalíssi-
mo, devendo ser garantida somente ao titular e a seus dependentes já inscritos, permitida inclusão apenas de 
novo cônjuge e �lhos, e vedada a transferência da sua titularidade, sob qualquer pretexto, a terceiros. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 6º Os produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, contratados até 1o de janeiro de 
1999, deverão permanecer em operação, por tempo indeterminado, apenas para os consumidores que não 
optarem pela adaptação às novas regras, sendo considerados extintos para �m de comercialização. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 7º Às pessoas jurídicas contratantes de planos coletivos, não-optantes pela adaptação prevista neste 
artigo, �ca assegurada a manutenção dos contratos originais, nas coberturas assistenciais neles pactuadas. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 8º A ANS de�nirá em norma própria os procedimentos formais que deverão ser adotados pelas empresas 
para a adatação dos contratos de que trata este artigo. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)
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 Art. 35-A. Fica criado o Conselho de Saúde Suplementar – CONSU, órgão colegiado integrante da estru-
tura regimental do Ministério da Saúde, com competência para: (Vigência) (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.177-44, de 2001)

 I – estabelecer e supervisionar a execução de políticas e diretrizes gerais do setor de saúde suplementar; 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 II – aprovar o contrato de gestão da ANS; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)
 III – supervisionar e acompanhar as ações e o funcionamento da ANS; (Incluído pela Medida Provisória 

nº 2.177-44, de 2001)
 IV – �xar diretrizes gerais para implementação no setor de saúde suplementar sobre: (Incluído pela Me-

dida Provisória nº 2.177-44, de 2001)
 a) aspectos econômico-�nanceiros; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)
 b) normas de contabilidade, atuariais e estatísticas; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)
 c) parâmetros quanto ao capital e ao patrimônio líquido mínimos, bem assim quanto às formas de sua 

subscrição e realização quando se tratar de sociedade anônima; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, 
de 2001)

 d) critérios de constituição de garantias de manutenção do equilíbrio econômico-�nanceiro, consisten-
tes em bens, móveis ou imóveis, ou fundos especiais ou seguros garantidores; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.177-44, de 2001)

 e) criação de fundo, contratação de seguro garantidor ou outros instrumentos que julgar adequados, 
com o objetivo de proteger o consumidor de planos privados de assistência à saúde em caso de insolvência 
de empresas operadoras; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 V – deliberar sobre a criação de câmaras técnicas, de caráter consultivo, de forma a subsidiar suas deci-
sões. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 Parágrafo único. A ANS �xará as normas sobre as matérias previstas no inciso IV deste artigo, devendo 
adequá-las, se necessário, quando houver diretrizes gerais estabelecidas pelo CONSU. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 Art. 35-B. O CONSU será integrado pelos seguintes Ministros de Estado: (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.177-44, de 2001) (Vigência) (composiçaõ: vide Dec.4.044, de 6.12.2001) 

 I – Chefe da Casa Civil da Presidência da República, na qualidade de Presidente; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 II – da Saúde; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)
 III – da Fazenda; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)
 IV – da Justiça; e (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)
 V – do Planejamento, Orçamento e Gestão. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)
 § 1º O Conselho deliberará mediante resoluções, por maioria de votos, cabendo ao Presidente a prerro-

gativa de deliberar nos casos de urgência e relevante interesse, ad referendum dos demais membros. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 2º Quando deliberar ad referendum do Conselho, o Presidente submeterá a decisão ao Colegiado 
na primeira reunião que se seguir àquela deliberação. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 3º O Presidente do Conselho poderá convidar Ministros de Estado, bem assim outros representantes 
de órgãos públicos, para participar das reuniões, não lhes sendo permitido o direito de voto. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 4º O Conselho reunir-se-á sempre que for convocado por seu Presidente. (Incluído pela Medida Pro-
visória nº 2.177-44, de 2001)

 § 5º O regimento interno do CONSU será aprovado por decreto do Presidente da República. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 6º As atividades de apoio administrativo ao CONSU serão prestadas pela ANS. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 7º O Presidente da ANS participará, na qualidade de Secretário, das reuniões do CONSU. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos: (Redação dada pela Lei nº 11.935, de 2009)
 I – de emergência, como tal de�nidos os que implicarem risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis 

para o paciente, caracterizado em declaração do médico assistente; (Redação dada pela Lei nº 11.935, de 2009)
 II – de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais ou de complicações no processo 

gestacional; (Redação dada pela Lei nº 11.935, de 2009)
 III – de planejamento familiar. (Incluído pela Lei nº 11.935, de 2009)
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 Parágrafo único. A ANS fará publicar normas regulamentares para o disposto neste artigo, observados 
os termos de adaptação previstos no art. 35. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 Art. 35-D. As multas a serem aplicadas pela ANS em decorrência da competência �scalizadora e norma-
tiva estabelecida nesta Lei e em seus regulamentos serão recolhidas à conta daquela Agência, até o limite de 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) por infração, ressalvado o disposto no § 6o do art. 19 desta Lei. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001) (Vigência)

 Art. 35-E. A partir de 5 de junho de 1998, �ca estabelecido para os contratos celebrados anteriormente 
à data de vigência desta Lei que: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001) (Vigência)

 I – qualquer variação na contraprestação pecuniária para consumidores com mais de sessenta anos de 
idade estará sujeita à autorização prévia da ANS; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 II – a alegação de doença ou lesão preexistente estará sujeita à prévia regulamentação da matéria pela 
ANS; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 III – é vedada a suspensão ou a rescisão unilateral do contrato individual ou familiar de produtos de que 
tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei por parte da operadora, salvo o disposto no inciso II do parágrafo 
único do art. 13 desta Lei; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 IV – é vedada a interrupção de internação hospitalar em leito clínico, cirúrgico ou em centro de terapia 
intensiva ou similar, salvo a critério do médico assistente. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 1º Os contratos anteriores à vigência desta Lei, que estabeleçam reajuste por mudança de faixa etária 
com idade inicial em sessenta anos ou mais, deverão ser adaptados, até 31 de outubro de 1999, para repactu-
ação da cláusula de reajuste, observadas as seguintes disposições: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-
44, de 2001)

 I – a repactuação será garantida aos consumidores de que trata o parágrafo único do art. 15, para as 
mudanças de faixa etária ocorridas após a vigência desta Lei, e limitar-se-á à diluição da aplicação do reajuste 
anteriormente previsto, em reajustes parciais anuais, com adoção de percentual �xo que, aplicado a cada ano, 
permita atingir o reajuste integral no início do último ano da faixa etária considerada; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 II – para aplicação da fórmula de diluição, consideram-se de dez anos as faixas etárias que tenham sido 
estipuladas sem limite superior; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 III – a nova cláusula, contendo a fórmula de aplicação do reajuste, deverá ser encaminhada aos consu-
midores, juntamente com o boleto ou título de cobrança, com a demonstração do valor originalmente contra-
tado, do valor repactuado e do percentual de reajuste anual �xo, esclarecendo, ainda, que o seu pagamento 
formalizará esta repactuação; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 IV – a cláusula original de reajuste deverá ter sido previamente submetida à ANS; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 V – na falta de aprovação prévia, a operadora, para que possa aplicar reajuste por faixa etária a consumi-
dores com sessenta anos ou mais de idade e dez anos ou mais de contrato, deverá submeter à ANS as condi-
ções contratuais acompanhadas de nota técnica, para, uma vez aprovada a cláusula e o percentual de reajuste, 
adotar a diluição prevista neste parágrafo. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 2º Nos contratos individuais de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, indepen-
dentemente da data de sua celebração, a aplicação de cláusula de reajuste das contraprestações pecuniárias 
dependerá de prévia aprovação da ANS. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 3º O disposto no art. 35 desta Lei aplica-se sem prejuízo do estabelecido neste artigo. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 Art. 35-F. A assistência a que alude o art. 1o desta Lei compreende todas as ações necessárias à prevenção 
da doença e à recuperação, manutenção e reabilitação da saúde, observados os termos desta Lei e do contrato 
�rmado entre as partes. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 Art. 35-G. Aplicam-se subsidiariamente aos contratos entre usuários e operadoras de produtos de que 
tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei as disposições da Lei no 8.078, de 1990. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 Art. 35-H. Os expedientes que até esta data foram protocolizados na SUSEP pelas operadoras de produ-
tos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei e que forem encaminhados à ANS em conseqüência 
desta Lei, deverão estar acompanhados de parecer conclusivo daquela Autarquia. (Incluído pela Medida Pro-
visória nº 2.177-44, de 2001)

 Art. 35-I. Responderão subsidiariamente pelos direitos contratuais e legais dos consumidores, prestadores 
de serviço e fornecedores, além dos débitos �scais e trabalhistas, os bens pessoais dos diretores, administra-
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dores, gerentes e membros de conselhos da operadora de plano privado de assistência à saúde, independen-
temente da sua natureza jurídica. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 Art. 35-J. O diretor técnico ou �scal ou o liquidante são obrigados a manter sigilo relativo às informa-
ções da operadora às quais tiverem acesso em razão do exercício do encargo, sob pena de incorrer em impro-
bidade administrativa, sem prejuízo das responsabilidades civis e penais. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.177-44, de 2001)

 Art. 35-L. Os bens garantidores das provisões técnicas, fundos e provisões deverão ser registrados na 
ANS e não poderão ser alienados, prometidos a alienar ou, de qualquer forma, gravados sem prévia e expressa 
autorização, sendo nulas, de pleno direito, as alienações realizadas ou os gravames constituídos com violação 
deste artigo. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 Parágrafo único. Quando a garantia recair em bem imóvel, será obrigatoriamente inscrita no competente 
Cartório do Registro Geral de Imóveis, mediante requerimento �rmado pela operadora de plano de assistência 
à saúde e pela ANS. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 Art. 35-M. As operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei poderão cele-
brar contratos de resseguro junto às empresas devidamente autorizadas a operar em tal atividade, conforme 
estabelecido na Lei no 9.932, de 20 de dezembro de 1999, e regulamentações posteriores. (Incluído pela Me-
dida Provisória nº 2.177-44, de 2001)
.........................................................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 283, DE 2014

Altera o art. 7º da Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, para possibilitar o compartilhamen-
to, com Comissão Parlamentares de Inquérito, das informações sigilosas, prestadas pelo co-
laborador.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 7º da Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º  .....................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 3º Homologado o acordo, as informações sigilosas prestadas pelo colaborador poderão ser com-
partilhadas com Comissão Parlamentar de Inquérito, desde que relacionadas à investigação a que 
se destina.
§ 4º A Comissão Parlamentar de Inquérito deverá adotar as medidas necessárias à garantia do sigilo 
das informações compartilhadas na forma do § 3º.
§ 5º O acordo de colaboração premiada deixa de ser sigiloso assim que recebida a denúncia, obser-
vado o disposto no art. 5º.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Justi�cação

A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) é hoje um dos principais instrumentos investigatórios de que 
dispõe o Congresso Nacional para exercer a função típica de �scalizar. Justamente por isso, o § 3º do art. 58 da 
Constituição Federal (CF) atribui a esse tipo de comissão poder de investigação próprios de autoridade judicial. 

De acordo com a Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, podem as CPIs “requisitar informações e docu-
mentos” (art. 2º), o que poderia justi�car o acesso aos autos de ação penal e, por conseguinte, dos termos das 
declarações do réu que �rmou acordo de delação premiada. Com efeito, a teoria dos poderes implícitos funda-
menta que, se uma atribuição é constitucionalmente atribuída a um órgão, há que se presumir que lhe foram 
dados também os meios para perseguir tais �ns.

Contudo, o advento da nova Lei de Combate ao Crime Organizado (Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 
2013) trouxe fundada dúvida aos estudiosos do Direito, uma vez que apenas previu ser sigiloso o depoimento 
objeto da delação premiada, sem ressalvar a possibilidade de compartilhamento de dados com CPI que pos-
sivelmente investigue o mesmo fato.
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Mostra-se necessário, portanto, alterar a Lei nº 12.850, de 2013, para inserir dois novos parágrafos ao art. 
7º, dispondo expressamente ser possível o compartilhamento das informações com CPI – que �ca obrigada, 
entretanto, a garantir o sigilo das informações assim obtidas.

Consideramos que, dessa forma, assegura-se o efetivo desempenho da função invetigativo-�scalizatória 
pelo Legislativo, sem comprometer em nada a e�cácia do importante instrumento da delação premiada.

Por crermos que a matéria constitui um importante e urgente aperfeiçoamento da legislação Processual 
Penal, em prol dos poderes de investigação intrínsecos ao Estado de Direito, apresentamos este Projeto, espe-
rando contar com o decisivo apoio dos nobres Pares em sua rápida aprovação.

Sala das Sessões,  – Senador Vital do Rêgo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 12.850, DE 2 DE AGOSTO DE 2013

Vigência

De�ne organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção 
da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal; altera o Decreto-Lei no 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a Lei no 9.034, de 3 de maio de 1995; e dá 
outras providências.

A Presidenta da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Seção I 
Da Colaboração Premiada

Art. 7º O pedido de homologação do acordo será sigilosamente distribuído, contendo apenas informa-
ções que não possam identi�car o colaborador e o seu objeto.

§ 1º As informações pormenorizadas da colaboração serão dirigidas diretamente ao juiz a que recair a 
distribuição, que decidirá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 2º O acesso aos autos será restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado de polícia, como forma 
de garantir o êxito das investigações, assegurando-se ao defensor, no interesse do representado, amplo aces-
so aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa, devidamente precedido de 
autorização judicial, ressalvados os referentes às diligências em andamento.

§ 3º O acordo de colaboração premiada deixa de ser sigiloso assim que recebida a denúncia, observado 
o disposto no art. 5º 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 284, DE 2014

Altera o art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, para isentar de imposto de renda a 
emissão de debêntures de sociedade de propósito especí�co para implementar projetos de 
desenvolvimento sustentável. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, passa a viger com a seguinte redação: 

“Art. 2º No caso de debêntures emitidas por sociedade de propósito especí�co, constituída sob a 
forma de sociedade por ações, dos certi�cados de recebíveis imobiliários e de cotas de emissão de 
fundo de investimento em direitos creditórios, constituídos sob a forma de condomínio fechado, 
relacionados à captação de recursos para implementar projetos de investimento na área de infraes-
trutura, ou de produção econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento sustentável e inovação 
considerados como prioritários na forma regulamentada pelo Poder Executivo federal, os rendimentos 
auferidos por pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no País sujeitam-se à incidência 
do imposto sobre a renda, exclusivamente na fonte, às seguintes alíquotas:
 ...................................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
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§ 9º Todo e qualquer projeto de desenvolvimento sustentável deverá ser considerado como priori-
tário.” (NR)

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso II do caput do art. 5º e no 
art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o montante do benefício decorrente do 
disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, que 
acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der após decorridos 60 (sessenta) dias da 
publicação desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justi�cação

O projeto ora proposto visa estender e assegurar os benefícios �scais da emissão de debêntures para 
levantar recursos para implementar projetos que concretizem o desenvolvimento sustentável no país. 

Ao estabelecer explicitamente que os projetos de desenvolvimento sustentável se enumeram entre 
aqueles que devem receber benefícios �scais na emissão de títulos para �nanciá-los, o projeto determina a 
alteração do Decreto nº 7.603, de 9 de novembro de 2011, que regulamenta as condições para aprovação 
dos projetos de investimento considerados como prioritários na área de infraestrutura ou de produção eco-
nômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação, para efeito do art. 2o da Lei no 12.431, de 24 
de junho de 2011.

O desenvolvimento almejado pela sociedade brasileira e garantido pela Constituição Federal é o desen-
volvimento sustentável, ambientalmente correto, socialmente justo e economicamente viável. Os benefícios 
�scais, portanto, devem ser recebidos em contrapartida ao ganho ambiental oriundo do projeto. 

Ao incluir o § 9º ao art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, o projeto evita a discricionariedade 
do Poder Executivo quanto aos tipos de projetos ambientais que receberão o benefício, a �m de que não se-
jam bene�ciados apenas empreendimentos de exploração ambiental, como unidades de conservação para 
atividades turísticas, exploração de atividade sustentável de madeira e recuperação de áreas de preservação 
ambiental, por exemplo. Mas que também possam ser bene�ciados os projetos industriais com ganhos am-
bientais, como a produção de carros sem emissão de gases poluentes, por exemplo.

As debêntures de sociedade de propósito especí�co para projetos com ganhos ambientais, conhecidas 
internacionalmente como os títulos verdes, têm sido, cada vez mais, uma importante fonte de �nanciamento 
dos projetos ambientalmente sustentáveis. Até 2011, os títulos verdes eram emitidos apenas por agências de 
desenvolvimento, como o Banco Mundial. Em 2012, os títulos passaram a ser emitidos por agências de de-
senvolvimento e por empresas. Em 2014, os títulos emitidos por empresas foram em maior volume do que os 
emitidos por agências de desenvolvimento. A Climate Bonds Initiative, um centro de pesquisa, prevê a emissão 
total de US$ 50 bilhões de dólares em 2014. Vale ressaltar que o número ainda é pequeno quando comparado 
ao mercado total de títulos de renda �xa de cerca de US$ 80 trilhões de dólares. Mas é relativamente grande 
quando comparado com os outros cerca de US$ 300 bilhões de dólares investidos anualmente em projetos 
com �nanciamentos públicos e privados, de acordo com o World Institute Resources. De acordo com o Fórum 
Econômico Mundial, de Davos, na Suíça, seriam necessários investimentos de cerca de US$ 5 trilhões em pro-
jetos com ganhos ambientais.

Vale ressaltar que os investidores que compram os títulos não o fazem apenas por mero idealismo am-
bientalista. Estima-se que os fundos de pensão, por exemplo, possuem cerca de 55% (cinquenta e cinco por 
cento) de seus ativos expostos a algum risco ambiental, incluindo uma maior regulamentação das indústrias 
poluidoras do meio ambiente. Ao comprar os títulos verdes, os fundos de pensão equilibram os balanços de 
riscos de seus investimentos.

Além disso, existem evidências empíricas de que os títulos verdes são mais estáveis no mercado secundá-
rio. Vale dizer, os detentores de títulos verdes correm menos risco de perda de valor de seus títulos por razões 
de mercado, como alterações de juros. 

A International Capital Markets Association, uma associação de instituições �nanceiras, produziu um do-
cumento, em 13 de janeiro de 2014, com os Green Bond Principles (Princípios dos Títulos Verdes), que contém 
linhas gerais para o uso dos recursos captados, o processo de avaliação e seleção de projetos, a administração 
dos recursos e a prestação de contas. Um dos objetivos do documento é justamente evitar a discricionarieda-
de das autoridades governamentais.

Por isso, solicito o apoio dos meus ilustres pares a essa iniciativa. 
Sala das Sessões,  – Senador Vital do Rêgo.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 12.431, DE 24 DE JUNHO DE 2011

Conversão da Medida Provisória nº 517, de 2010
Mensagem de veto

Dispõe sobre a incidência do imposto sobre a renda nas operações que especi�ca; altera as 
Leis nos 11.478, de 29 de maio de 2007, 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
8.248, de 23 de outubro de 1991, 9.648, de 27 de maio de 1998, 11.943, de 28 de maio de 2009, 
9.808, de 20 de julho de 1999, 10.260, de 12 de julho de 2001, 11.096, de 13 de janeiro de 2005, 
11.180, de 23 de setembro de 2005, 11.128, de 28 de junho de 2005, 11.909, de 4 de março de 
2009, 11.371, de 28 de novembro de 2006, 12.249, de 11 de junho de 2010, 10.150, de 21 de 
dezembro de 2000, 10.312, de 27 de novembro de 2001, e 12.058, de 13 de outubro de 2009, 
e o Decreto-Lei no 288, de 28 de fevereiro de 1967; institui o Regime Especial de Incentivos 
para o Desenvolvimento de Usinas Nucleares (Renuclear); dispõe sobre medidas tributárias 
relacionadas ao Plano Nacional de Banda Larga; altera a legislação relativa à isenção do Adi-
cional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM); dispõe sobre a extinção do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento; e dá outras providências.

Art. 2º No caso de debêntures emitidas por sociedade de propósito especí�co, constituída sob a forma 
de sociedade por ações, dos certi�cados de recebíveis imobiliários e de cotas de emissão de fundo de investi-
mento em direitos creditórios, constituídos sob a forma de condomínio fechado, relacionados à captação de 
recursos com vistas em implementar projetos de investimento na área de infraestrutura, ou de produção eco-
nômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação, considerados como prioritários na forma regula-
mentada pelo Poder Executivo federal, os rendimentos auferidos por pessoas físicas ou jurídicas residentes ou 
domiciliadas no País sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda, exclusivamente na fonte, às seguintes 
alíquotas: (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013) (Produção de efeito)

I – 0% (zero por cento), quando auferidos por pessoa física; e 
II – 15% (quinze por cento), quando auferidos por pessoa jurídica tributada com base no lucro real, pre-

sumido ou arbitrado, pessoa jurídica isenta ou optante pelo Regime Especial Uni�cado de Arrecadação de Tri-
butos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se somente às debêntures que atendam ao disposto no § 1o do art. 
1o, emitidas entre a data da publicação da regulamentação mencionada no § 2o do art. 1o e a data de 31 de 
dezembro de 2015. 

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se somente aos ativos que atendam ao disposto nos §§ 1º , 1º -B e 2º  
do art. 1º , emitidos entre a data da publicação da regulamentação mencionada no § 2º do art. 1º e a data de 
31 de dezembro de 2015. (Redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012) 

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se somente aos ativos que atendam ao disposto nos §§ 1º , 1º  -A, 1º -B 
e 2º  do art. 1º , emitidos entre a data da publicação da regulamentação mencionada no § 2o do art. 1o e a data 
de 31 de dezembro de 2015. (Redação dada pela Medida Provisória nº 601, 2012) (Vigência) (Vigência encerrada)

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se somente aos ativos que atendam ao disposto nos §§ 1º , 1º -B e 2º 
do art. 1º , emitidos entre a data da publicação da regulamentação mencionada no § 2o do art. 1º  e a data de 
31 de dezembro de 2015. (Redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012) (Vide MP 601, de 2012, vigência encerrada)

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se somente aos ativos que atendam ao disposto nos §§ 1º , 1º -A, 1º 
-B, 1º -C e 2º do art. 1º , emitidos entre a data da publicação da regulamentação mencionada no § 2º do art. 1º 
e a data de 31 de dezembro de 2015. (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013) (Produção de efeito)

§1º O disposto neste artigo aplica-se somente aos ativos que atendam ao disposto nos §§ 1º, 1º-A, 1º-B, 
1º-C e 2º do art. 1º, emitidos entre a data da publicação da regulamentação mencionada no § 2º do art. 1º e 31 
de dezembro de 2020. (Redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 2014)

§ 1º -A. Fazem jus aos benefícios dispostos no caput, respeitado o disposto no § 1o, as debêntures obje-
to de distribuição pública, emitidas por concessionária, permissionária ou autorizatária de serviços públicos, 
constituídas sob a forma de sociedade por ações, para captar recursos com vistas em implementar projetos de 
investimento na área de infraestrutura, ou de produção econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento 
e inovação, considerados como prioritários na forma regulamentada pelo Poder Executivo federal. (Incluído 
pela Lei nº 12.715, de 2012) 
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§ 1º -A As debêntures objeto de distribuição pública, emitidas por concessionária, permissionária, au-
torizatária ou arrendatária, constituídas sob a forma de sociedade por ações, para captar recursos com vistas 
em implementar projetos de investimento na área de infraestrutura, ou de produção econômica intensiva em 
pesquisa, desenvolvimento e inovação, considerados como prioritários na forma regulamentada pelo Poder 
Executivo federal também fazem jus aos benefícios dispostos no caput, respeitado o disposto no § 1º. (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 601, 2012) (Vigência) (Vigência encerrada)

§ 1º -A. Fazem jus aos benefícios dispostos no caput, respeitado o disposto no § 1o, as debêntures obje-
to de distribuição pública, emitidas por concessionária, permissionária ou autorizatária de serviços públicos, 
constituídas sob a forma de sociedade por ações, para captar recursos com vistas em implementar projetos de 
investimento na área de infraestrutura, ou de produção econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento 
e inovação, considerados como prioritários na forma regulamentada pelo Poder Executivo federal. (Incluído 
pela Lei nº 12.715, de 2012) (Vide MP 601, de 2012, vigência encerrada) 

§ 1º-A. As debêntures objeto de distribuição pública, emitidas por concessionária, permissionária, au-
torizatária ou arrendatária, constituídas sob a forma de sociedade por ações, para captar recursos com vistas 
em implementar projetos de investimento na área de infraestrutura ou de produção econômica intensiva em 
pesquisa, desenvolvimento e inovação, considerados como prioritários na forma regulamentada pelo Poder 
Executivo federal também fazem jus aos benefícios dispostos no caput, respeitado o disposto no § 1o. (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.844, de 2013) (Produção de efeito)

§ 1º-B. As debêntures mencionadas no caput e no § 1º-A poderão ser emitidas por sociedades controla-
doras das pessoas jurídicas mencionadas neste artigo, desde que constituídas sob a forma de sociedade por 
ações. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)

§ 2º O regime de tributação previsto neste artigo aplica-se inclusive às pessoas jurídicas relacionadas no 
inciso I do art. 77 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995. 

§ 3º  Os rendimentos tributados exclusivamente na fonte poderão ser excluídos na apuração do lucro real. 
§ 4º As perdas apuradas nas operações com os títulos a que se refere o caput, quando realizadas por pes-

soa jurídica tributada com base no lucro real, não serão dedutíveis na apuração do lucro real. 
§ 4º As perdas apuradas nas operações com os ativos a que se refere este artigo, quando realizadas por 

pessoa jurídica tributada com base no lucro real, não serão dedutíveis na apuração do lucro real. (Redação 
dada pela Lei nº 12.715, de 2012)

§ 5º As pessoas jurídicas, integrantes da sociedade de propósito especí�co de que trata o caput, que 
deixarem de implementar os projetos de investimento na área de infraestrutura ou de produção econômica 
intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação, �cam sujeitas à multa equivalente a 20% (vinte por cento) 
do valor total da emissão da debênture. 

§ 5º  O emissor que deixar de alocar, no todo ou em parte, os recursos captados nos projetos de investi-
mento na área de infraestrutura ou de produção econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação 
mencionados neste artigo durante o prazo previsto nos documentos da oferta, �ca sujeito à multa equivalen-
te a 20% (vinte por cento) do valor não alocado no projeto de investimento, a ser aplicada pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil – RFB. (Redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012) 

§ 5º Ficam sujeitos à multa equivalente a vinte por cento do valor captado na forma deste artigo não 
alocado no projeto de investimento, a ser aplicada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda : (Redação dada pela Medida Provisória nº 601, 2012) (Vigência) (Vigência encerrada)

I – o emissor dos títulos e valores mobiliários; ou (Incluído pela Medida Provisória nº 601, 2012) (Vigên-
cia) (Vigência encerrada)

II – o cedente, no caso de fundos de investimento em direitos creditórios. (Incluído pela Medida Provi-
sória nº 601, 2012) (Vigência) (Vigência encerrada)

§ 5º O emissor que deixar de alocar, no todo ou em parte, os recursos captados nos projetos de investi-
mento na área de infraestrutura ou de produção econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação 
mencionados neste artigo durante o prazo previsto nos documentos da oferta, �ca sujeito à multa equivalente a 
20% (vinte por cento) do valor não alocado no projeto de investimento, a ser aplicada pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil – RFB. (Redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012) (Vide MP 601, de 2012, vigência encerrada)

§ 5º Ficam sujeitos à multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor captado na forma deste artigo 
não alocado no projeto de investimento, a ser aplicada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministé-
rio da Fazenda: (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013) (Produção de efeito)

I – o emissor dos títulos e valores mobiliários; ou (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) (Produção de efeito)
II – o cedente, no caso de certi�cados de recebíveis imobiliários e fundos de investimento em direitos 

creditórios. (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) (Produção de efeito)
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§ 6º O controlador da sociedade de propósito especí�co criada para implementar o projeto de investi-
mento na forma deste artigo responderá de forma subsidiária com relação ao pagamento da multa estabele-
cida no § 5º. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)

§ 7º Os rendimentos produzidos pelos valores mobiliários a que se refere este artigo sujeitam-se à alí-
quota reduzida de imposto de renda ainda que ocorra a hipótese prevista no § 5º , sem prejuízo da multa nele 
estabelecida. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)

§ 8º Para �ns do disposto neste artigo, consideram-se rendimentos quaisquer valores que constituam remu-
neração do capital aplicado, inclusive ganho de capital auferido na alienação. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

Art. 3º As instituições autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários ao exercício da administração 
de carteira de títulos e valores mobiliários poderão constituir fundo de investimento, que disponha em seu 
regulamento que a aplicação dos seus recursos nos ativos de que trata o art. 2º não poderá ser inferior, em 
qualquer momento de sua vigência, a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor do patrimônio líquido do fundo. 

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de Assuntos Econô-
micos, cabendo à última a decisão terminativa.)

REQUERIMENTOS

REQUERIMENTO Nº 800, DE 2014

Com fulcro no art. 71, IV, da Constituição Federal, requeiro seja encaminhado ao Tribunal de Contas da 
União (TCU) pedido de realização de inspeção no Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
(DNIT), com o objetivo de obter as seguintes informações a respeito das obras de adequação e melhoria da 
Rodovia BR-101/SE, no trecho entre o km 0 e o km 77,3 (entre o municípios de Propriá e o entroncamento com 
a SE-429 – sentido Pedra Branca):

1)  regularidade da execução do Contrato nº 255/2010, celebrado entre o DNIT e o Consórcio EGE-
SA/EMSA para a execução das obras entre os municípios de Propriá e Capela (km 0 ao km 40), bem 
como a existência de eventuais prejuízos causados ao Erário em razão de rescisão do ajuste;
2)  regularidade da prestação de contas do Termo de Cooperação nº 396/2010, �rmado entre o 
DNIT e o Exército Brasileiro para execução das obras entre os municípios de Capela e Pedra Branca 
(km 40 ao km 77,3), tendo em vista que o TCU constatou, em �scalização realizada em 2011, que os 
recursos até então repassados para o Exército eram superiores aos serviços realizados.

Justi�cação

A BR-101, no Estado de Sergipe, é rota de escoamento de produtos cultivados na região, servindo de li-
gação entre as capitais litorâneas do Nordeste e o centro-sul do país.

As obras de adequação e melhoria da rodovia têm por objetivo ampliar a capacidade e aumentar a seguran-
ça da rodovia, diminuindo o custo do transporte, o tempo de viagem, o consumo de combustível e os acidentes.

Os trabalhos entre o km 0 (município de Propriá) ao km 40 (município de Capela) foram iniciados em abril de 
2010, pelo Consórcio EGESA/EMSA. Em outubro de 2012 as atividades foram suspensas e em abril de 2013 o con-
trato foi rescindido, estando executados, naquela oportunidade, pouco menos de metade dos serviços previstos.

Já o segmento entre o km 40 e o km 77,3, cuja execução estava inicialmente sob a responsabilidade do 
4º Batalhão de Engenharia e Construção (4º BEC) do Exército Brasileiro, mediante termo de cooperação �rma-
do com o DNIT, foi devolvido pelo Exército ao DNIT sem que tenha sido concluído. Atualmente, o 4º BEC está 
responsável pelas obras entre o km 40 e o km 51,7 e o Consórcio Vilasa/Mac/Pavotec foi recentemente contra-
tado para executar as obras remanescentes entre os km 51,7 e 77,3.

O TCU, em �scalização realizada em 2011, constatou que os recursos até então repassados para o 4º 
BEC eram muito superiores aos serviços realizados. Como o termo de cooperação foi rescindido, entendemos 
necessário que seja avaliada pelo Tribunal a regularidade da prestação de contas do Termo de Cooperação nº 
396/2010, �rmado entre o DNIT e o Exército Brasileiro para as obras da BR-101/SE, entre os km 40 e o km 77,3.

As obras da BR-101, no Estado de Sergipe, se arrastam desde 2010. É alto o custo social imposto à popula-
ção e aos usuários da rodovia em decorrência da demora da conclusão dessa obra, seja pelo aumento do tempo 
de viagem, do consumo de combustíveis ou da estatística de acidentes. O próprio DNIT informa a necessidade 
de trafegar com cuidado em todo o trecho em razão da precariedade das sinalizações vertical e horizontal, da 
existência de máquinas na pista e da ausência de acostamento em alguns segmentos.

Além disso, com a paralisação das obras é possível que diversos serviços já executados e pagos tenham 
necessidade de ser refeitos, o que pode representar prejuízo ao Erário. 
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Diante do exposto, apresento este requerimento ao Tribunal de Contas da União, para que seja averigua-
da a regularidade da aplicação dos recursos destinados à execução da obra e os eventuais prejuízos causados 
ao Erário em razão da execução irregular dos ajustes.

Sala das Sessões, – Senador Kaká Andrade.

(À publicação.)

REQUERIMENTO  Nº 801, DE 2014

Nos termos do art. 49, inciso X, e do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinados com o art. 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas ao Ministro de Estado dos Transportes in-
formações sobre as obras de adequação e melhoria da Rodovia BR-101/SE, no trecho entre o km 0 e o km 77,3 
(entre o municípios de Propriá e o entroncamento com a SE-429 – sentido Pedra Branca), sob responsabilidade 
do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT). 

•    Que medidas foram tomadas ou estão sendo planejadas pelo DNIT para aumentar a segurança 
viária e minimizar a interrupção do tráfego durante o período de execução dos trabalhos, de modo 
a reduzir os transtornos causados pela obra e diminuir os acidentes no trecho? A sinalização tem-
porária instalada está adequada ao projeto aprovado e às normas vigentes? 
•    A abertura das frentes de serviço está de acordo com o plano de ataque aprovado pelo DNIT?
•    Do ponto de vista técnico-econômico, seria possível gerenciar a obra de modo que o plano de 
ataque previsse a execução dos serviços em trechos menos segmentados?
•    Que providências foram tomadas para apurar eventual prejuízo técnico ou financeiro ao empre-
endimento causado pelo abandono da obra pelo Consórcio EGESA/EMSA?
•    Como está o andamento da contratação da empresa que será responsável pela execução do re-
manescente da obra abandonada pelo Consórcio EGESA/EMSA?
•    Os recursos orçamentários e financeiros disponíveis são suficientes para a conclusão da obra?
•    Quais os contratos vigentes, os prazos previstos para conclusão das obras e a data prevista para 
abertura ao tráfego de todo o trecho que vai de Propriá a Pedra Branca (km 0 e o km 77,3)?

Justi�cação

A BR-101, no Estado de Sergipe, é rota de escoamento de produtos cultivados na região, servindo de li-
gação entre as capitais litorâneas do Nordeste e o centro-sul do país.

As obras de adequação e melhoria da rodovia têm por objetivo ampliar a capacidade e aumentar a seguran-
ça da rodovia, diminuindo o custo do transporte, o tempo de viagem, o consumo de combustível e os acidentes.

Os trabalhos do trecho entre o km 0 (município de Propriá) ao km 40 (município de Capela) foram iniciados 
em abril de 2010, pelo Consórcio EGESA/EMSA. Em outubro de 2012 as atividades foram suspensas e em abril de 
2013 o contrato foi rescindido, estando executados, naquela oportunidade, menos da metade prevista dos serviços.

Já o segmento entre o km 40 e o km 77,3, cuja execução estava inicialmente sob a responsabilidade do 
4º Batalhão de Engenharia e Construção (4º BEC) do Exército Brasileiro, mediante termo de cooperação �rma-
do com o DNIT, foi devolvido pelo Exército ao DNIT sem que tenha sido concluído. Atualmente, o 4º BEC está 
responsável pelas obras entre o km 40 e o km 51,7 e o Consórcio Vilasa/Mac/Pavotec foi recentemente contra-
tado para executar as obras remanescentes entre os km 51,7 e 77,3.

Preocupam-nos as condições em que se apresenta o trecho em obras, segmentado em diversas frentes 
de serviço, com mato alto junto à pista, acostamento em desnível, sinalização insatisfatória, diversos desvios, 
entre outras interferências que prejudicam o tráfego. O próprio DNIT informa a necessidade de trafegar com 
cuidado em todo o trecho em razão da precariedade das sinalizações vertical e horizontal, da existência de 
máquinas na pista e da ausência de acostamento em alguns segmentos.

A demora na conclusão dos serviços impõe à população e aos usuários da rodovia alto custo social, seja 
pelo aumento do tempo de viagem, do consumo de combustíveis ou da estatística de acidentes. 

Além disso, com a paralisação das obras é possível que diversos serviços já executados e pagos tenham 
necessidade de ser refeitos, o que pode representar prejuízo ao Erário.

Por esses motivos, requeremos seja encaminhado ao Exmo. Sr. Ministro de Estado dos Transportes o 
presente pedido de informações.

Sala das Sessões, – Senador Kaká Andrade.

(À Mesa para decisão.)
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COMUNICAÇÕES

Of. 321/SD/2014-Lid

Brasília, 14 de outubro de 2014

Assunto: Indicação de membros para CPMI

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, informo a Vossa Excelência a indicação do Deputado Augusto Cou-

tinho, como Membro Suplente, em substituição ao Deputado Simplício Araújo para as reuniões da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito – CPMI destinada a investigar irregularidades envolvendo a Petrobrás.

Na certeza da compreensão e do atendimento do pleito, expresso meus sinceros agradecimentos.
Atenciosamente, – Dep. Fernando Francischini, Líder do Solidariedade.

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. nº 848/2014/PSDB

Brasília, 14 de outubro de 2014

Assunto: Indicação de Membro de Comissão

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Alfredo Kaefer, em substituição ao Deputado Antonio Imbas-

sahy, como membro titular, para integrar a Comissão Mista destinada a proferir parecer a Medida Provisória 
nº 656/14, que reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição para o 
PIS/Pasep/Importação e da Co�ns/Importação incidentes sobre a receita de vendas e na importação de partes 
utilizadas em aerogeradores, prorroga benefícios, altera o art. 46 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, 
que dispõe sobre a devolução ao exterior ou a destruição de mercadoria estrangeira cuja importação não seja 
autorizada, e dá outas providências.

Respeitosamente, – Deputado Antonio Imbassahy, Líder do PSDB.

(Será feita a substituição solicitada.) 

AVISO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

N° 69, de 2014 (n° 1.080/2014, na origem), encaminhando cópia do Acórdão n° 2513/2014 -TCU, sobre 
a Resolução n° 63, de 2013, do Senado Federal (TC-034.095/2013-6).

À CAE.
O Aviso encontra-se disponibilizado eletronicamente no sítio do Senado Federal.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Iniciando os nossos trabalhos, con-

cedemos a palavra à Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 

Caro Presidente desta sessão, Senador Kaká Andrade, caro colega Senador Casildo Maldaner, Senador Fleury, 
nossos telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, estávamos, há pouco, comentando, Presidente, 
Kaká, sobre a relevância da comunicação. Ontem, o Senador Fleury e eu fomos protagonistas do testemunho 
pessoal da relevância da comunicação, em particular da TV Senado e Rádio Senado, pelo que ela nos aproxi-
ma das pessoas e das terras de onde viemos, sejam as nossas cidades, os nossos Estados ou as nossas regiões.

Então, aqui, quando V. Exª fala de Sergipe ou das regiões mais caras ao senhor, ou o Senador Casildo fala 
da sua Santa Catarina, ou o Senador Fleury fala do seu Goiás, e eu falo do meu Rio Grande, nós vimos que há 
uma atenção redobrada, porque esses telespectadores ou ouvintes da Rádio estão sintonizados e prestando 
atenção, porque esta é a nossa missão: representá-los aqui, mesmo aqueles que não votaram em nós. Nós te-
mos essa responsabilidade. Por isso, todos temos esse grande compromisso.

Eu queria, ao renovar os cumprimentos pelo trabalho da TV Senado – logo vou abordar a questão da 
comunicação –, começar meu pronunciamento, nesta tarde, lamentando, porque sou de um Estado produtor 
de tabaco, assim como Santa Catarina, Paraná e um pedaço da Bahia também o são. Hoje, o Brasil é um dos 
maiores produtores e exportadores de tabaco.

Quero saudar o Senador Pedro Simon, nosso grande Senador do nosso Rio Grande do Sul, e também o 
Senador Suplicy nesta sessão.
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O Rio Grande do Sul, Senador Casildo, e também Santa Catarina são Estados produtores de tabaco. E a 
produção de tabaco está concentrada, Senador Kaká Andrade, nas pequenas propriedades familiares de até 
20 hectares. Ou seja, é uma agricultura familiar típica a produção de tabaco, seja no meu Estado, seja em Santa 
Catarina ou no Paraná. E 85% da produção de tabaco é destinada ao mercado externo, portanto, divisas. E a 
renda per capita dessas regiões é alta, porque é um produto de exportação. Há um grande empenho e envol-
vimento dos movimentos sociais ligados aos trabalhadores, como a Fetag (Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura), no Rio Grande do Sul, e outras entidades, como a Afubra (Associação dos Fumicultores do Brasil), 
todas elas voltadas à agricultura familiar.

Portanto, eu sempre tive uma posição clara de defesa desses produtores. Alguns Municípios do meu 
Estado dependem basicamente da receita auferida da produção e da comercialização do tabaco, e, como eu 
disse, 85% de toda a produção é destinada ao mercado externo. Pois bem, foi criada até uma Associação dos 
Municípios Produtores de Tabaco, cujo Presidente é o Prefeito de Santa Cruz do Sul, Telmo Kirst, com muita 
honra, do meu Partido.

Está-se realizando, neste momento, a Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco, em Moscou, na 
capital da Rússia, onde se está de�nindo as recomendações para reduzir o consumo mundial do produto, no 
caso, o tabaco. Eu não sou fumante, mas não posso abrir mão, como Senadora do Rio Grande do Sul, de um 
Estado produtor, em que milhares de famílias dependem para o seu sustento, para a educação dos seus �lhos, 
dessa produção, em que 85% é exportada. Eu não posso deixar de defendê-los aqui, assim como não posso 
deixar de defender os interesses dos Municípios que são Municípios produtores e que têm na sua receita o 
maior percentual de arrecadação advinda da produção e comercialização de tabaco.

A essa Convenção-Quadro, que se realiza em Moscou, alguns Parlamentares e Prefeitos do meu Estado – eu 
imagino que também de Santa Catarina – foram ou para participar dos debates ou pelo menos como ouvintes.

Eu estou extremamente estarrecida porque um dos Deputados que está presente, Adolfo Brito, acompa-
nhando a delegação brasileira, está impedido de ter acesso aos debates sobre as relevantes e sensíveis ques-
tões para os Municípios produtores de fumo, importantes atores desse processo de transição, que é a chamada 
reconversão do tabaco para uma outra cultura, mas que, obrigatoriamente, tem que dar a eles a mesma renda 
auferida pelo tabaco, nesse processo de reorganização da indústria do fumo e da produção familiar que de-
pende dessa atividade para sobrevivência, para renda, para a escola dos seus �lhos, en�m, para sua formação.

Além do meu correligionário progressista Adolfo Brito, também estão na delegação brasileira os Depu-
tados Marcelo Moraes, que é do PTB, Pedro Pereira, do PSDB, o Presidente do Sindicato Rural de Candelária, 
que é um Município também grande produtor de tabaco, e representante da Federação da Agricultura do Rio 
Grande do Sul, Mauro Flores. O Presidente da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Rio Grande do 
Sul, Carlos Joel da Silva, e o Prefeito de Venâncio Aires, do PDT, outro partido, Airton Artus, médico – médico, 
Presidente Kaká Andrade –, representantes do Sindicato de Tabaco do Rio Grande do Sul e representantes de 
empresas da indústria de fumo do nosso Estado.

Falo, portanto, de um foro e de um fórum internacional que interessa não só à Região Sul do nosso País, 
mas ao Brasil, devido aos impactos econômicos e sociais, de modo especial, dessa atividade em nossa econo-
mia e na balança comercial brasileira. Para se ter uma ideia da dimensão desse setor, mais de 160 mil agricul-
tores estão envolvidos nessa atividade, que gera 30 mil empregos diretos no Rio Grande do Sul, Santa Catarina 
e no Paraná.

Portanto, além da Comissão Nacional que acompanha a implementação do Tratado Internacional, assi-
nado pelo nosso País em 2003 e rati�cado dois anos mais tarde, seria relevante termos, nesse debate interna-
cional, as contribuições e as percepções desses agricultores sobre a redução da área cultivada e a limitação de 
�nanciamentos públicos para essa atividade. É preciso lembrar que, quando a Convenção-Quadro foi rati�ca-
da pelo nosso País, foi assegurado que não seriam adotadas medidas que prejudicassem a produção nem as 
famílias dos agricultores. Isso me parece que não está acontecendo. 

Atualmente, o Brasil é o maior exportador mundial de tabaco. No ano passado, o País embarcou 627 mil 
toneladas de uma safra de pouco mais de 720 mil toneladas. As vendas para 102 países representam 1,53% do 
total de todas as exportações brasileiras no período. É uma atividade pro�ssionalizada que tem se desenvol-
vido considerando a realidade dos produtores familiares brasileiros, sem deixar de lado avanços ambientais 
importantes ou questões sociais, como o trabalho escravo. São equações e variáveis relevantes que envolvem, 
também, saúde pública e questões sociais e econômicas, necessitando, por isso, da participação daqueles que 
são agentes do processo, os produtores da agricultura familiar e também das políticas públicas para essa área.

Vale lembrar, também, que em maio participei, com as lideranças da Associação dos Municípios Produto-
res de Tabaco, de uma reunião com o Secretário-Geral do Ministério das Relações Exteriores, Embaixador Edu-
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ardo dos Santos, para rea�rmar a intenção dessa cadeia produtiva em ser ouvida pelas autoridades brasileiras 
nas discussões anteriores à 6ª Conferência das Partes dessa Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco.

Daquela reunião, participaram também o Deputado Federal Mauro Mariani (PMDB-SC) e o Prefeito de 
Santa Cruz do Sul, presidente dessa entidade, Telmo Kirst.

Foi uma oportunidade para, de modo transparente e responsável, expor as necessidades e os desa�os 
da agricultura familiar que depende ainda hoje do fumo. É para esse processo da reconversão, que é a subs-
tituição do tabaco por outras culturas, que precisam necessariamente ter a mesma rentabilidade para poder 
atender à demanda dos agricultores. Esses agricultores trabalham em pequenas propriedades. É, por isso, uma 
atividade com enorme alcance social.

Participaram também dessa conversa, em maio deste ano, o Prefeito de Canoinhas (SC), Beto Faria, o Pre-
feito de São João do Triunfo (PR), Marcelo Distéfano, o Prefeito de Rio Azul (PR), Silvio Girardi, o Vice-Prefeito de 
São João do Triunfo (PR), Edilson Rusgoski, o Vereador de Rio Azul, Jair Boni, o Presidente do SindiTabaco, Iro 
Schünke, diretor-secretário da Associação dos Fumicultores do Brasil (Afubra), Romeu Schneider, e o diretor-
-executivo da Associação Brasileira da Indústria do Fumo (Abifumo), Carlos Galant.

É, portanto, uma mobilização legítima e uma voz que precisa ser ouvida, inclusive, nos fóruns internacionais.
Gostaria que o Ministério das Relações Exteriores, na sua representação da nossa embaixada em Moscou, 

desse pelo menos atenção e uma cobertura para essa representação que tem a legitimidade de estar represen-
tando o Parlamento e prefeituras municipais de regiões que têm um impacto econômico e social muito relevante.

Então, é esse pedido que faço aqui para salientar a relevância dessa iniciativa dos nossos Parlamentares.
Com muito prazer, concedo um aparte ao Senador Casildo Maldaner, de Santa Catarina.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Senadora Ana Amélia, quero me associar às preo-

cupações de V. Exª quando analisa esse tema desse encontro internacional que ocorre agora em Moscou. E traz 
isso ao Senado Federal porque, na verdade, isso vem sendo debatido há tempo. No Rio Grande do Sul isso é 
muito forte; no Paraná, também, e, inclusive no meu Estado, que é Santa Catarina, o minifúndio é extraordinário. 
V. Exª citou há pouco Canoinhas, que �ca no norte catarinense. Temos no Alto Vale do Itajaí, naqueles Municí-
pios pequenos ali, um minifúndio muito forte na produção de fumo. Temos o oeste catarinense também com 
miniprodutores tanto com o tabaco Burley quanto com o comum, como dizem, em intensidade. Milhares de 
produtores há anos, de pai para �lho, vêm-se dedicando a isso. Sei também da intenção, das lutas de começar, 
como diz V. Exª, a reversão disso para outra produção, uma alternativa no lugar, num x pedaço de terra, em um 
minifúndio, produzir algo que também dê renda, satisfação e dignidade às famílias. Não sei se a pastagem, não 
sei se a fruticultura, ou outros produtos que se equiparem à produção de fumo. Nessa transição, nessa alterna-
tiva, há de ter a participação de políticas públicas, a participação do Governo, a preocupação, inclusive, em um 
tratado internacional – por que não? E V. Exª invoca o Ministério das Relações Exteriores. Eu diria que daí, em 
cima disso, acho que o Governo brasileiro tem que procurar, através dos seus órgãos especí�cos, cuidar disso. 
Nós precisamos, aos poucos, criar alternativas para que as gerações que vão chegando possam ir alterando. Há 
uma ideia de conseguir fazer uma alternância, mas temos que oferecer as condições para isso, para que essas 
famílias possam ter dignidade, pensando na saúde, na longevidade, que hoje a ciência estimula muito. Isso é 
fundamental. Até em países produtores de coca também há uma ideia. Na Bolívia, no Paraguai, por exemplo, 
há milhares de famílias que vivem disso, porque há o incentivo do governo. Aprenderam, na época, a produzir 
coca. Agora, há a ideia de que acordos começam a ter alternativas, essas famílias possam ter renda produzindo 
outras fontes e não a coca. Para isso, tem que haver estímulos, acho que tem que haver um fomento do go-
verno. Não é só a perseguição, tem que haver o estímulo. A mesma coisa é com o tabaco, no sul do Brasil, sem 
dúvida alguma. Milhares e milhares de famílias, como V. Exª declarou, estão nessa luta. Quero cumprimentar V. 
Exª pela preocupação que traz à tribuna do Senado na tarde de hoje.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Muito obrigada, Senador Casildo Maldaner, pela relevante 
contribuição a essa manifestação. 

Renovo aqui o pedido para o Ministério das Relações Exteriores. A exclusão de um setor que é protago-
nista e interessado direto nessa questão não é uma atitude democrática, muito menos diplomática, e muitos 
menos condizente com a responsabilidade que tem o Ministério das Relações Exteriores, como agente repu-
blicano e público, de acolher todos os demandantes numa causa tão relevante quanto essa, que é a Conven-
ção-Quadro que trata do tabaco.

Então, não vamos discutir a questão apenas do ponto de vista de que é a decisão das Nações Unidas, 
mas, também, dar abrigo ao contraditório. Democracia sem respeito ao contraditório não é democracia.

Renovo aqui, por conhecer a qualidade do Ministério das Relações Exteriores e da diplomacia brasileira, 
o pedido para uma cobertura mínima a essa representação que está lá legitimamente representada, para ser 
pelo menos ouvinte da Convenção-Quadro em Moscou.
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Eu queria, antes de encerrar, Senador Kaká Andrade, caros colegas Senadores, lembrar por que hoje é um 
dia muito importante. Às 22 horas nós vamos ter, no estúdio da TV Bandeirantes, o primeiro debate do segundo 
turno entre os candidatos à Presidência da República, a candidata à reeleição, Dilma Rousse�, e o candidato 
à Presidência, o Senador Aécio Neves, PT e PSDB. Será um espaço democrático para que os eleitores possam 
comparar as propostas dos dois candidatos.

A imprensa, neste caso, será mediadora e uma importante prestadora de um serviço social, político e 
institucional relevante: mostrar aos eleitores as diferenças de ideias e de propostas para o Brasil, que precisa-
mos para os próximos quatro anos. Falo isso porque apesar do relevante papel institucional da mídia, têm sido 
recorrentes os ataques ao trabalho de jornalistas e das instituições de comunicação, essenciais à construção 
de uma sociedade verdadeiramente democrática.

Aliás, o relatório da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (Abert), apresentado na 44ª 
Assembleia Geral da Associação Internacional de Radiodifusão, mostrou um lado obscuro e preocupante da 
atual realidade brasileira, que fere, de modo severo e violento, a liberdade de expressão em nosso País. Esse 
evento, que terminou no último sábado, dia 11, com a presença de representantes das três Américas, da Ásia 
e da Europa, na Cidade do Panamá, mostrou, com base num relatório brasileiro, que no último ano o Brasil 
registrou, lamentavelmente, 173 casos de violência contra pro�ssionais e veículos de comunicação. Foram 
agressões, ataques, ameaças, intimidações, censuras, condenações e até o pior, a violência máxima: assassina-
tos. De acordo com esse relatório, foram registradas 66 agressões no período, sem contar os casos ocorridos 
durante as manifestações da Copa do Mundo, quando houve 35 ocorrências de violência contra pro�ssionais 
e veículos de comunicação. Desse total, 30 registros são de agressões e intimidações, a maioria cometida por 
manifestantes e policiais militares. Só no último ano, 7 pro�ssionais da imprensa foram assassinados. Mesmo 
após o reforço das medidas de segurança contra jornalistas após a morte trágica do cinegra�sta Santiago An-
drade, da TV Bandeirantes, as violações continuam.

O número de ataques ao patrimônio de veículos de comunicação chegou a 15 no último ano, cinco ve-
zes a mais que no período anterior. Sedes de rádios e de jornais, além de automóveis, foram incendiados ou 
depredados. É lamentável, uma situação grave e preocupante. 

Não se pode perder de vista que, sem liberdade de expressão e sem a atuação livre e responsável da im-
prensa, os retrocessos democráticos são inevitáveis. Por isso, a necessidade de permanente vigilância. Falo isso 
porque muitos desses condenáveis comportamentos também têm vigorado no atual momento político-eleito-
ral, inclusive nas redes sociais, espaço que deveria ser livre para o debate respeitoso e as discussões das ideias.

Alguns, munidos de revolta e descontentamento, criticam duramente, com excessivas e impiedosas agres-
sões verbais, pessoas com visões políticas opostas ou diferentes. Não à toa circula na internet um movimento para 
tentar frear esses excessos no mundo digital, com os dizeres: “É preciso amar como se não houvesse eleições.” 

Muitos internautas têm cobrado, sobretudo nas redes sociais, a livre expressão, a liberdade de ideias e o 
debate político construtivo e propositivo. Foi assim que nós conduzimos uma eleição no Rio Grande do Sul no 
primeiro turno, e é assim que está sendo conduzida agora, no segundo turno, por José Ivo Sartori, do PMDB, que 
disputa o Governo de nosso Estado, com nosso apoio, e, com toda certeza, terá sucesso nesse grande desa�o.

Esse deve ser o espírito desse importante momento da democracia brasileira, que se estenderá até o 
próximo dia 26 de outubro, quando teremos o segundo turno para eleger o Presidente da República e os go-
vernadores de 13 Estados mais o Distrito Federal.

Vale lembrar que, na última pesquisa Sensus, divulgada no último sábado, também estamos vendo uma 
disputa interessante entre os dois pretendentes ao Governo Federal.

Nós temos de examinar também, e por conta do que aconteceu em relação aos trabalhos dos institutos 
de pesquisa, a variedade e a diversidade de resultados não se conferindo com o que aconteceu de fato nas 
urnas. É preciso, portanto, que tenhamos, dentro desse processo, um trabalho sério, depois do segundo turno, 
para examinar aqui, nesta Casa, todo o andamento das coisas que dizem respeito, primeiro, a assegurar total 
garantia da liberdade de expressão. 

Não se pode dizer que a imprensa no Brasil, hoje, é o maior partido de oposição, simplesmente pelo 
fato de estar exercendo seu poder de criticar. Não podemos compactuar com essa posição que, eu penso, é 
de um sectarismo atroz e que não ajuda a contribuir. A imprensa tem de ter sua liberdade. Muitas coisas que 
a imprensa disse a meu respeito nem sempre eu achava que estavam corretas, mas jamais – jamais! – liguei 
para um jornalista para dizer: isso não está certo. É o direito que lhe cabe. E, aí, a responsabilidade de cada um 
dizer a verdade. E aí há a responsabilidade de cada um de dizer a verdade, não aquilo que vai lhe dar na telha, 
imaginar o que vai acontecer ou entrar na cabeça do líder político, do governante ou de um candidato. Não é 
isso. Mas isso também não me dá o direito de ligar ou de impor a ele o pensamento que eu quero. 
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Então, a beleza da liberdade de expressão é exatamente esta: as pessoas assumirem a responsabilidade 
pelo que dizem, pelo que escrevem e pelo que falam. É exatamente aí que reside a grande força da liberdade 
de expressão. A democracia brasileira será maior, mais forte e consolidada quanto maior for essa liberdade, 
mesmo que as pessoas e os donos do poder não gostem das verdades que sejam ditas – as chamadas verda-
des inconvenientes. 

De meu lado, muitas vezes, achei injustas as críticas, mas, em nenhum momento, liguei para reclamar, 
porque assim mesmo se constrói a democracia, é dessa forma. E nós temos que aprender com as injustiças 
também, porque um dia a justiça será feita e é nesse dia que nós vamos bater no peito e dizer: que bom! Eu 
acredito na justiça. Mas eu acredito, sobretudo, na liberdade e é ela que tem que ser defendida com toda força.

Posso não concordar com nenhuma palavra do que o meu opositor disser, mas tenho que defender, até 
a morte, o direito de ele dizer sempre e de ele falar a verdade. Penso que esse é o maior compromisso que nós 
temos aqui nesta Casa, que representa não só a República, mas também, em grande medida, a população, a 
sociedade brasileira. 

É muito bom estar aqui com Parlamentares da qualidade dos que compõem o Senado Federal, de todos 
os partidos. Eu estou grati�cada por conviver e aprender a cada dia, com cada um, uma experiência nova de 
vida, mas a maior delas, o maior valor é poder estar aqui usando esta tribuna e defendendo as minhas ideias 
e os meus pontos de vista.

Muito obrigada, Sr. Presidente, Jorge Viana.

Durante o discurso da Sra. Ana Amélia, o Sr. Kaká Andrade deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senadora Ana Amélia, eu queria 
cumprimentá-la. Você sabe do carinho e da estima que nós temos. Sei que V. Exª acaba de vir de uma batalha 
dura, difícil, que é um processo eleitoral, que conhecemos tão bem. Eu não poderia perder a oportunidade de 
cumprimentá-la e dizer que é uma honra tê-la aqui de volta. Claro que sei dos sonhos de V. Exª e de uma parte 
dos gaúchos de tê-la como governadora, mas é resultado disso que conquistamos e que valorizamos tanto, 
que é o processo democrático de livre escolha. Então, bem-vinda de volta à Casa. 

Pelo menos há uma vantagem: vou ter mais tempo para compartilhar com a boa convivência de V. Exª, 
com a amizade que nós temos em casa – nós nos frequentamos. Por um lado, eu sei que há alguns amigos 
seus que estão felizes, porque dizem: “Poxa, agora vamos ter a Ana Amélia de volta e não a Governadora do 
Rio Grande”. Mas é a escolha do povo do Rio Grande. Que vença lá no segundo turno...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Primeiro, eu tenho a alegria de lhe agradecer as generosas 
referências e dizer que eu terei mais quatro anos para aprender com o senhor a boa política.

E, segundo, dizer que os eleitores do Rio Grande do Sul, homens e mulheres, decidiram que eu �casse 
aqui. Essa decisão, para mim, é a soberana, é a decisão mais importante e sábia. Os eleitores sempre sabem o 
que decidem.

Muito obrigada ao senhor pelas boas-vindas. Vamos juntos ajudar a construir um Brasil cada vez melhor.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Se Deus quiser. Esse é o compromisso 

que todos nós temos.
Queria convidar, para fazer uso da palavra, o querido colega Senador Casildo Maldaner.
Aproveito para cumprimentar todos que nos acompanham pela Rádio e TV Senado do Acre e do Brasil 

inteiro. Estou aqui ao lado do Senador Magno Malta, dos colegas Senadores, procurando, neste intervalo entre 
o primeiro e o segundo turno, levar adiante a nossa missão regimental de estar trabalhando aqui, no plenário 
do Senado Federal.

Com a palavra V. Exa, Senador Casildo.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Caro Presidente, Senador Jorge Viana; Senador Magno Malta, Senador Fleury, Senador Kaká Andrade, 
caro Senador Pedro Simon, Senadora Ana Amélia, e caros colegas, o Senador Jorge Viana dizia que �ca feliz que 
a Ana Amélia volte ao Plenário, volte a casa, por mais quatro anos, e ela diz que a decisão soberana dos gaúchos 
foi de que ela se mantivesse aqui no Senado, permanecesse aqui. Eu diria também que, para uma grande parte 
dos gaúchos que votaram na Senadora Ana Amélia, essa votação extraordinária, sem dúvida alguma, �cará na 
poupança e poderá render juros e correção monetária para os gaúchos. 

En�m, estamos aqui em um grande debate. O sistema democrático é esse mesmo. Hoje à noite, haverá 
um debate entre os candidatos à Presidência da República. No dia 26, que é um domingo – não é neste, é no 
outro – haverá a decisão para os brasileiros de quem vai, nos próximos quatro anos, dirigir os desígnios do 
País, como também em vários Estados do Brasil em que se realizam as eleições em segundo turno para gover-
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nadores. Não é o caso do meu, Santa Catarina, em que já houve decisão em primeiro turno, mas eu sei que em 
vários deles deve acontecer agora, no dia 26.

Um dos temas – principalmente para quem chega à Presidência da República – que está em pauta é a 
questão do fator previdenciário. Eu vou fazer uma breve referência sobre isso, até para ajudar a encontrar um 
caminho para isso. Tenho um projeto, que tramita na Casa, em relação àqueles que continuam trabalhando 
e que contribuem para o INSS, aqueles que não chegaram ao teto da previdência geral, ainda voltaram a tra-
balhar e entendem que devem contribuir, para encontrar um caminho. Vou fazer uma análise e acredito que 
haveremos de ajudar a enfrentar esse dilema.

O fator previdenciário, Sr. Presidente e caros colegas, entrou, de�nitivamente, na pauta dos debates elei-
torais do segundo turno. Com maior ou menor intensidade, candidatos têm assumido compromissos com a 
mudança do fator, que tanto incomoda os aposentados pelo Regime Geral da Previdência Social.

É preciso, contudo, entender seu mecanismo e seu impacto tanto na vida dos aposentados como nas 
�nanças da Previdência e buscar alternativas realistas que possam compensar suas perdas sem comprometer 
o balanço previdenciário.

O fator é um multiplicador aplicado para cálculo das aposentadorias por tempo de contribuição e idade, 
sendo opcional no segundo caso. Criado com o objetivo de equiparar a contribuição do segurado ao valor do 
benefício, baseia-se em quatro elementos: alíquota de contribuição, idade do trabalhador, tempo de contri-
buição à Previdência Social e expectativa de sobrevida do segurado, conforme tabela do IBGE. São quatro os 
fatores levados em consideração, que acabei de citá-los. Repito, são quatro: alíquota de contribuição, idade do 
trabalhador, tempo de contribuição e expectativa de sobrevida do segurado, conforme tabela do IBGE. 

Criado em 1999, no Brasil, o fator teve origem na Suécia e tem por �nalidade desestimular aposentado-
rias precoces. E lembro que eu estava aqui no Senado, naquele mandato. 

Em artigo publicado, esta semana, em revista de circulação nacional, o economista e ex-Ministro Maíl-
son da Nóbrega faz uma sensata análise da situação. Ele lembra que a expectativa de vida tem aumentado de 
forma considerável em todo o mundo. 

Com isso, cresce, igualmente, o tempo de usufruto da aposentadoria – ótimo para as pessoas; ruim para 
as �nanças previdenciárias, eu diria.

Hoje, com o fator, quem se aposenta mais cedo acaba tendo um benefício menor, tendo em vista que, 
em tese, irá usufruí-lo por mais tempo. 

Dessa forma, estimula-se o trabalhador a prolongar sua atividade, contribuindo por um período a mais 
e, por conseguinte, obtendo maior benefício, em um equilíbrio de forças.

A realidade, no entanto, tem revelado uma situação distinta. As pessoas têm optado por se aposentar 
logo que a idade e o tempo de contribuição permitem, sofrendo, assim, um impacto negativo do fator.

Com o tempo, as demandas �nanceiras do cotidiano acabam se elevando e o aposentado depara-se 
com outra situação: acaba forçado a retornar ao mercado de trabalho para complementar a sua renda. É isso 
o que vem ocorrendo hoje. A pessoa tem os seus 30 ou 35 anos de contribuição e diz: “Eu tenho meu direito 
e eu vou buscar.” Eu saio, estou com 60 ou 65 anos, mas eu começo a sentir que eu teria condições de buscar 
mais alguma coisa: “Não vou �car só em casa ou �car só aposentado. Eu vou exercer uma função, eu vou fazer 
algum bico. Posso fazê-lo formal ou informalmente.” Se o �zer formalmente, ele vai contribuir, e aí é que está 
o nó górdio. Ele sente necessidade de buscar mais: “Eu não estou no teto da Previdência, por razões outras. 
Eu vejo que a coisa mudou. Hoje, a medicina ajuda. Hoje, com o avanço da ciência, a longevidade não é mais 
de 70 ou 72 anos, aposento-me com 60 ou 65 anos e eu sei que a minha sobrevida, hoje, já vai para 78, para 
80 anos, ou vai para mais, vai para 90. Daqui a pouco, vai para 100 anos.” E a ciência evolui cada vez mais. E aí?

Surge, então, outra distorção, que acabou nas barras dos tribunais: quando volta a contribuir com a Pre-
vidência, o aposentado não ganha nada como contrapartida. Aí, ele pensa: “Eu vou trabalhar informalmente.” 
Mas daí, também, é uma... Então, ele trabalha formalmente, contribui, mas não tem nada. Quer dizer, ele não 
tem o seu benefício recalculado, tampouco a devolução das contribuições adicionais. Hoje, acontece isso. Essa 
é a regra. É aí que começa...

Ao �m, unindo as duas situações, quem não tem seu benefício recalculado nem as devoluções recebe, 
não tem essa expectativa. Então, são dois problemas. 

Unindo as duas situações, podemos ver na desaposentação uma alternativa para a revisão dos benefícios, 
sem a necessidade de extinção do fator previdenciário. O fator veio para tentar encontrar as quatro situações: 
o tempo, a longevidade, etc. – é o modelo da Suécia que veio e foi adaptado, no Brasil, em 1999. 

Então, vou repetir: ao �m, unindo as duas situações, podemos ver na desaposentação uma alternativa 
para a revisão dos benefícios, sem a necessidade de extinção do fator previdenciário. Estou levantando isso 
até para levar aos que estão neste debate nacional sobre a revisão do fator.
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Quem decidir se aposentar mais tarde não sofrerá a incidência do fator. Quem não o �zer e, posteriomen-
te, arrepender-se tem a opção de voltar ao batente e ter seu benefício revisado de acordo com a nova situação, 
com mais idade e tempo de contribuição.

A liberação da possibilidade de desaposentação, hoje não prevista em lei, é uma questão de tempo. O 
tema encontra-se, Senador Pedro Simon, em análise no Supremo Tribunal Federal, que iniciou o julgamento na 
semana passada. O relator do processo, Ministro Luís Roberto Barroso, Senador Eduardo Suplicy, já pronunciou 
seu voto favorável à desaposentação. Ele reconheceu, parcialmente, o direito dos trabalhadores que estão na 
ativa mesmo depois de aposentados. Ele reconhece em seu voto. Isso está sendo debatido. O debate foi reini-
ciado, na semana passada, no Supremo. 

O Ministro sugeriu que a renúncia de benefício para recálculo de um novo deverá levar em conta apenas 
o tempo de contribuição adicional – o que eu acho justo. Os outros dois indicadores que compõem a equação 
do fator previdenciário, que são a idade e a expectativa de sobrevida, devem ser os mesmos do pedido da pri-
meira aposentadoria – de onde parou. O que ele continua a mais, dali em diante, ele não poderia perder. Esse 
é o voto, o encaminhamento dele. Na prática, Barroso propõe a criação de uma norma porque há vácuo legal 
sobre o tema. Há um vácuo legal, hoje, sobre o tema, no Brasil – disso estamos claros.

Nos cálculos de Barroso, essa proposta aumentará o valor do benefício, em média, em 24,7% para os 
aposentados que se mantêm no mercado de trabalho e continuam a contribuir para a Previdência Social. Como 
o processo tem repercussão geral e afetará as decisões das mais de 123 mil ações que tramitam no Judiciário, 
ele detalhou que o rombo nos cofres públicos diminuiria de R$70 bilhões ao ano, como estima o Instituto Na-
cional do Seguro Social, que é o INSS, para em torno R$5 bilhões – ele está estimando isso.

O magistrado justi�cou que não é justo um trabalhador aposentado ter a obrigação de contribuir e não 
ter o direito de receber um novo benefício – proporcional, é claro. Além disso, ele detalhou que não há lei no 
País que vede a desaposentação – ele detalha no voto. No voto, o relator ainda de�niu um prazo de 180 dias, 
após a publicação da decisão, para que o INSS se adeque para atender à demanda que será criada. Nas estima-
tivas da Previdência Social, 480 mil aposentados ainda estão no mercado de trabalho. Até justi�co isso, 480 mil 
no mercado de trabalho. E vai aumentar. Por quê? Porque a pirâmide, nos anos deste século XXI – não estamos 
no século passado –, o que a pirâmide faz? Sua base era diferente. Hoje, está estreitando-se sua base e abrindo 
sua haste, está se equilibrando. E, com isso, entra menos gente, nasce menos; e, com a longevidade e o avanço 
da ciência, mais pessoas com mais idade permanecem no mundo. Isso é natural. E, no Brasil, não é diferente.

Junto com outros Parlamentares, como o Senador Paulo Paim, que é um grande defensor, por exemplo...

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Já me encaminho para o �nalmente, Sr. Pre-
sidente. 

Nós temos defendido esse caminho, para nós inescapável. Em 2011, propusemos, nesta Casa, um projeto 
que traz uma solução alternativa para a questão. Trata-se do PLS nº188, que prevê a devolução das contribui-
ções adicionais feitas pelo aposentado que retorna ao mercado de trabalho, garantindo um ganho extra no 
decorrer de sua vida, nunca ultrapassando o teto da Previdência Social – você tem o teto, o tetinho da Previ-
dência Geral, não é o outro famoso. É a esse que a gente se refere.

Destaco que a nossa proposta permite quantas devoluções forem possíveis, desde que sempre respei-
tada a referida carência. Desse modo, caso ocorra, o aposentado que permaneça em atividade poderá ter mais 
de uma devolução, cada qual com um �uxo de recebimento independente.

Até aqui o Legislativo não se pronunciou sobre a questão. Como lembrou o Ministro Barroso, não há 
norma que vede a desaposentação, como igualmente não existe uma que a regulamente. 

Longe de discursos demagógicos, é preciso buscar uma solução de�nitiva que alie o direito pleno e justo 
dos aposentados com as inevitáveis restrições que um instituto de previdência apresenta em sua essência. A 
desaposentação pode ser esse caminho alternativo para essa questão.

Eu trago isso, encerrando, Sr. Presidente e caros colegas...

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – ... porque é um tema que está em pauta, os 
presidenciáveis estão levando em consideração, a Nação está exigindo e nós precisamos encontrar alternativas.

Como está no Supremo, o Ministro Barroso é um dos relatores e está conduzindo o voto, a proposta está 
tramitando nesta Casa, nós não poderemos �car de braços cruzados diante disso. 

Acho que é um caminho a se encontrar sem reprovarmos ou esquecermos por completo o fator previ-
denciário. Podemos trabalhar dentro do fator, mas fazendo justiça aos que ainda, dentro do teto, pretendem 
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voltar a trabalhar porque sentem necessidade disso. Acho que é uma questão para a qual – a gente querendo 
– é possível encontrar um caminho. Esse é o debate nacional que está aí, e nós não podemos esperar muito.

São as considerações que trago nesta tarde, Sr. Presidente e caros colegas.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Casildo 

Maldaner, pelo tema abordado no pronunciamento.
Convido para fazer uso da palavra, como Líder – porque eu tenho de cumprir o Regimento –, o Senador 

Magno Malta, pelo PR do Espírito Santo. Em seguida, o Senador Kaká Andrade; depois, eu, para uma comuni-
cação inadiável; e, depois, o Senador Pedro Simon, como orador inscrito.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, aqueles que nos veem e nos acompanham pelos meios de comunicação desta Casa, 
pelas redes sociais, a razão que me traz à tribuna desta Casa hoje à tarde, Senador Pedro Simon, Senador Kaká, 
Senador Fleury, Senador Suplicy, meu amado e querido ex-grande Governador do Acre, neste momento um 
excelente Senador – vou tirar esta palavra “grande”, porque grande é Deus, nós não somos nem altos.

Ontem nós tivemos, no Senado da República, aliás, precisamente na segunda-feira, às 9 horas da manhã, 
a quinta audiência pública para discutir legalização de maconha no Brasil.

Quero saudar o Senador Fleury, guerreiro, Senador da vida e da família, que, de forma competente, re-
presentou todos nós que refutamos, repudiamos, não fazemos parte e não engrossamos o coro – muito pelo 
contrário – daqueles que querem legalizar a droga no Brasil, em função de nós, numa segunda-feira, dentro 
do processo eleitoral, não termos a possibilidade de aqui estar. Aqueles Senadores que lá estiveram – re�ro-
-me ao Senador Fleury, porque efetivamente foi o que mais esteve presente, Senador Jorge Viana – colocaram 
a posição clara de todos nós. Ontem eu estive, imaginando que fosse a penúltima audiência pública, mas de-
pois fui comunicado de que era a última, para debater e colocar a posição da Frente da Família, Frente esta que 
represento. Dos 81 Senadores, temos 72 Senadores na Frente da Família e mais de 470 Deputados Federais. 

Com essa nova composição da Câmara Federal, imagino que nós teremos muito mais, na Frente da Família, 
daqueles que vão enfrentar e que têm enfrentado, de forma muito corajosa, valores que mantêm a família de pé. 

Volto a repetir uma frase que tenho falado diversas vezes nesta tribuna: Ministério Público, Conselho de 
Saúde, Conselho de Segurança, Deus não criou nada disso. Deus criou família. A partir da família, tudo; fora da 
família, nada. 

Nas movimentações ocorridas durante essas audiências públicas, há um grupo de pessoas que tentam, 
de todas as formas e forças escusas do poder econômico por trás disso, legalizar a maconha no Brasil.

Anunciei ontem a criação da Frente Parlamentar em Defesa da Vida Contra a Legalização das Drogas, 
uma frente parlamentar mista que espero, Senador Kaká, tenha maioria absoluta nesta Casa.

Estou certo que teremos, porque ontem, antes de ir à audiência, havia falado pelo telefone com diver-
sos Senadores, com o Senador Pedro Taques, Relator do novo Código Penal Brasileiro, hoje eleito Governador, 
com méritos, de Mato Grosso – e certamente um grande Governador será – e ele disse: “Fale em meu nome, 
fale em nome das fronteiras do meu Estado, fale em nome do meu povo sofrido, vilipendiado com o advento 
das drogas, que eu, Pedro Taques, ex-Procurador Federal, Senador da República, Relator do novo Código Penal 
e Governador do meu Estado, sou terminantemente contra a legalização da maconha no Brasil, palavra que 
ouvi de tantos outros Senadores: Senador João Claudino, Senador Petecão, aqueles para quem fui ligando para 
poder me dar autorização para falar no nome deles e do povo dos seus Estados respectivos.

Pois bem, eu anunciei a criação da frente. Será uma frente mista em que nós aprofundaremos esse de-
bate, embora sabendo que um País como o nosso, só com o Paraguai tem 1.100 quilômetros de fronteiras 
abertas, onde se produz quase toda a maconha para trá�co internacional, e que este País, com a infraestrutura 
que tem, de portos, aeroportos e fronteiras secas, nós nos tornamos o entreposto para as drogas no mundo.

Vivemos num País onde o polígono da maconha, da Bahia para cima, em Pernambuco, produz o consu-
mo do Nordeste e parte também do Sul, mas também o polígono da maconha produz para trá�co internacio-
nal, por conta de que nós temos uma infraestrutura. Há um poder econômico por trás disso com o advento do 
enfrentamento que a sociedade resolveu fazer com o tabaco.

A sociedade brasileira resolveu rejeitar o tabaco. E a indústria do tabaco, a cada dia ela �ca pior, a cada 
dia ela vai, cambaleante, criando novas formas de criar adeptos. A sociedade já o rejeita. E com a morte dessa 
indústria é preciso que alguma coisa a substitua. E há coisas e forças econômicas, porque é preciso industrializar.

Falava agora com o nosso querido Senador Jorge Viana. A gente discutia a situação do Uruguai. E eles 
usam o Uruguai, usam a Argentina quando querem dar exemplo. O Uruguai não é exemplo de nada para nós, 
com todo o respeito. A Argentina não é exemplo de nada para nós, com todo o respeito.
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E dizia muito bem o nosso Senador: “O Uruguai é um bairro de São Paulo”. E legalizou a maconha com 
o Parlamento dividido. E, ao legalizar com o País dividido, �caram se perguntando: “Mas está legalizado e eles 
vão comprar aonde? Na mão de quem? Do tra�cante? E resolveram criar uma estatal da maconha.

Ora, vocês já viram CD que é produzido legalmente vendido no shopping, nas lojas? Vocês já viram CD 
pirata também? Onde tem maconha legalizada tem maconha pirata! Aquilo que não for produzido pela esta-
tal do Uruguai será crime. Então, pergunto aos senhores: um tra�cante do Brasil, tra�cante de maconha com 
quatro mandados de prisão, procurado pela Interpol, fugido, ele então aluga uma casa e vai morar no Uruguai. 
Pergunto ao Presidente do Uruguai: ele será deportado para cá? Ele é um cidadão legal no seu país; no meu 
ele é tra�cante. E essa sua irmandade com o Lula, com Dilma, com o Brasil? E esse nosso MERCOSUL? Ele vai vir 
para ser preso aqui ou virou cidadão limpo no seu país? 

Veja que rolo, que rolo que eles arrumaram! 
Nós temos fronteiras, 700km abertos com o Mato Grosso, quase 3.000km abertos do entorno da nossa 

querida Amazônia, de que V. Exª faz parte, sem falar nos nossos rios, nos nossos igarapés e sem falar por dentro 
da nossa �oresta, das nossas grandes plantações de seringa, no seu Estado. 

Olhe bem. Nós, dessa Frente Parlamentar, vamos discutir esse processo, mas sabemos que nenhum país 
tem vocação para tal. É só analisar os países que �zeram a legalização e liberaram a droga. Morrem de arrepen-
dimento. Eles, hoje, voltam atrás e alguns já estão fazendo uma redução na sua legislação.

Lembro-me muito bem da Holanda.
Quando presidi a CPI do Narcotrá�co, nós prendemos um tra�cante no Pará chamado Leonardo, um bra-

sileiro muito bem relacionado com o Suriname. E ele fazia todo o trâmite: ele fornecia as armas do Suriname 
para as Farcs e levava a droga das Farcs para o Suriname, para o Presidente do Suriname. 

O Presidente do Suriname estava sendo investigado pela Polícia Federal e pelas autoridades da Holanda. 
E porque nós prendemos o Leonardo, nós, então, estreitamos – eu, como Presidente da CPI do Narcotrá�co, 
e o Deputado Moroni Torgan, que era Relator... E graças a Deus ganhou a eleição agora no Ceará. Está de vol-
ta este homem brilhante e corajoso para o Brasil, Moroni Torgan. Minhas saudações, amigo! E Moroni Torgan, 
Relator. Começamos a estreitar a nossa relação com as autoridades federais da Holanda, para �ns de prisão do 
Presidente do Suriname.

O Presidente do Suriname foi preso e nessa convivência, cumprindo pena na Holanda, com a ajuda da 
CPI do Brasil, com a prisão de Leonardo, nós começamos a ouvir das autoridades holandesas, Senador Kaká, o... 

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – ...no país. No primeiro momento viravam um cen-
tro turístico, porque todo mundo ia para lá fumar maconha. Mas quem ia fumar maconha ia andar na rua, só 
beber água, fumar maconha; não se hospedava em hotel, não consumia em restaurante, muito pelo contrário. 
A violência aumentou, porque aqueles que pregam a maconha como uma plantinha inofensiva, ela tem um 
poder fulminante no sistema nervoso central e tudo aquilo que é estimulante age no cérebro.

Ontem nós tivemos uma Mesa – e quero parabenizar o Senador Cristovam pela Mesa de ontem –, uma 
Mesa técnica, uma Mesa de pessoas preparadas, de pessoas que discutiram questões neurológicas, que discuti-
ram questões de efeito colateral desprovidas de um discurso feito o meu, porque eu sou o seguinte. Se eu falar 
contra o aborto aqui é porque eu sou fundamentalista; se eu falo contra o casamento gay eu sou fundamenta-
lista; se eu falo contra a legalização de droga eu sou fundamentalista. E olha! Agora se defender a família é ser 
fundamentalista não estou ofendido com nada. Jesus disse: “Bem-aventurado sóis vós quando vos injuriarem 
e perseguirem e, mentindo, disserem todo o mal contra vós por minha causa...”

O cara me chamar de fundamentalista só porque eu prego contra o aborto? Ele está me elogiando. O 
cara me chamar de fundamentalista porque eu acredito na família tradicional? Ele está batendo palmas para 
mim! Me chamar de fundamentalista porque eu vou lutar, continuo lutando? 

Eu tenho 36 anos da minha vida que tiro drogado da rua. Eu tenho 36 anos da minha vida, nos primeiros 
10 a 15 anos viciados em maconha. Eu aprendi ao longo da minha vida a enxugar lágrimas de mãe que chora, 
de pai que se angustia, de famílias que se autodestruíram com o advento das drogas e a chegada da maconha 
pela mão de um �lho, pela mão de uma �lha ou até pela mão de um pai ou pela mão de uma mãe. 

Droga! A maconha é sim porta aberta para as outras drogas. O sujeito quando fuma craque, ele dichava 
a pedra de craque no cigarro de maconha, dichava a cocaína no cigarro de maconha.

Tentar jogar para a sociedade que nós estamos diante de um monstro sem dentes, de um mal que não 
ofende, de umas trevas que trevas não são, são luzes? Nós estamos encandeados de forma invertida? Nós não 
vamos permitir essa discussão nefasta, sem sentido num País em que, com a estrutura que tem, Senador Fleu-
ry, Senador Jorge Viana, nós nos tornaremos o centro, nós nos tornaremos o paraíso da contravenção do mun-
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do. Os contraventores virão viver neste País, porque este País tem estrutura para fazer a droga girar de forma 
milionária no mundo, porque este é um País em que, a despeito das suas adversidades e di�culdades, o povo 
ainda nutre respeito por esta terra de um País grande, que tem, com muita di�culdade – e precisamos mudar 
imediatamente –, um complexo portuário, um complexo rodoviário – com suas de�ciências, mas temos –, e te-
mos um complexo aeroportuário neste País que é absolutamente chamativo. E é por isso que os grandes estão.

Há um indicativo de que o Sr. George Soros é um dos patrocinadores disso na América Latina. Ontem, 
na exposição do Deputado Osmar Terra, que foi Relator da nova Lei de Narcotrá�co, ele mostrou o Sr. George 
Soros fazendo comemorações com esses líderes onde a droga foi legalizada.

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – Ele é o investidor. Se amanhã o Brasil resolve lega-
lizar e industrializar, ele é o investidor, está jogando a seu favor, sem pensar em lágrima, sem pensar em sangue, 
sem pensar em dor, sem pensar em sofrimento.

Alguns ontem faziam um argumento e diziam o seguinte: “Mas veja, já estão usando, já estão usando, e 
cada qual é dono do seu corpo. Eu faço do meu corpo o que eu quiser”. É verdade. Deus deu livre arbítrio ao 
homem. Você faz do seu corpo o que quiser. “Eu uso o que eu quiser!” É verdade, mas porque você usa o que 
quiser e é dono do seu corpo eu não preciso criar uma lei para virar lei e legalizar uma droga só porque você é 
dono do seu corpo. Toda lei é feita da regra para a exceção. Lei não se faz da exceção para a regra.

Ontem uma mãe deu um depoimento e disse: “Eu peço ao senhor, Senador Cristovam, pelo amor de Deus 
aprove, porque eu não quero ver os meus �lhos fumando maconha mofada, essa maconha que...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – ... vem prensada. Os meus �lhos usam droga, mas 
não são violentos. Eles querem fumar a droga (Fora do microfone.) E fumar dentro de casa.” Só falta chover para 
cima, porque o resto todo eu já vi.

Já que pedó�lo é compulsivo, já que pedó�lo é irrecuperável – essa peste, essa desgraça, não há recu-
peração para eles – vamos legalizar a pedo�lia, porque aí deixa de haver esse crime. Ah, é por aí mesmo? Nós 
vamos submeter as crianças ao sofrimento para saciar a lascívia dessas pestes porque são irrecuperáveis! Agora 
nós vamos legalizar a maconha só porque meia dúzia quer fumar recreativamente! 

Mamãe me acode!
Senador Fleury.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO. Com revisão do aparteante.) – Peço um aparte a V. Exª porque 

ouvi ontem, a manhã inteira, na Comissão e quero dar o meu depoimento de que a maior felicidade que tive, 
durante as quatro sessões, foi a sua chegada. Desde que cheguei a esta Casa tenho em V. Exª o símbolo de 
uma família, um homem ímpar, que pode falar sobre drogas, porque o senhor já tirou centenas e milhares de 
pessoas desse mal. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – Terapêutico.
V. Exª enriquece o meu pronunciamento, V. Exª tem autoridade, V. Exª participou de todo o processo. 

Nós sabemos que o Senador Cristovam Buarque é um educador, é um homem preparado, é um democrata, e 
as pessoas têm temperamentos diferentes. Eu tenho o maior respeito por ele, pelo Senador Cristovam como 
educador, mas o Senador Cristovam sabe, como eu sei, o senhor sabe, como o Kaká sabe, como o Jorge Viana 
sabe, o Suplicy sabe: você pode preparar um relatório “cavalo do cão”, mas quem aprova somos nós. E, assim 
que o relatório chegar, eu vou preparar um substitutivo. V. Exª assina comigo?

O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO. Fora do microfone.) – Assino.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – Então, nós já substituímos. Quem decide é o Ple-

nário! Eu pergunto a V. Exª: V. Exª assina a frente parlamentar contra a legalização das drogas? V. Exª assina? V. 
Exª assina, Senador Kaká? Quem decide é o Plenário!

Eu sei que o Senador Cristovam terá o maior bom senso, até porque penso que, por ser democrata e um 
educador, ele resolveu fazer esse monte de audiências, para ouvir as pessoas. Por quê?

A maconha para uso medicinal, para efeitos medicinais, se é que está comprovado real e cienti�camen-
te... Ainda não há comprovações cientí�cas. É estudo. São alguns casos que deram certo, em que melhorou.

(Soa a campainha.)
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – Mas, mesmo assim, se minimizar a dor de alguém 
que tem um �lho com convulsão, nós temos que estar ao lado dessa mãe e dessa criança. Ora, nós temos que 
estar ao lado, mas ninguém precisa legalizar a maconha para isso. Só uma portaria do Ministro da Saúde ou 
uma portaria da Anvisa já resolve o problema deles. Olha, nós não temos perícia no INSS? Quando um pedrei-
ro cai, ele é encostado de uma vez e lhe dão os proventos? Não. Ele tem que passar por uma perícia primeiro.

Então, é preciso que o Ministério da Saúde crie um corpo técnico que dê validade a esse tipo de medi-
camento e diga que, realmente, tem esse efeito que estão dizendo. E vai valer para o Brasil. O Ministro faz uma 
portaria e, então, já pode dar o medicamento. E deve dar. O medicamento, realmente, é gratuito, sem ônus 
para as famílias. Agora, plantar?

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – O medicamento é injetável, é oral. (Fora do micro-
fone.) Maconha não é remédio fumado não. Plantar para fumar? O que há?

Então, se uma portaria da Anvisa, uma resolução do Ministério resolve essa questão medicinal, nós não 
precisamos de legalização. Então, o que eles estão fazendo? Vamos legalizar a pedo�lia, porque há pedó�lo, 
há gente que não vai recuperar. Eles são compulsivos. Então, legaliza, porque resolve o problema compulsivo 
deles. É isso que eles estão querendo fazer. Aproveitam a maré de que há uma comoção nacional com relação 
a essas pessoas enfermas – e é preciso comover mesmo, mas é preciso que a verdade venha à tona – e legaliza-
mos de uma vez. Só legalizando resolve o problema das pessoas que têm essa enfermidade. Mentira! Mentira!

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – O Ministério da Saúde pode, a Anvisa pode.
Então, o que eu queria propor é que, se houvesse outra audiência, precisaríamos trazer o Ministro da Saúde 

e o Presidente da Anvisa. E olha que a Anvisa precisa ser mais acelerada, porque ela não é essa cocada toda não.
Olha só, eu não participei de todas as audiências. A minha assessoria acompanhava tudo e me informa-

va. E começou a garimpar tudo. E não sei por que cargas d’água vazou, no Youtube, de um dos ativistas – mas 
já havia chegado duas semanas antes no meu gabinete – essa peça que é muito importante. Aqui, neste DVD, 
há 29 minutos de um dos militantes, Senador Fleury e Senador Suplicy, de um organizador da movimentação, 
em uma videoconferência com o grupo.

Nesta videoconferência, ele começa a dizer assim: “Nós precisamos nos separar desse projeto do Depu-
tado Jean Wyllys, pois o projeto dele quer legalizar a maconha e quer até a anistia para os tra�cantes que estão 
presos”. Jesus tem de voltar logo, tem de voltar logo, porque, se Jesus não voltar logo, nós vamos parar onde?

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – E ele fala: “Então, nós temos de nos separar disso. 
Temos de fazer uma argumentação. Vamos investir tão somente na legalização para efeitos medicinais. Vamos 
esquecer essa história, essa discussão de legalização da maconha agora, porque não vai aprovar; eles não vão 
aprovar, mas o uso medicinal eles aprovam.”

E aqui vem uma coisa grave, que eu defendo, porque conheço o caráter do Senador Cristovam. Ele fala: 
“Inclusive, tenho conversado sobre isso in o� com o Senador Cristovam Buarque”. Isso é grave! Está aqui, isso 
é grave! “E nós vamos investir agora... Vamos mudar a estratégia, vamos mudar a tática.” E eles começam a de-
senhar uma nova tática para engrupir esta Casa. Não vão nos engrupir!

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – Sabem quem está falando aqui, comandando esta 
audiência? Um deles que esteve numa audiência e, depois da sua fala, falou assim: “Eu tenho comigo. Quem 
precisar comprar é só falar comigo”, aqui dentro, numa audiência no Senado. Ele recebeu voz de prisão de um 
cidadão, e não saiu preso? Em que mundo nós estamos vivendo? “Eu tenho – debochou desta Casa –; eu tenho, 
quem quiser comprar fale comigo.” É ele.

Estou encaminhando agora à Polícia Federal, ao Ministro da Justiça, às autoridades competentes deste 
País, este DVD, porque é uma orquestração, é organizado, é coisa de crime organizado para que haja investi-
gação. Pergunto a V. Exª, Senador Fleury: V. Exª quer assinar o encaminhamento à Polícia Federal?

O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO. Fora do microfone.) – Assino.

(Soa a campainha.)
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – Deus, por misericórdia, fez com que este vídeo 
chegasse às nossas mãos. Posso mandar um vídeo ao gabinete de V. Exª? Passei um vídeo às mãos do Presi-
dente Jorge Viana. Passarei um vídeo ao gabinete do Senador Suplicy e de todos os 81 Senadores desta Casa. 
Ontem, na mesma audiência, passei o DVD às mãos do Senador Cristovam, para que ele pudesse ver aquele 
cidadão armando um esquema e citando o nome dele. 

A frente está posta. Será uma frente mista. Tenho certeza de que nós teremos maioria absoluta da Câ-
mara dos Deputados e maioria absoluta desta Casa. E nós não vamos permitir, porque, se nós legalizarmos a 
maconha aqui, agora, amanhã teremos que abrir uma cota para eles no Serviço Público. Amanhã haverá uma 
cota para eles nas universidades.

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – Amanhã será feito o PL 122. Se você não admitir 
alguém no seu gabinete, ou na sua empresa, ou na sua lojinha, que fuma maconha, você pega sete anos de 
cadeia, porque você está discriminando. Se você demitir, pega mais cinco, porque está discriminando. Se você 
descobre que alguém é maconheiro e não aluga sua casa para ele, você pega cinco anos de cadeia, igual ao PL 
122: se você não alugar a casa para homossexual, você pega sete anos de cadeia. Se você demiti-lo, pega mais 
sete. Olha, vamos criar um império. Que país é este? 

Quero dizer ao senhor, meu querido Senador Jorge Viana: não vim aqui para isso. Eu vim defender aquilo 
em que creio. E o homem é a sua crença. O homem são seus valores. E não vou abrir mão daquilo em que creio, 
não vou fazer média com ninguém. Se dependesse só de mim, eu poderia dar uma palavra �nal nesta tribuna: 
ninguém legaliza a maconha no Brasil. Mas não depende só de mim. Depende do senhor, depende do senhor, 
depende daqueles que amam esta Nação e amam as famílias.

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – ... imprimir mais essa derrota em nome da vida, 
em nome da família, em nome daqueles que acreditam na família. Porque é preciso, seja quem for o próximo 
governante – espero que seja o Aécio, o meu Presidente da República –, seja quem for, é preciso restituir a Lei 
6.368, que institui estudo sobre droga nas escolas do Brasil. Ontem eu disse isto ao educador que tem meu 
respeito, esse professor querido e respeitado Cristovam Buarque: família educa; escola abre janela para o co-
nhecimento. Quem educa é pai e mãe. 

A formação de um homem se dá pela informação. A falta de informação produz a deformidade. Nós não 
informamos. 

Então, é preciso colocar estudo sobre drogas nas escolas do Brasil. A historicidade das drogas, seus ma-
lefícios...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – ... morais, psicológicos, físicos, sociais (Fora do mi-
crofone.), espirituais e familiares. Se um homem vai por uma estrada e lá avista uma placa que diz que a 300m 
a ponte caiu, ele não tem chance nenhuma de cair no abismo, porque ele sabe ler. 

E o homem que não sabe ler? Ele tem 100% de chance de cair no abismo. Se você informa a criança ainda 
na sua tenra idade a respeito do abismo das drogas, ela terá 100% de chance de não cair por causa da informa-
ção, mas, se você nega a informação, ela terá 100% de chance de cair!

Encerro a minha fala, dentro desse contexto, citando a Bíblia Sagrada, o Livro dos Livros, a Palavra de 
Deus: “Ensina a criança no caminho em que deve andar, e, quando for grande, não desviará dele.”

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Magno 
Malta, que traz um tema importante para nós, um tema polêmico, que V. Exª defende com tanta veemência.

Convido para fazer uso da palavra, como orador inscrito, o Senador Kaká Andrade, que nos ajudou, in-
clusive, aqui no início dos trabalhos, abrindo a sessão desta terça-feira.

O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Magno Malta, hoje pela manhã recebi o Deputado Es-
tadual Pastor Antonio, lá de Sergipe, que esteve presente à audiência de ontem, e já me situou sobre o anda-
mento dos trabalhos. V. Exª pode contar comigo para assinar esta frente ou qualquer documento na direção 
da proibição da legalização da droga, que pegou um nome bonito.
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Aproveito a ocasião também, já que estamos passando por este momento da democracia brasileira, para 
reforçar o convite a todos os sergipanos e brasileiros para hoje à noite, às 22 horas, quando a Rede Bandeiran-
tes estará transmitindo 

 mais um debate presidencial, em que nós, brasileiros, poderemos assistir e formar consciência, para que, 
no dia 26, possamos decidir o nosso voto, ouvindo o contraditório, ouvindo os dois candidatos e formando a 
nossa consciência, para que votemos naquele que conduzirá os destinos do País nos próximos anos. 

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em sua edição de 3 de setembro, a revista IstoÉ publicou inte-
ressante reportagem a respeito da juventude de nosso País intitulada “A cabeça política do jovem brasileiro”. 
Com base em dados do Instituto Data Popular, a matéria conduz o leitor a uma conclusão inescapável: se os 
jovens são o futuro do Brasil, o futuro já chegou. E veio sob a forma de demandas, de novas demandas, protes-
tos intensos, descrédito generalizado na classe política e, em um aparente paradoxo, renovada a fé no poder 
do voto e na importância da política.

Quem são estes jovens? Estou falando, senhoras e senhores, de 45 milhões de eleitores – trata-se de um 
terço do eleitorado alistado para as eleições que se realizarão no próximo dia 26. Os votos destes jovens, que 
têm entre 16 e 33 anos de idade, serão extremamente importantes; mais do que isso, nesse pleito a participa-
ção da juventude será decisiva. 

O que pensa esta juventude a respeito da política brasileira, Sr. Presidente? Segundo a publicação, 63% 
dos jovens acham que o País não está no rumo certo, e 59% acreditam que o Brasil estaria melhor se não hou-
vesse nenhum partido político. Em outra pesquisa, 75% dos jovens entrevistados disseram não con�ar nos 
Parlamentares, 35% expressaram falta de con�ança na Presidência da República, 59% a�rmaram não con�ar 
na Justiça e apenas 2% identi�caram o Estado como um meio de melhorar suas vidas.

No entanto, Senador Fleury, 80% destes jovens reconhecem o papel determinante da política no coti-
diano nacional e mais de 70% acreditam que o voto pode transformar o País.

 Esses dados convidam-nos a uma re�exão mais detida sobre a identidade, o papel e a importância desse 
segmento populacional para o futuro da democracia brasileira. É um exercício ao qual não podemos nos furtar, 
sob pena de sermos atropelados pelas transformações em curso no per�l da cidadania nacional.

Srªs e Srs. Senadores, ouvimos, com acentuada frequência, que nossos jovens são politicamente indife-
rentes, apáticos e omissos. Trata-se, creio, de uma avaliação equivocada. O que ocorre, de fato, é que muitos 
políticos não falam a linguagem dos jovens. 

Entre a classe política e a juventude parece haver uma barreira comunicacional, um entrave que deve 
urgentemente ser removido. Como sintetizou Renato Meirelles, Presidente do Instituto Data Popular, os jovens 
são digitais, e os políticos são analógicos. Nosso grande desa�o é, portanto, a criação, dentro do sistema políti-
co brasileiro, de uma ponte intergeracional capaz de integrar os mundos da política e da juventude. 

Não podemos permitir que a incredulidade juvenil sobre a classe política desprestigie a nossa democra-
cia, que foi tão bravamente conquistada pelo nosso povo. É nosso dever, nesse sentido, decodi�car demandas, 
identi�car as expectativas e compreender o imaginário desses cerca de 50 milhões de jovens brasileiros. E é 
verdade que demos, nos últimos anos, passos importantes nessa direção: a promulgação, em 2010, da Emenda 
Constitucional nº 65, que reconheceu, no mais alto nível, os direitos dos jovens; a formação, em 2011, da Frente 
Parlamentar Mista em Defesa da Juventude; e a aprovação, em 2013, do Estatuto da Juventude demonstram 
que estamos no caminho certo, mas há muito ainda a ser feito, e, se as manifestações de junho do ano passa-
do, servem de indicação, devemos agir com urgência.

Sr. Presidente, a chamada Geração Digital, que nasceu integrada ao acesso fácil à informação e comuni-
cação, cresceu e formou sua consciência sob condições e circunstâncias muito diferentes daquelas que mar-
caram a geração que a precedeu. As vitórias políticas, econômicas e sociais dessa geração, a redemocratização 
e a estabilidade econômica, criaram um ambiente diferente daquele no qual os mais antigos cresceram.

 Foi nesse novo ambiente, propício ao surgimento de novos anseios e renovados sonhos, que se formou 
a consciência política dos jovens que foram às ruas no ano passado e que, no próximo dia 26, comparecerão 
às urnas.

Diversamente do que ocorreu em outros momentos de nossa história, hoje é difícil identi�car líderes 
políticos que personi�quem as aspirações da Geração Digital. Além disso, o sistema político atual não oferece 
vias de debate sintonizadas com as práticas de comunicação dos jovens. 

Quem são os porta-vozes dessa juventude? Onde e como esses jovens trocam idéias acerca de seu futu-
ro coletivo? A Geração Digital parece rejeitar as formas tradicionais de participação. Antipatiza também, com 
o modo de organização vertical que caracteriza a política partidária. 

Em vez de �liar-se a uma entidade, como um partido ou um sindicato, o jovem prefere vincular-se a cau-
sas pontuais, a causas especí�cas. Ele se engaja, por exemplo, em projetos locais de cunho cultural, em ações 
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ambientalistas e no ativismo on-line. A juventude trava seus debates políticos na internet, principalmente nas 
redes sociais. 

Os jovens conectados trazem as conversas digitais para dentro de suas casas e in�uenciam seus pais. No 
seio familiar, o �uxo da persuasão eleitoral está em transformação. Hoje em dia, Senador Jorge Viana, há �lhos 
que dizem aos pais em quem votar. 

A dinâmica das campanhas políticas foi, inclusive, alterada em decorrência dessa evolução, como com-
provam os crescentes gastos com marketing digital. Até instituições de ensino estão se adaptando. A Funda-
ção Getúlio Vargas, por exemplo, já oferece um curso chamado “Gestão de Campanhas Políticas na Internet”.

Srªs e Srs. Senadores, penso que a atualização de nosso sistema político, no sentido de aproximá-lo da 
juventude, não é, apesar das di�culdades de comunicação, incompatível com o incremento da participação dos 
jovens na política tradicional. São ações complementares. Precisamos de mais jovens Vereadores e Prefeitos; 
precisamos, sim, de mais jovens Deputados Estaduais, Deputados Distritais, Governadores e Deputados Federais.

O cenário das eleições de 2014, contudo, não é dos mais promissores para a renovação geracional da 
política brasileira. 

 Se analisarmos as estatísticas recentemente divulgadas pelo Tribunal Superior Eleitoral, perceberemos 
que apenas 14% dos candidatos têm menos de 34 anos de idade. Notem a discrepância, senhoras e senhores, 
a juventude compõe 33% do eleitorado, mas apenas 14% são candidatos.

O que fez o jovem brasileiro deixar de gostar de política? Será que o atual modelo de campanhas eleito-
rais, cada vez mais caro, está intimidando nossos jovens a participarem politicamente de forma mais efetiva do 
destino do nosso País? Peço aos jovens que se engajem, que participem, que lancem suas candidaturas, pois 
a democracia brasileira se enfraquece sem a contribuição ativa da juventude.

Isso é muito sério, Sr. Presidente. As estatísticas do TSE indicam uma tendência no sentido de os jovens 
não trilharem as vias tradicionais de atuação política. Se for esse o caso, como solucionaremos o problema? 
Como preservaremos a democracia representativa sem o protagonismo dessa geração digital?

Para que os jovens venham à política, a política terá de ir até os jovens. Não há, creio, outra saída. Deve-
mos destravar os caminhos da política para a juventude; devemos viabilizar a participação ativa e e�caz dos 
jovens na de�nição das políticas públicas.

Nobres colegas, o surgimento de novos modos de ação política juvenil não constitui acontecimento que 
se restringe ao nosso País. Trata-se de um fenômeno global. Basta recordar, por exemplo, a Primavera Árabe; 
o movimento Ocupem Wall Street, nos Estados Unidos; os Indignados, na Espanha; e, mais recentemente, a 
mobilização dos jovens em Hong Kong, na China.

Em algumas regiões do mundo, o enfrentamento político cedeu lugar ao con�ito armado, e na sequ-
ência, à instabilidade institucional. A possibilidade de um desfecho similar em terras brasileiras pode parecer, 
dada nossa tradição de paci�smo, remota.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senador Kaká Andrade, eu queria, com 
sua autorização, só agradecer a presença dos alunos e das alunas que estão nos visitando. É a turma do ensino 
fundamental da Escola Complexo 05 de Planaltina de Goiás. Sejam bem-vindos a Brasília e ao Senado. Aprovei-
to também para cumprimentar os alunos do 3º ano do ensino médio da Escola Virgínio Santillo, de Anápolis, 
Goiás, que também estão nos visitando. Sejam bem-vindos ao Senado! 

Peço desculpas ao Senador Kaká Andrade, mas era uma maneira de agradecermos a visita desses jovens 
que nos dão a honra da visita. Obrigado.

O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – O nosso discurso vai exatamente na direção 
da participação política dos jovens. É bastante oportuno. Obrigado a vocês pela presença.

No entanto, os episódios mais violentos ocorridos durante as manifestações de junho de 2013 compro-
vam que a indignação nacional traz, ainda que em bolsões isolados e minoritários, as sementes da violência. É 
necessário evitar, a todo custo, a combinação explosiva da falta de representatividade com a perda de perspec-
tiva. Se nossos jovens �carem à margem da política e não vislumbrarem um futuro melhor, a saúde da nossa 
democracia estará seriamente ameaçada.

É por isso que devemos analisar com muito cuidado um dado que o IBGE divulgou no ano passado: qua-
se 10 milhões de brasileiros com idade entre 15 e 29 anos não trabalham e não estudam. São os jovens “nem-
-nem”, ou seja, aqueles que nem trabalham, nem estudam.

Em países nos quais esses jovens não dispõem de amparo familiar e social sólidos, a dupla ameaça do 
desemprego juvenil e da evasão escolar é uma receita para o desastre. Sem trabalho, sem apoio da família e 
sem esperança, aumentam signi�cativamente as chances de que o jovem �erte com o radicalismo, com o en-
volvimento cada vez maior com as drogas e com a criminalidade. Talvez seja muito cedo para concluir que es-



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 15 33 

tamos diante de uma bomba-relógio social. Ainda que não seja esse o caso, é prudente acelerarmos o processo 
de incorporação política da juventude.

Sras e Srs. Senadores, a ascensão social que vivenciamos durante as últimas décadas deve ser complemen-
tada com a oxigenação de nossas práticas políticas. A integração plena da juventude brasileira aos processos 
políticos é fase da construção nacional que não pode ser adiada.

Temos muito trabalho à frente. No curto prazo, é vital para a democracia brasileira que a juventude se 
engaje, discuta e participe. Convoco, portanto, os 45 milhões de jovens eleitores a darem o primeiro passo e 
comparecerem maciçamente às urnas, no próximo dia 26, e a exercerem o seu direito livre e soberano de es-
colher, de forma consciente e desprovida de qualquer preconceito, o futuro Presidente da nossa Pátria.

Para encerrar, repito aqui uma frase do �lósofo Platão: “Não há nada de errado com aqueles que não 
gostam de política. Simplesmente serão governados por aqueles que gostam”.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Kaká 

Andrade.
Até pediria que V. Exª assumisse a Presidência, porque preciso fazer uma comunicação inadiável. Serei 

muito breve, mas precisava contar com o auxílio de V. Exª.
Queria cumprimentá-lo pelo conteúdo, pelo discurso, em uma hora em que o País tem nas mãos o destino 

dos próximos quatro anos, com a eleição da nova Presidenta da República ou do novo Presidente da República.
Se V. Exª puder me auxiliar, assumindo a Presidência, para que eu possa fazer uso da tribuna para uma 

comunicação inadiável...

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira a Presidência, que é ocupada pelo Sr. Kaká Andrade

O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Tem a palavra o Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente Kaká Andrade, caros colegas Senadores e Senadoras, todos que nos acompanham pela 
Rádio e pela TV Senado, para uma comunicação inadiável faço uso da tribuna. Em seguida usará a tribuna o 
Senador Pedro Simon como orador inscrito.

Eu queria rapidamente mostrar uma preocupação com a situação em que vivem os agentes federais que 
compõem a nossa Polícia Federal, no Brasil.

Foi feita a edição de uma medida provisória ontem, dia 13 de outubro, que estabelece um novo regra-
mento para a atividade de delegado de Polícia Federal. Eu me re�ro à Medida Provisória nº 657, de 13 de outu-
bro de 2014, que estabelece um regramento novo, com mais autonomia, e os critérios que de�nem também 
as regras para a ocupação do cargo de diretor-geral da Polícia Federal.

Já há algum tempo, os agentes federais lutam para vencer um obstáculo, que é o de uma melhor remune-
ração. A Presidência da República tinha editado a Medida Provisória nº 650, de 30 de junho de 2014, que ainda, 
tendo em vista o calendário especial da Câmara e do Senado por conta das eleições, não passou por apreciação.

Quem acompanha essas matérias mais de perto sabe que nós temos, hoje, um con�ito, que lamento 
que ocorra, entre delegados da Polícia Federal e agentes federais da mesma Polícia Federal. Acho que faltou 
uma melhor mediação do Ministério da Justiça, da delegacia, do diretor-geral da Polícia Federal, porque não é 
possível que uma instituição tão importante como essa possa estar à mercê desse con�ito.

Eu queria, aqui, solidariamente, me associar a todos os agentes federais, que procuram seus direitos, nada 
mais que isso. Querem ser mais bem ouvidos aqui no Congresso e querem uma atenção do nosso Governo 
Federal para que uma melhor condição de trabalho seja estabelecida.

Hoje, com um dé�cit de diálogo, foi debatida a edição da Medida Provisória 657 de ontem, 13 de outu-
bro de 2014, que traz, como eu disse, um novo regramento para a atividade dos delegados da Polícia Federal. E 
quero fazer um apelo, aqui da tribuna, como Vice-Presidente da Casa e como Senador, para que, imediatamen-
te, a Casa Civil e o Ministério da Justiça possam abrir um diálogo com os representantes dos agentes federais 
que compõem a carreira de policial federal.

Esse é o apelo que faço aqui para que o Brasil não tenha uma descontinuidade, num período eleitoral, 
num período tão importante, da atividade dos agentes federais que compõem a nossa Polícia Federal. Falo 
isso com toda tranquilidade.

Acabei de ter o resultado, que posso entender como �nal, de um julgamento do Supremo em que eu 
me senti vítima há quatro anos. Agora, o TSE (Tribunal Superior Eleitoral) e o próprio Supremo Tribunal Federal 
me inocentaram, inocentaram o Governador Tião Viana, meus suplentes, o Edvaldo Magalhães, que também 
concorria junto comigo.
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Eu não tenho nenhum problema em a�rmar, aqui da tribuna do Senado, que foi uma ação fora da lei de 
um delegado da Polícia Federal, junto com um juiz eleitoral. Agiram ambos fora da lei – o próprio julgamento 
do Supremo chega a essa conclusão. Quem age fora da lei? Pessoas que são remuneradas e que passam em 
um concurso para agir de acordo com a Constituição agiram fora da lei; tentaram me prejudicar e prejudicar o 
Governador Tião Viana. Quatro anos depois, nós somos inocentados. De certa forma, o prejuízo �ca.

Eu acho que o melhor que nós temos que fazer é ter um regramento bem claro estabelecido; uma boa 
remuneração para os agentes federais; uma boa remuneração para os delegados da Polícia Federal; regras bem 
claras para as carreiras de Estado, para que não aconteçam duas coisas: primeiro, ninguém tem o direito de 
cercear a atividade, que precisa ser exercida com toda a liberdade dentro da lei; mas que, também, não haja 
nenhum tipo de abuso. 

Eu sou vítima de um abuso de um delgado da Polícia Federal, e esse abuso foi repetido. Quando esse 
processo for concluído, certamente, vou entrar com uma ação judicial contra todos os que agiram fora da lei, 
mas vou fazer isso sem rancor. Vou fazer isso apenas para que se crie um processo educativo, pedagógico e de 
respeito à Lei Maior do País, que é a nossa Constituição.

Queria deixar registrado aqui meu apelo. Acho que o Ministro da Justiça e a Casa Civil da Presidência 
precisam, imediatamente, estabelecer um canal de diálogo com os agentes federais que compõem a nossa 
Polícia Federal, que tanto serviço tem prestado ao nosso País.

Não há condição de esse serviço seguir em frente... Eu falo isso porque foi no governo do Presidente 
Lula, foi no Governo da Presidenta Dilma que nós tivemos essa instituição empoderada, do ponto de vista da 
melhor condição de trabalho, do número de servidores, de uma maior presença no País. E os resultados estão 
aí: o Brasil está melhor equipado para combater o crime, para defender o que a Constituição estabelece. Mas, 
neste momento, é importante que haja um melhor diálogo do Governo Federal com os agentes federais que 
compõem a Polícia Federal. E o mesmo eu espero que ocorra no sentido de se conciliar a relação entre delega-
dos da Polícia Federal e agentes. Não há Polícia Federal sem um ou só com o outro. Fica aqui o registro.

Sr. Presidente, apenas para que �que um registro histórico, li hoje, na Folha de S.Paulo, um artigo assi-
nado pelo ex-Presidente do PSB Roberto Amaral. O artigo tem o título “Roberto Amaral – O PSB Renunciou ao 
seu Futuro’’.

Esse é um artigo que eu li com calma, reli. E acho que, neste período em que, em vários aspectos, a polí-
tica deseduca; em que o oportunismo passa a ser uma regra na véspera de uma eleição; em que a identidade 
partidária desaparece; li um artigo que traz uma memória e que se prende a princípios que entendo serem 
essenciais para a vida pública, para a existência dos partidos e para um regramento mínimo dos �liados a qual-
quer partido político.

Roberto Amaral, um histórico militante da esquerda brasileira, um socialista de 74 anos, ex-presidente 
do Partido Socialista Brasileiro, que foi Ministro da Ciência e Tecnologia, contemporâneo de Miguel Arraes, 
escreve um artigo em que põe, com muita clareza, a sua análise sobre a posição do PSB de apoiar o candida-
to Aécio Neves, em detrimento do apoio à Presidenta Dilma. Ele põe, com muita clareza, a sua visão sobre a 
memória de Eduardo Campos, a memória de Arraes, e essa decisão intempestiva que uma parcela grande do 
PSB adota nesse segundo turno.

Eu só queria, conforme o Regimento do Senado Federal... Não quero entrar no mérito, mas eu gostaria 
que constasse nos Anais do Senado, que é a mais antiga instituição da República, o artigo assinado por Rober-
to Amaral, que presidiu o PSB durante esses anos e que, como aliado do nosso Governo, nos ajudou a fazer as 
transformações sociais, a garantir a consolidação da democracia, e compartilhou conosco essas conquistas. 
Fazendo a leitura, achei que é uma peça histórica esse artigo assinado por Roberto Amaral. E peço, nos termos 
do Regimento, que possa constar nos Anais do Senado, a transcrição na íntegra desse artigo que o jornal Folha 
de S.Paulo publica hoje.

Queria, por �m, Sr. Presidente, prendendo-me ao tema que me traz à tribuna, agradecer e cumprimentar 
o Ministro da Aviação Civil, Moreira Franco, e também o presidente da Infraero, Gustavo do Vale, que estive-
ram comigo, no Acre, juntamente com o Senador Anibal Diniz, com o Governador Tião Viana, no último dia 8 
de outubro, dando a ordem de serviço para o início das obras de recuperação da pista de pouso do aeroporto 
Plácido de Castro, em Rio Branco. Também foram lá vistoriar as obras de ampliação do terminal de passagei-
ros desse aeroporto. A obra na pista de pouso consumirá R$97 milhões. A pista de pouso do aeroporto de Rio 
Branco tem sérios problemas, e esse trabalho que será executado agora vai, no fundo, completar a execução 
da pista de pouso, que ainda tinha de�ciências no acostamento, na sua drenagem. Será feito um recapeamen-
to completo na pista de pouso, e nós vamos ter, se tudo correr bem, um aeroporto em condição de uso por 
pelo menos seis, sete anos mais.



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 15 35 

E eu, que cobrei aqui da tribuna do Senado, eu, que tenho defendido uma maior atenção para o mais 
movimentado aeroporto do Acre, que é o aeroporto Plácido de Castro, em Rio Branco, agora venho à tribuna 
para agradecer ao Ministro Moreira Franco, que, prontamente, atendeu a um chamamento do Governador Tião 
Viana, uma solicitação também minha e do Senador Anibal, e foi pessoalmente dar a ordem de serviço e exigir 
uma agilidade e algumas adequações na execução dessa obra que é tão importante para o Acre.

Não estou falando de qualquer recurso. Graças à generosidade da Presidenta Dilma, são R$130 milhões 
investidos no aeroporto de Rio Branco: quase R$30 milhões no terminal de passageiros e quase R$100 milhões 
na recuperação da pista de pouso.

Então, cumprimento o Governador Tião Viana, mas queria aqui dizer que foi uma honra para mim ter 
acompanhado o Ministro Wellington Moreira Franco, o Presidente da Infraero, Gustavo do Vale, e toda a equipe 
da Infraero que estava conosco. Quero cumprimentar também o Superintendente que trabalha com a enge-
nharia da Infraero, Adilson Teixeira, sua equipe, e dizer que é importante que eu faça aqui da tribuna um re-
gistro de que o 7º Batalhão de Engenharia e Construção (7º BEC) encerrou também as suas atividades. A pista 
de pouso de Rio Branco estava há quatro anos em reforma. O 7º Batalhão de Engenharia e Construção fez o 
possível e o impossível para manter o aeroporto em condição de operação, mas ele não reunia as condições 
técnicas necessárias para poder fazer esse novo serviço. 

Assim, foi feita uma licitação. Uma empresa venceu o certame de licitação e essa ordem de serviço, agora, 
traz uma esperança ao povo do Acre de que nós vamos ter um aeroporto em condições plenas de operação, 
com a segurança necessária, principalmente naquela região tão especial da Amazônia. 

Então, eu queria cumprimentar o Ministro da Aviação Civil, Moreira Franco, e o Presidente da Infraero, 
Gustavo do Vale, por terem atendido a esse chamamento, a esse clamor do povo do Acre. 

Por �m, quero dizer que, durante a visita, eu apresentei uma reivindicação, já que, para ser feito o repa-
ro na pista, a proposta de interdição da pista de pouso estabelecia que a pista de pouso �caria aberta apenas 
de 6 horas às 8 horas todos os dias, no máximo às 9 horas. Nós vamos entrar agora no horário de verão e isso 
inviabilizaria todo o transporte de táxi aéreo no Estado do Acre. 

Nós temos ainda Municípios isolados que precisam do Tratamento Fora de Domicílio (TFD), tais como 
Santa Rosa, Jordão, Tarauacá, Manoel Urbano, Feijó – como eu já disse –, Thaumaturgo, Porto Walter. São Mu-
nicípios que precisam ter uma conexão aérea com a capital do Acre, Rio Branco, especialmente em algumas 
situações de emergência de saúde. E, da maneira como estava programada a interdição da pista de pouso, ela 
não atenderia ao funcionamento pleno dos táxis aéreos e do atendimento às situações de emergência. 

Imediatamente, o Presidente da Infraero, Gustavo do Vale, e, especialmente, o Ministro Moreira Franco 
acolheram a nossa preocupação e determinaram o estabelecimento de uma regra nova de interdição do ae-
roporto pela qual o aeroporto vai �car aberto – e eu espero que hoje já tenha saído esta normativa – enquan-
to não houver uma obra de maior vulto na própria pista, durante o dia inteiro, para aviões de pequeno porte 
ou aviões particulares e vai fechar apenas para a aviação comercial por conta do peso das aeronaves, que vão, 
agora – e já estão fazendo –, os voos na parte noturna. 

Quero aqui agradecer muito à Presidenta Dilma, ao Ministro Moreira Franco e ao Presidente da Infraero 
pela sensibilidade de terem estabelecido que o aeroporto de Rio Branco para o táxi aéreo, para os voos regio-
nais �cará aberto ao longo do dia todo. 

Com isso, nós não vamos ter o risco de um problema grave de saúde, de uma transferência de emergência 
de alguém de um Município isolado do interior não poder ocorrer tendo em vista o horário de interdição da pista.

Eu espero que essa regra possa já estar funcionando ainda esta semana e quero aqui da tribuna do Se-
nado, mais uma vez, agradecer à Presidenta Dilma, que, através da Infraero, na coordenação do Ministério da 
Aviação Civil, está atendendo a uma solicitação do povo do Acre.

Claro que eu defendo essa reforma na pista de pouso de Rio Branco, no terminal de passageiros, e vou 
lutar para que, proximamente, o Acre possa ter um novo aeroporto estabelecido no segundo distrito, num sí-
tio mais adequado, tendo em vista que o aeroporto de Rio Branco foi estabelecido num lugar inadequado, em 
um solo muito ruim, não houve nem um estudo prévio...

E quero também cumprimentar o Ministério Público Federal do Acre, o Ministério Público Federal que 
atua no nosso Estado do Acre, também pela iniciativa de procurar defender o funcionamento adequado do 
aeroporto, defendendo o legítimo direito de funcionamento do transporte aéreo regional.

Então, cumprimento a todos os que compõem o Ministério Público Federal no Estado do Acre, porque foi 
a soma deles, dos pilotos de avião, dos donos de empresas de táxi aéreo e a ação política nossa do Governador 
Tião Viana, e eu me coloquei também nessa busca de encontrar uma solução, junto com o Senador Anibal, e 
�z questão e faço questão de estar aqui na tribuna do Senado agradecendo ao Ministro Moreira Franco e ao 
Presidente da Infraero pela solução encontrada, que é a mais adequada.
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Não vamos ter nenhum prejuízo na obra e também não vamos ter nenhum prejuízo para o transporte 
de táxi aéreo regional no Acre durante as obras de recuperação da pista de pouso de Rio Branco, que devem 
consumir, tendo em vista o período das chuvas, pelo menos um ano, a parte mais essencial, e, ao todo, as obras 
devem consumir dois anos de trabalho.

Mas �ca esse registro e meu agradecimento ao Governo Federal pela atenção com o nosso Estado do Acre.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR JORGE VIANA EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:

– “Roberto Amaral: O PSB renunciou ao seu futuro”, Folha de S.Paulo.
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O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Senador Jorge Viana, a solicitação 
de V. Exª será atendida na forma do Regimento.

Gostaria de parabenizá-lo por levantar essa questão da Polícia Federal. Que essa interlocução seja feita 
o mais rápido possível de forma que a harmonia passe a reinar na Polícia Federal, essa instituição fundamental 
para a democracia brasileira, e que as respectivas medidas provisórias sejam votadas no próximo dia 28, ou o 
mais rápido possível, para que os policiais sejam dignamente remunerados para que possam exercer com li-
berdade o seu dever constitucional.

Dando sequência, tem a palavra o Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Prezado Presidente, Srªs e Srs. Senadores, virei aqui numa próxima oportunidade para fazer uma análise pes-
soal da eleição que passou e da eleição no Rio Grande do Sul para o Governo do Estado.

Hoje, dada a urgência e a rapidez dos acontecimentos, eu venho a esta tribuna exatamente para analisar 
o quadro do segundo turno da eleição presidencial. Não há como deixar de reconhecer a gravidade da situa-
ção em que vive o Brasil. Nós não estamos vivendo um processo sucessório tranquilo, sereno, normal. Tivemos 
isso na eleição de Fernando Henrique, na reeleição do Fernando Henrique; tivemos isso na eleição do Lula, na 
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reeleição do Lula, na eleição da atual Presidente, mas, desta vez, o ambiente é muito tenso, a situação é muito 
dramática e o povo acompanha o processo eleitoral com um olhar na página política, o outro na página poli-
cial, o outro nas páginas dos escândalos, o outro nas interrogações do que vai acontecer.

Eu digo com toda sinceridade: a mim parece que para o Brasil hoje é muito importante a vitória de Aé-
cio Neves, para o Brasil e para os brasileiros. Eu diria que a derrota de Dilma Rousse� hoje será muito boa para 
o PT e para o Brasil. 

Eu explico. Nós vivemos o episódio das Diretas Já; vivemos aquela luta dramática, uma brilhante atuação 
do velho MDB, coordenando o povo brasileiro, que naquela resistência de várias oposições, umas querendo 
guerra civil, outras querendo guerrilha, outras querendo luta armada, outras querendo seqüestro, querendo 
exílio ou coisa parecida... Por �m, uma reunião realizada lá no Rio Grande do Sul, no MDB do Rio Grande, o 
bom senso determinou. Oposição é quem está aqui. Diretas já, anistia, �m da tortura, liberdade de imprensa 
e Assembleia Nacional Constituinte. A primeira é as Diretas Já. E saiu o movimento e houve uma mobilização 
fantástica, e esse movimento fez com o Brasil todo fosse à rua. A ditadura ainda conseguiu derrotar no Con-
gresso, fruto da violência, da arbitrariedade. A emenda não passou, mas a vontade popular era tão intensa e 
tão real que no Colégio Eleitoral o Tancredo foi escolhido. 

É que, quando se fez o movimento de que a ditadura tinha chegado ao �nal, que tinha que acabar, quan-
do se fez o estabelecimento das normas no que devia mudar, Tancredo Neves, naquela altura, representava a 
mudança. Todos, civis, políticos, militares, empresários, todos os que reconheciam que aquela ditadura ia lon-
ge demais entenderam: Não, Tancredo é a mudança! E ele foi eleito. Morreu, sem assumir. Mas, mesmo com a 
tragédia, assumiu o Sarney. Divergências podemos ter com o Sarney, mas ele fez mudanças. Ele fez a Consti-
tuinte, ele fez as Diretas Já, estabeleceu a normalidade democrática e o Brasil avançou. 

Tivemos uma nova Constituição, e essa Constituição foi adiante. Nessa Constituição, tivemos o Collor, e 
o Collor foi cassado; e veio o Itamar, e fez um brilhante trabalho, fundamentalmente, com o Plano Real; e veio 
o Fernando Henrique, e trouxe coisas positivas, e trouxe coisas negativas.

Chegou-se a um determinado momento em que o PSDB, com uma votação da emenda da reeleição, 
conseguida de maneira não muito leal, com a privatização da Vale do Rio Doce e tudo mais, perdeu o contro-
le. O povo começou a sentir que aquilo não era o bom, que aquele segundo governo do PSDB não era o ideal, 
tinha que mudar. Aí veio o Lula. O Lula, Senador Cristovam, que tinha perdido para o Collor, o Lula que tinha 
perdido para o Fernando Henrique, o Lula que tinha perdido, pela segunda vez, para o Fernando Henrique, 
veio, mas aconteceu uma nova realidade. Aquele Lula do Collor, do Fernando Henrique um, do Fernando Hen-
rique dois, com aquelas ideias, com aquele radicalismo, não somava. Aí veio a Carta aos Brasileiros. Aí o Lula 
e as pessoas que o cercavam tiveram a inteligência, a capacidade e a compenetração de entender que a hora 
que nós estávamos vivendo era uma hora muito mais importante, muito mais necessária e muito mais signi�-
cativa de unir os brasileiros, para que isso fosse feito de forma tranquila, de forma pací�ca, numa eleição. Mas, 
para mostrar que o Lula não era aquele perigo, para mostrar que o Lula não era aquele assusto, para acalmar 
os ânimos, veio a Carta aos Brasileiros. 

O Lula fez a Carta aos Brasileiros. E o Lula foi escolher para o seu candidato a vice, a esta altura, o gran-
de empresário, o grande companheiro José Alencar, que fez a ligação do Lula, inclusive, com as entidades. E o 
Lula foi escolher para Presidente do Banco Central o Sr. Henrique Meirelles, que surpreendeu todos, de certa 
forma, o único estrangeiro presidente mundial do Banco de Boston. E aquela Carta aos Brasileiros, e aquele 
movimento, e aquela situação se paci�cou, e o Lula foi eleito, e fez um grande governo.

Fez um grande governo. Mas quero voltar atrás para dizer algo que eu esqueci. O PT, nos oito anos de opo-
sição ao Sr. Fernando Henrique, teve uma grande atuação: se formou, se transformou num partido de respeito. 

Primeiro, era só V. Exª, Senador Suplicy, praticamente sozinho, mas veio após, junto a V. Exª, colegas 
seus, e o PT se formou, aprendeu a fazer oposição, às vezes oposição dura, às vezes enérgica. Chegou às vezes 
à posição, por exemplo, de não votar no Tancredo. Ainda que o Maluf pudesse ganhar, mas o PT con�ou que 
os outros votariam no Tancredo e o Tancredo ganharia, e ele �caria com a dignidade da seriedade de não ter 
votado no Tancredo se o Maluf não ganhasse.

Veio o Plano Real, uma realidade extraordinária fantástica, importante, necessária, e o PT não votou. 
Votou contra o Plano Real. Votou contra o Plano Real, sabendo os economistas do PT que era a grande saída. 
Está provado, hoje, que era a excepcional saída para a hora que nós estávamos vivendo. Mas ele entendeu. 
Politicamente, ele viu que aquele Plano Real, se desse certo, não era o Lula que iria para o poder. Debateram, 
lutaram, discutiram e votaram contra.

Mas, Senador Suplicy, V. Exª sabe, o PT votou contra – eu era Líder do governo Itamar –, mas não boico-
tou. Se estivesse o PT com toda a sua bancada querendo boicotar e fazer virar a mesa, o plano não saía. O pla-
no não saía, porque o PT votou duro, fez oposição, mas tranquilamente deixou que passasse, e foi aprovado. 
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E aí o PT fez uma grande oposição, aí o PT se transformou num grande partido, aí o PT foi realmente o partido 
que cresceu. Eu era um dos que tinha, ainda que cristã, uma inveja cristã da forma com que ele se conduzia.

O PSDB foi governo uma vez, governo a segunda vez, foi para a terceira na soberba da realidade. E nes-
sa soberba da realidade de que tinha que ser – o falecido Ministro Sérgio dizia que o PSDB iria �car 20 anos –, 
terminou indo para a competição e perdeu para o PT. O PT com a Carta aos Brasileiros, o PT com o Meirelles 
como seu Presidente do Banco Central, o PT, com José Alencar de Vice-Presidente, ganhou a eleição e foi para 
o poder. E repito: um grande trabalho. Não há como deixar de reconhecer que o Fome Zero foi um grande 
programa. O auxílio-família é um grande projeto. Mas sabe V. Exª, Presidente Suplicy, que a ideia foi do Lula, 
mas quem iniciou foi o Presidente Itamar. Quem começou e lançou o projeto do Fome Zero foi o Presidente 
Itamar, com o Bispo de Duque de Caxias e o Betinho – um, de Presidente, e outro, de Secretário-Geral. Ideia do 
Lula, que procurou V. Exª, e V. Exª procurou a mim, Líder do Governo. Nós fomos e levamos o Lula à presença 
do Itamar, e o Itamar determinou que todo o Governo trabalhasse isso. No governo, o Lula levou adiante, fez 
um belo trabalho. O projeto foi positivo. Realizou, foi adiante. Não há como deixar de ligar. Seria ridículo não 
dizer que o Lula fez um governo tranquilo, lá com o seu Meirelles, lá com o seu Vice-Presidente da República. 
Os que estavam assustados �caram sem saber o que dizer. E ele fez um governo que avançou, um governo de 
estadista. Foi eleito, foi reeleito, e assumiu a atual Presidente. Teve uma oportunidade a mais que o PSDB. O 
PSDB, na terceira, caiu fora. O PT ganhou.

A Senhora Dilma está fazendo o seu Governo. A hora é difícil. A hora da economia é complicada, mas 
a grande realidade é que a hora que estamos vivendo é dramática. Na economia, não há como deixar de dis-
cutir, porque os números são altamente negativos. O Ministro Mantega chega, às vezes, a uma posição meio 
tragicômica em que quer justi�car: a, hoje; b, amanhã; c, depois. E, na verdade, não diz nada. Pelo que diz a 
Presidenta, ela deixou claro que, se reeleita, ele não vai ser Ministro da Fazenda.

Mas o grave é que nós chegamos a um ponto, no campo de vista da ética, da dignidade e da seriedade, 
em que temos que parar para pensar. 

Houve o mensalão. É interessante que se esclareça: o mensalão não foi criado pela oposição. Quando 
Getúlio Vargas era Presidente da República, o mar de lama embaixo do Palácio do Catete era coisa do Carlos 
Lacerda. A UDN abria guerra contra o Getúlio. A chamada banda de música da UDN queria demolir o Getúlio 
Vargas; e, sem fato, sem conteúdo, sem profundidade, levaram-no ao suicídio.

Mas, no caso do mensalão, foram realidades. O Supremo Tribunal, em onze indicados pelo Lula e pela 
Dilma, por esmagadora maioria, condenou. Condenaram o presidente do PT, o secretário-geral do PT, o Chefe 
da Casa Civil, o ex-Presidente da Câmara, do PT, o tesoureiro do PT. Meu Deus!

E o grave nisso tudo é que o PT e o Governo, em vez de fazerem o mea-culpa, em vez de fazerem a divi-
são – o Tarso Genro, na época, falou em recriar o PT –, não; esses réus que estão hoje na cadeia foram conside-
rados vítimas, heróis, e se fez uma movimentação a favor deles contra o Supremo, como se o Supremo tivesse 
feito um absurdo, um escândalo em dar a condenação. 

Estamos vivendo em pleno mensalão, no ano passado e neste ano, e aparece a Petrobras. Ó meu Deus 
do céu, e aparece a Petrobras!

Eu não consigo entender. Eu vim muitas vezes a esta tribuna. Dona Dilma, Dr. Lula, diretoria da Petrobras 
não é cargo para político de cor partidária; não é cargo para dar para representante da CUT ou de qualquer 
instituição. Não é cargo político, é cargo técnico. Pode ser dado até para um homem de partido, mas tem de 
ser um cara técnico, especializado, com responsabilidade. Deram um para o MDB, um para o PCdoB, outros três 
para o PT, distribuíram os cargos mais importantes, as presidências das subsidiárias. E existe uma, internacional, 
que está há mais de dez anos. E aconteceu o que aconteceu. É um escândalo! É uma imoralidade! É algo que 
não dá para entender, não dá para compreender.

Eu não consigo entender como a Dona Dilma diz que não vai demitir, não vai afastar nenhum membro 
da diretoria enquanto a culpa não for decidida. Mas com tudo o que foi dito de alguns diretores pelo diretor 
que está preso, pelos fatos que estão sendo contados, pelo menos não deveria ela afastar, enquanto estiver 
alguém respondendo, enquanto não se chegue a uma conclusão �nal? Mas quem? Eu tenho uma loja lá em 
Caxias do Sul, me dizem que o gerente está roubando e eu o deixo lá? Eu afasto e boto alguém no lugar dele. 
E vivemos essa situação. É uma piada. 

Hoje, terça-feira, 14 de outubro. Daqui a duas quartas-feiras já teremos o resultado. A imprensa está pu-
blicando que a Associação dos Juízes Federais do Brasil...

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – ... que os Procuradores estão dizendo que o proces-
so está sendo absolutamente normal. Que a condução que o Juiz está dando para o processo é 100% correta. 
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Que aquilo que o cidadão, o diretor e o homem dos juros �zeram, de declaração secreta sobre sigilo, aquilo não 
pode ser publicado, aquilo está lá em segredo. Mas, fora disso, o que for publicado, as audiências que forem 
feitas, são públicas. Isso dizem os membros do Tribunal. Isso dizem os juízes, a direção geral dos juízes. E vem 
a Presidenta e diz que estão agindo contra ela, contra o Governo. Não é verdade. Não é verdade.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Permita-me, Senador Pedro Simon. 
Com a anuência dos Senadores presentes, acho que vamos dar pelo menos mais dez minutos ao Senador Pe-
dro Simon, se todos estiverem de acordo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Fora do microfone.) – O quanto ele quiser.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Então, prossiga, Senador Pedro 

Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – Não. Mas isso aconteceu. 
Então, a gente se pergunta se a Presidenta não é mais a gerentona que o Lula dizia. Até reconheço. Des-

ta tribuna, no início do seu governo, eu vim várias vezes defender a Presidenta quando ela demitia ministro 
por fato grave. E ela demitiu. É verdade que não apurou, não buscou apurar. Ao �nal, a manchete “Volta, Lula” 
determinou que ela mudasse. E ela se identi�cou com isso que está aí.

Por isso, faço a seguinte análise.
Nós tínhamos a Marina. A Marina junto com o Eduardo formavam uma dupla para fazer essa posição de 

buscar o caminho da transformação e da travessia. Tragicamente morto Eduardo, a Marina ocupou essa posi-
ção. De uma maneira cruel, a Presidenta e o PT demoliram com a Marina. Eu nunca vi algo de semelhante na 
minha vida. Foi algo assim de uma maneira fascista. Desmontaram. E, quando abriram os olhos, não tinha mais. 
Então, estamos nessa realidade.

Dizem que o PT vai demolir com o Aécio, que está preparado para usar tudo que é método que for ne-
cessário para demolir. Pois estou aqui para dizer que con�o no povo brasileiro, que deve fazer uma análise 
profunda da hora que estamos vivendo.

Hoje, quando telefonei para o Aécio, disse a ele: Meu amigo Aécio, terminei de conversar com a Marina, 
e a Marina te apoiará no sentido de que tu signi�cas essa mudança.

E a carta que o Aécio fez é a repetição da carta que o Lula fez aos brasileiros. O Aécio está dizendo na carta 
e a�rmando, perante si e perante Deus, que ele não é mais candidato do PSDB. Isso ele disse: “Eu não sou mais 
candidato do PSDB, eu sou candidato da mudança. Eu represento os que querem mudar e me comprometo a 
fazer esse trabalho e essa luta.” Esse é o fato importante. Esse é o fato signi�cativo. 

O Aécio, que é um homem de bem, que é neto de Tancredo. O Tancredo também era um homem eclé-
tico, que tinha uma personalidade importante, mas que tinha garra, raça, dignidade e, na hora, foi �rme. Pois 
o neto dele está na mesma posição.

A carta que aos brasileiros ele escreveu e que ele leu e a carta que a Marina escreveu para ele é nesse 
sentido. Terminou aqui PT e PSDB. Não tem PSDB; tem um homem que representa as oposições, um homem 
que representa a mudança, as modi�cações.

Eu acho que ganhar o Aécio, com essa responsabilidade de buscar os melhores, os mais capazes, os mais 
competentes, é bom para o Brasil. E eu acho que o PT em proposição em fazer oposição a esse governo é bom 
para o Brasil e é bom para o PT. Aquilo que o Tarso Genro disse lá atrás, quando apareceu o mensalão, e ele era 
Vice-Presidente e assumiu a Presidência, quando disse “temos que mudar o PT, temos que reformar, recriar o 
PT” – e o botaram na rua, ele saiu da Presidência –, hoje, é necessário. Realmente, isso de o PT ir para a oposi-
ção, assumir essa posição, refazer a sua realidade, já, agora, com oito anos de oposição ao Governo Fernando 
Henrique e doze anos no Governo, eles podem preparar um vinda lá adiante, fazendo a limpeza daqueles que 
têm que limpar, orientando a coordenação do que é governar com dignidade, o que é dinheiro público e o 
que é dinheiro pessoal.

O Aécio governará com a Nação, governará com os competentes, deverá fazer – e disse eu – como o Ita-
mar fez: chamar todos os líderes dos partidos e dizer “nós temos de salvar o Brasil; nós temos de ter um plano 
e uma proposta para somar no Brasil e tirar o Brasil dessa triste e infeliz situação que está vivendo”. 

O Aécio pode e vai fazer isso. Vai governar nessas condições, chamando os líderes de partidos – não sei 
como vai ser, porque agora são 40, trinta e não sei quantos, mas fazendo e tentando fazer um governo.

Então, nesse governo, os problemas da Petrobras serão resolvidos tranquilamente na ordem judiciária. 
Os problemas das grandes transformações, o problema das reformas de base, de estrutura e, talvez, se Deus 
quiser, até uma Assembléia Nacional Constituinte poderá ser de�nida, porque o Aécio, eleito nessas condições, 
dizendo que está eleito em nome do povo, para representar o povo, pode convocar o PT e os outros partidos 
para, em torno de uma mesa, buscar o entendimento. Um Pacto de Moncloa, por que não? Com Itamar, nós 
�zemos isso. Reunimos os presidentes de todos os partidos, lá no Palácio, onde foi dito isso: “Esta reunião se 
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repetirá quantas vezes forem necessárias; qualquer presidente de partido, por menor que seja, pode pedir; e 
eu, Presidente da República, também poderei pedir, para debatermos.” E lançou o Plano Real, que veio a esta 
Casa. O plano mais difícil, mais complexo, mais importante da história deste País, e nós votamos. E V. Exª estava 
aqui. Não se deu um copo d’água. Eu peço que me diga o nome de um deputado, de um senador, de um go-
vernador, de quem quer que seja que tenha recebido um mil réis, um tostão, para fazer uma votação. Votou-se 
como se quis, aberto, livre e soberanamente. Isso pode ser feito agora! Isso pode ser feito agora! Mas, para ser 
feito isso, o PT tem que estar numa posição �rme, fazendo uma bela oposição – aquilo que ele sabe fazer com 
alta categoria, com alto gabarito –, e o governo se unindo e reunindo em torno de um grande entendimento; 
reunindo e fazendo uma plataforma de entendimento. Nós vamos fazer isso. Quarenta partidos é demais. Es-
sas coisas como estão é demais. Esses atropelos são demais. Vamos estabelecer um pacto, um entendimento 
de um novo Brasil!

Digo, Sr. Presidente, que nunca vi uma hora tão importante e tão signi�cativa como esta. O Lula que 
pense. Eu tenho o maior respeito por ele. É verdade que ele andou lá no Rio Grande do Sul e disse outra coisa 
com relação a este Parlamentar, mas ele tem grande competência e ele deve pensar. 

E eu não vejo, com o PT ganhando daqui a 15 dias, daqui a vinte dias o Brasil voltar ao caminho da nor-
malidade. Eu não vejo, com o PT no governo, a Justiça julgar a questão da Petrobras. Não vejo!

Agora, eu vejo o PT na oposição, o Aécio no governo, com o compromisso de governar com a Nação, 
convocar todos nós para, no dia 1º de janeiro ou 31 de janeiro, melhor dizendo, fazer um grande entendimen-
to; iniciar de saída – de saída –, na composição do governo, onde fará aquilo que até hoje eu pedi para a Presi-
dente Dilma e ela não conseguiu: Ministro, para ser nomeado, tem que mostrar �cha limpa; primeiro mostrar 
a �cha, para, depois, ser escolhido. A lei não saiu, está lá na gaveta da Presidenta. O Ministro mandou, mas ela 
não assinou.

Eu acho, Sr. Presidente, do fundo do coração, que a hora é tremendamente necessária – tremendamen-
te necessária. 

O PT, diziam alguns que é um processo de avanço, que não pode recuar, porque é o PT e o Brasil: tem que 
ganhar agora; daqui a quatro anos, o Lula; e tem que ser um partido único que nem no México – é um parti-
do, uma democracia de partido único. Não sei se dará certo. Hoje, não vivemos como 50 anos atrás como é no 
México. E o avanço da tecnologia e o avanço político-institucional do Brasil eu não sei se admitem isso: vinte 
anos de ditadura, vinte anos de democracia e vinte anos de partido único. Não acredito. 

Acho que sim, eu não tenho dúvida, se o governo continuar a fazer uma guerra de trovão contra a opo-
sição, daqui a pouco vamos descobrir, vamos inventar, e não vão ver a... 

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – ... o Sr. Aécio, o Sr. Aloysio, e vão fazer o que o Lula 
sofreu. E nós todos, eu inclusive, berramos o escândalo, a violência, a imoralidade da época do Collor. 

E, agora, querer repetir isso, de novo, aqui, novamente? O PT? Não!
Olha, Sr. Presidente, o PT vive um grande momento. O PT vive um grande momento. Talvez, pelo mundo 

afora, difícil que tenha algum antecedente nessas condições. O PT está no Governo. O PT, deixa transcorrer. 
Não estou nem pedindo que o PT perca, dizendo que o PT pede para perder a eleição. Não! Eu não estou nem 
pedindo que o PT afrouxe. Não! Só não use do radicalismo, só não use da violência, da guerra, da metralhadora 
de dilaceração como �zeram com a Marina em cima de Aécio. Deixe o episódio normal. Deixe tranquilo. Não 
usem nem abusem das redes sociais, uma conquista fantástica, uma das coisas mais bonitas deste início de 
século, em que os jovens, os estudantes principalmente, saíram da força da mídia. Meia-dúzia de milionários, 
três ou quatro dominadores dominam o País, e eles, livremente, pessoalmente ali, com suas famílias emitiam 
suas palavras. Hoje, o que �zeram? Pegaram uns 100 ou 120 mil jovens, deram um punhado de cinco ou seis mil 
cruzeiros por mês e deram lições. Agora, a mídia é um escândalo que mexe e devora a honra de todo o mundo. 
Agora, a mídia não se pode ver onde ela é representativa de um jovem que tem realmente sentimento, que 
diz o que pensa e o que é, ou quando ela é feita, diabolicamente, preparada para denegrir e para desmoralizar. 
Até a mídia social e pessoal está sendo usada nesse sentido. Que o PT não entre nesse caminho, Presidente.

Eu levo minha solidariedade a V. Exª. Olha, V. Exª, eu terei de falar no meu caso. Só digo que nunca esteve 
no meu prognóstico minha eleição para Senador, porque eu já tinha decidido, eu estava certo de que não se-
ria candidato. No �nal, como nosso candidato ao Senado, em 30 dias, entrou para Vice da Marina, e como não 
havia ninguém que aceitasse, �z algo que só eu mesmo faria: aceitei a imposição para que tivéssemos candida-
to. Não fui a Município nenhum, não andei por lugar nenhum, não �z uma propaganda, absolutamente nada. 

Mas digo que V. Exª é o símbolo de um grande homem, é o símbolo do homem simples, digno e correto. 
Quando vejo tudo o que vi do MDB, do PT, eu vejo que V. Exª permaneceu o mesmo, com as mesmas ideias, 
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com os mesmos princípios, com a mesma bandeira. Do meu MDB eu não sei. Não posso responder por ele, 
mas acho que no MDB a situação é mais tranquila. Quem ganhar deve ter o MDB ao lado para ajudar, não será 
radical e terá um grupo também contra, que poderá fazer alguma coisa nesse sentido. 

Pois não.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Senador Pedro Simon, falarei brevemente. Vejo V. 

Exª narrar a história do Brasil dessa tribuna. Aliás, vejo V. Exª recordar os tempos, contar os detalhes, e o Brasil 
está a acompanhar. Eu diria que V. Exª é a própria história. V. Exª, eu sei, não seria candidato. Foi convocado 
na última hora para segurar o timão e seguir em frente; levantar não só Caxias, que é a terra de V. Exª e do Ivo 
Sartori, mas buscar uma luz e ser um ícone nacional. Como nós sabíamos, levantaria essa bandeira, esse minu-
ano, que sopra do Sul para invadir o Brasil como um todo. Na última semana, �z referência a V. Exª e também 
ao Senador que está presidindo a Casa neste instante, o Senador Eduardo Suplicy. Outro homem franciscano 
como V. Exª, cujo cajado está não somente em São Paulo, mas em todo o Brasil. Gostei dos detalhes, Senador 
Pedro Simon. V. Exª falou como é bom, no sistema democrático, o debate, a alternância. Como faz bem e fará 
bem, inclusive a V. Exª e ao próprio PT. O Tarso Genro tem invocado o princípio de reinventar o PT. Como é bom 
reinventar! V. Exª disse isso. Eu diria que nós, do PMDB, precisamos nos reinventar também. Com a responsa-
bilidade que tenho com o Partido, desde a época do Ulysses Guimarães, quando V. Exª foi Vice-Presidente, Mi-
guel Arraes, tive a honra, com Ulysses presidindo, de ser Secretário da Executiva do nosso Partido, no início dos 
anos 80, quando estávamos na Câmara dos Deputados. Parece que precisamos também, Senador, reinventar o 
nosso PMDB, o nosso Partido. Acho que vai fazer bem. Acho que tudo isso vai pegar uma tese que V. Exª sem-
pre pregou no Brasil, de fazermos a campanha como a da Itália, das mãos limpas. Parece que vai chegar esse 
momento, e para o País vai ser muito bom. Isso faz bem ao Brasil, faz bem aos brasileiros, faz bem a todos nós. 
Quero cumprimentá-lo, Senador Pedro Simon. Eu sei que, até o �m desta legislatura, V. Exª, por diversas vezes, 
haverá de ocupar esta tribuna para analisarmos o que vem ocorrendo. Quero me solidarizar, sinceramente, 
com o grande amigo, com o grande líder, com o grande ícone que é V. Exª, sem dúvida alguma. Quero fazer 
isto neste momento.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – Muito obrigado ao amigo. 
Lá se vai uma vida toda na Secretaria do Rio Grande do Sul, V. Exª e eu. Eu é que tenho o maior respeito 

pela vida, pela trajetória brilhante e digna. Que bom se todo o nosso MDB fosse como V. Exª. Seríamos hoje, 
realmente, o Partido que gostaríamos de ser.

Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Senador Pedro Simon, eu vou �car em pé, 

porque creio que este debate deve ser um dos que vão �car, para o bem ou para o mal, registrado pelo menos 
na minha história, que é bem menor do que a sua. Nós seremos muito cobrados pela posição que estamos to-
mando, pelo debate que estamos fazendo, e eu quero guardar isso com muito carinho. Quero guardar porque 
nós temos uma história em comum. Temos a história de defender duas coisas fundamentais: a democracia e as 
reformas estruturais de que este País precisa. Essas duas posições, Senador Casildo, eu tenho desde a adoles-
cência, e o Senador Pedro Simon também. Podemos ter alguns aninhos de diferença, mas a trajetória, Senador, 
é a mesma, sem nunca termos... 

(Interrupção do som.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Temos a mesma trajetória mesmo sem 
termos a mesma sigla. Isso mostra uma característica: nós fazemos parte de um Partido com “P” maiúsculo, 
que vai muito além dos partidos com “p” minúsculo das siglas, as reformas e a democracia. Foi pelas reformas 
que o senhor, talvez, já com algum cargo, e eu, estudante, fomos para as ruas defender as reformas de João 
Goulart. Foi ali que nós fomos defender. Passado o regime Goulart, derrubado pelo regime militar, nós fomos, 
no Rio Grande, em Pernambuco, em outras partes, lutar pela democracia, sem perder a luta, Senador Fleury, 
pelas reformas estruturais neste País, sobretudo com Miguel Arraes, em Pernambuco, e Brizola, no Rio Grande 
do Sul, para citar dois desses grandes líderes. Continuamos na mesma trajetória: reformas sociais, nas estrutu-
ras, e democracia. Retomada a democracia, nós estivemos nas mesmas lutas pelas Diretas, que uniam todos 
os democratas. Passadas, conquistadas as Diretas, nós nos dividimos, Senador Suplicy, em siglas, porque aí se 
transformava a luta pela democracia na luta pelas reformas estruturais, pelas reformas sociais. E aí fomos, em 
partidos diferentes, em siglas diferentes, mas estávamos na mesma trajetória. Votamos em Lula, votamos na 
Dilma, votamos em Brizola, votamos em Ulysses. Era o projeto que a gente tinha para levar a democracia a fazer 
as reformas que o Brasil precisava. Ao longo desses últimos anos de democracia, nós �zemos avanços, embora 
eu ache que nenhuma reforma estrutural, salvo o Plano Real, que, mesmo assim, pode ser ameaçado. Reforma 
estrutural, Senador Casildo, é aquela que não pode voltar mais atrás. Quando eu vejo o debate sobre o Bolsa 
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Família, se vai ou não voltar atrás, isso prova para mim que não é uma reforma estrutural. É um ótimo, maravi-
lhoso programa de atendimento às necessidades do povo. Mas, se pode parar ao mudar o governo, é porque 
não foi estrutural. Não tivemos, mas continuamos nessa luta das reformas estruturais. Só que, agora, creio que o 
seu discurso nos inspira para mostrar que há algo que voltou: a questão democrática. Eu não esperava ver mais 
esse debate. A questão democrática, para mim, é uma coisa superada a partir da redemocratização, mas está 
de volta. Está de volta, porque a gente vê que, com o tempo, todos os partidos – todos, não só o PT – se viciam. 
Todos. É impossível haver partidos permanentes na democracia. Eles se metamorfoseiam para impor métodos 
autoritários. Métodos às vezes discretos, como o uso da máquina nas estatais, o que é uma forma de autorita-
rismo; métodos discretos, como o marketing político, que pareceu na campanha contra Marina ter sido feito 
por Goebbels, o assessor de publicidade do Hitler, nas maldades que �zeram, com a ideia de que uma mentira 
repetida vira verdade. Nos efeitos, nos aprisionamentos dos movimentos sociais, essa é uma forma autoritária.

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – E os movimentos sociais no Brasil estão 
aprisionados. A CUT, a UNE, o MST vivem nos porões dos Palácios. Por isso não foram às ruas em junho, naque-
las grandes manifestações. Pela descaracterização dos partidos, essa é uma forma autoritária de fazer políti-
ca. E que exemplo maior de desfazimento dos partidos do que o que nós temos hoje neste País. Des�zemos 
os partidos, pela maneira como se comprava voto, pela maneira como se manipulava, pela maneira como se 
cooptava, sem debates ideológicos, sem compromissos, sem propostas. Poder pelo poder. E nós chegamos, 
então, depois desses doze anos, a uma situação que pode levar, sim, a uma forma de autoritarismo. A questão, 
portanto, agora, não é entre esquerda e direita. É entre democracia ou não democracia. Ou, para dizer de ma-
neira mais branda, entre democracia ou o risco da não democracia. A reforma política é o que a gente precisa 
fazer. É difícil o Governo que aí está, depois de doze anos não tendo feito, fazer agora. Algo novo tem que vir. Eu 
tenho dito que a grande qualidade do Aécio Neves não é, para mim, fazer as reformas, mas é arejar a democra-
cia, porque chega um governo novo. Não é nem porque ele é melhor ou pior. É porque é novo. Se tiver vícios, 
vai levar um ano ou dois para trazer os vícios para dentro do governo. Este já tem dez anos, se a gente descon-
ta os dois anos iniciais. Por isso, eu estou, mais uma vez, na sua trajetória, Senador Simon. Eu estou junto com 
o senhor. Meu voto vai ser para o Aécio Neves. E é um salto que dou de extrema di�culdade, até psicológica, 
na minha relação com a minha Base, com os meus amigos aqui do Distrito Federal, que são mais ligados até 
mesmo ao PT. Por isso, tanta agressão eu tenho recebido, tantas críticas. E eu entendo, porque não captaram a 
dimensão do problema hoje. Continuam outra forma de autoritarismo, fazendo política como se fosse disputa 
de time de futebol. Ou até de religião. Sem diálogo, sem aceitar o outro. O outro está errado por ser o outro, 
não porque os seus argumentos são errados. Essa também é uma forma de autoritarismo. Para mim é extrema-
mente difícil, Senador Simon, esse gesto, mas eu já o �z antes. Eu o �z quando, em 1998, apoiei o Plano Real. 
Eu era militante do PT, Governador do Distrito Federal, e dei uma entrevista para a revista Veja, em setembro 
de 1998, ou seja, um mês antes das eleições – Lula candidato a Presidente –, em que eu disse: “Se Lula ganhar, 
ele precisa manter o Plano Real e, inclusive, o Ministro Malan por mais 100 dias no cargo.” Aquilo foi um horror. 
De certa maneira, como disseram na época, eu me entreguei nos braços do neoliberalismo, porque eu busca-
va a estabilidade monetária. Agora devem dizer que eu me entrego outra vez nos braços do neoliberalismo, 
para buscar a dinâmica democrática. Um salto foi para buscar a estabilidade monetária, o outro salto é para 
buscar a dinâmica democrática, e nenhum desses dois saltos me corrompeu naquilo que caracteriza o senhor 
e a mim, naqueles dois pontos: compromisso com a democracia e com as reformas estruturais. Claro que a 
gente precisava do Plano Real para a estabilidade monetária, para poder levar adiante as reformas estruturais. 

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Aliás, se a gente for escolher uma das coi-
sas que mudaram graças ao Lula, eu diria que foi a maneira como o salário mínimo é reajustado. Aliás, ao Lula 
e ao nosso companheiro Paim. Essa é uma das mudanças estruturais. Mas não houve a mudança estrutural da 
erradicação do analfabetismo. Isso, sim. Não houve fazer com que neste País todos terminem o ensino médio 
com qualidade; não houve fazer com que o �lho do pobre começasse a estudar na mesma escola do �lho do 
rico. Essas seriam mudanças estruturais. E eu peço minutos mais ao Senador Suplicy, em razão do momento 
histórico que estamos vivendo neste País.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Permita-me, Senador Cristovam 
Buarque. 

O Senador Pedro Simon se encontra na tribuna há 50 minutos. Vou permitir, sim, que V. Exªs continuem, 
mas quero aqui alertar: ambos estão fazendo pronunciamentos, democraticamente, a favor do Senador Aécio 
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Neves, e eu espero poder ter a oportunidade de, depois, quando usar da palavra, ter o tempo adequado para 
transmitir que acredito muito que para o Brasil será melhor a nossa querida Presidenta Dilma Rousse�. 

Faço este registro porque, se não, poderia parecer que eu, presidindo a sessão, estaria dando oportuni-
dade para se falar apenas do outro candidato, Aécio Neves, e não da pessoa que tanto prazo e que acredito 
que será muito boa para o Brasil mais uma vez.

Então, V. Exª pode prosseguir.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – E eu espero... Nós lhe daremos todo o tem-

po que o senhor quiser.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Obrigado. 
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Eu acho que é muito importante ouvir sua fala.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Eu tenho um pronunciamento 

hoje sobre as sociedades cooperativas, mas também terei de ter, agora, um tempo para falar sobre Dilma 
Rousse�.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Mas, continuando, Senador, sobre as mu-
danças estruturais.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – Apenas para dizer: esse é o Senador Suplicy. Ele faz 
os mais belos sacrifícios, mas mantém a sua elegância. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Obrigado.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – Tenho certeza de que fará aquilo que acha que é uma 

obrigação dele cumprir, mas, no fundo, no fundo, nós pensamos igual.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Obrigado, Senador Suplicy. Mas, Senador 

Simon, não vou tomar muito o tempo porque queremos ouvir o discurso do Senador Suplicy, pelo menos 
a parte relacionada com este momento. Nós tivemos grandes avanços, mas poucas reformas estruturais. 
Tenho visto, por exemplo, a fala, na propaganda, e é uma verdade, porque eu dou aula, toda semana, na 
universidade. Houve uma mudança, graças ao governo Lula. Aumentou o número de cursos, aumentou o 
número de universidades. E eu vi, em uma propaganda, que já existe �lho de pedreiro estudando no ensino 
superior. Isso é bom, mas não é estrutural. Estrutural, Senador, é quando todos os �lhos de todos os pedrei-
ros forem capazes de disputar, em condições de igualdade com os �lhos de seus patrões, o ingresso numa 
universidade de primeiro plano, e não um ou outro conseguir entrar numa universidade que nem sempre 
é uma das grandes universidades. Nós precisamos lutar pelas reformas estruturais. E eu não vim, aqui, dizer 
que o Senador Aécio Neves vai ser o portador das reformas. Não. Seria uma grata surpresa. Quem sabe? Às 
vezes, acontece. Mas eu acho que é um Presidente novo, e não na idade, novo no cargo. E há momentos na 
história em que a única coisa que a gente precisa de um novo Presidente é que seja um Presidente novo. E 
a gente pode ter com ele. Tudo isso dito, Senador, eu quero reunir a outra característica que temos em co-
mum e que muito me orgulha. É que o senhor, assim como eu, poderia pensar em tudo isso, mas para não 
incomodar os amigos, os aliados, os apoiadores, os eleitores, tanto o senhor, como eu, poderíamos dizer: 
“Nós já passamos dos 70. Não precisamos votar”. E ninguém saberia a nossa posição. Casildo também. Ou 
poderíamos dizer: “Nós nos utilizamos do voto secreto”. Mas a gente lutou, aqui, contra o voto secreto. Par-
lamentar não tem que ter direito de ter voto secreto para nada! Nós poderíamos, simplesmente, jogar para 
frente e não tomar posição, mas eu sei que o senhor e eu, também, não aceitamos a ideia de �carmos cala-
dos. Nós corremos os riscos para que �que registrada a nossa posição. E que, amanhã, digam que nós está-
vamos certos ou digam que nós estávamos errados; digam que nós nos jogamos nos braços de uma outra 
�loso�a política – como tentam dizer de mim, pelo menos – ou que nós entendemos o momento histórico, 
�zemos aquilo que um �lósofo marxista chamado Lênin disse: às vezes, é preciso dar uma parada para dar 
um salto para frente. E a gente pode dizer que é preciso parar para desviar de rumo. O País não vai no bom 
rumo, é preciso parar e mudar de rumo. Oxalá o próprio Aécio comece a mudar de rumo. Senão, nós vamos 
cobrar dele. E nós vamos fazer aquilo que o Senador Casildo disse: refundar as nossas instituições. Tirar o 
MST, a UNE, a CUT dos porões dos palácios e que eles venham às ruas conosco fazer manifestações. E que 
o PT, esse patrimônio da história do Brasil, seja refundado, porque o Brasil precisa do PT, mas precisa do PT 
por um tempo, pelo menos, na oposição, para que, da oposição, ele se reconstrua e, depois, ajude o Brasil a 
se construir. E eu espero que, nessa outra tentativa, venha um compromisso maior com a democracia, que 
o PT começou a perder nos últimos anos. Eu vou votar pelo arejamento da democracia no Brasil, com Aécio 
Neves, e muito feliz de estar ao seu lado.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – Eu vou voltar para encerrar.
Eu vou usar um título neste meu pronunciamento: “Pegue um e leve dois. E o segundo é muito melhor!”.
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Eu felicito V. Exª pela exposição feita aqui. E vou fazer aquilo que V. Exª já falou. Talvez, com o pronuncia-
mento de V. Exª, possamos continuar este debate ainda hoje e fazer o aprofundamento necessário. 

A�nal de contas, nós estamos debatendo aqui, na TV Senado, e, daqui a três horas, os candidatos estarão 
frente a frente e poderá alguém fazer esta pergunta: “Olha, houve lá no Senado uma discussão assim, assim e 
assim, com essa proposta”. Qual é a proposta? A proposta é que, a esta altura, se o PT usar a máquina que vai 
usar o Governo para chegar ao poder e chegar ao poder, as instituições vão sofrer exageradamente. O proble-
ma da Petrobras haverá de vir à tona e nós veremos um momento de tragédia indispensável. 

Se nós, neste momento, chegarmos a uma conclusão e o PT �zer o trabalho dele, mas for para a opo-
sição, o ano que vem será, talvez, um ano mais importante do que o da Constituinte – mais importante do 
que o da Constituinte –, pois poderemos aqui fazer um Pacto de Moncloa, sentarmo-nos em torno da mesa 
e estabelecer normas, desde uma nova Constituição a um pacto político, a um pacto econômico, a uma nova 
distribuição. 

Nesse sentido, eu digo, com toda sinceridade, com todo carinho ao Aécio, com todo respeito ao Aécio... 
O Aécio é jovem, não é uma personalidade forte como era o Tancredo, não é uma personalidade forte como 
era um Brizola, é uma personalidade �rme, brilhante, mas uma personalidade que pode se sentar e aceitar dia-
logar com os outros. Não é o dono da verdade, não é o cara que é ele e tem que ser ele. Eu acho que o Aécio, 
pelo estilo de ser, pelo jeito de ser, seria o homem ideal para, neste regime, se sentar em torno de uma grande 
mesa e, em torno dessa grande mesa, nós chegarmos a um denominador comum. 

Fico à espera do seu pronunciamento, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. Kaká Andrade deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Prezado Senador Pedro Simon, V. 
Exª representa, para a história do Senado Federal, algo simplesmente extraordinário, e tem se constituído em 
exemplo para todos nós. 

Eu agradeço, Senador Cristovam Buarque. A comissão de quatro senhoras e um senhor que está aí presen-
te acabou de entregar, na Câmara dos Deputados, manifesto sobre o plebiscito popular por uma Constituinte 
exclusiva e soberana do sistema político, depois colher um número enorme de assinaturas.

Então, eu quero saudar a presença dos que estão aqui e ler pelo menos um trecho deste manifesto: 

Balanço geral da Secretaria Operativa Nacional
Com mais de 90% das urnas apuradas em todos os estados, já é possível fazer uma avaliação a respeito 
do resultado do Plebiscito Popular: obtivemos uma vitória expressiva na luta pela Constituinte Exclusi-
va do Sistema Político! Com mais de 40.000 urnas abertas em todo o país, resultado da organização de 
mais de 2.000 Comitês Populares organizados em todos os estados da federação, a marca de mais de 7,5 
milhões de votos superou as expectativas.
A unidade entre os mais diversos setores da sociedade brasileira garantiu a coleta de votos e, princi-
palmente, ampla discussão a respeito da necessidade da Reforma Política, mesmo um envolvimento 
desigual dos setores democráticos e populares. Apresentamos uma saída concreta para que o Brasil 
avance nessa questão e consiga enfrentar o grande poder econômico que ainda pauta a democracia 
brasileira, sobretudo nas eleições via �nanciamento privado de campanhas, e as desproporções da 
representação popular através da individualização do voto, o que acentua, por exemplo, os privilégios 
oligárquicos do Senado.
Apesar da complexidade do tema, o Plebiscito representou um importante exercício para que os mais 
de 200.000 ativistas envolvidos na campanha dialogassem com a população explicitando o que é uma 
Reforma Política de caráter popular e como conquistá-la através de uma Assembleia Constituinte com 
representantes eleitos exclusivamente para reformar o sistema político.

E, no parágrafo �nal – vou pedir para que seja transcrito na íntegra o documento –, dizem:

Seguiremos �rmes na luta pela Constituinte e, agora, certos de que temos um argumento importantíssimo 
para travar o debate junto à população: mais de 7,5 milhões de brasileiros/as expressaram sua opinião e, 
em sua grande maioria, disseram SIM à Reforma Política e à Constituinte. Será necessário manter nossa 
organização e unidade para, nas ruas, praças, bairros, escolas, universidades, comunidades, impormos 
uma importante pressão ao Congresso Nacional, ao Executivo e ao Judiciário, exigindo a convocação 
de um Plebiscito O�cial que faça a mesma pergunta que �zemos à população: “Você é a favor de uma 
Constituinte Exclusiva e Soberana do Sistema Político?”. Exigência que, sabemos, só será aprovada pelo 
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Congresso com muita mobilização popular e com o fortalecimento dessa discussão com o povo, a dis-
cussão sobre o Plebiscito O�cial está colocada e será o nosso próximo grande desa�o!
Constituinte quando???
Já!!!
Secretaria Operativa Nacional do Plebiscito Constituinte
Setembro/2014

Então, sejam bem-vindas. (Palmas.)
Eu aqui quero solicitar que seja registrado na íntegra este documento. Peço que a taquigra�a o encaminhe. 
Após o Senador Pedro Simon, o próximo orador sou eu, Senador Casildo Maldaner, mas, para que eu 

possa falar, se V. Exª puder presidir a sessão, eu muito agradeço.

O Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Casildo Maldaner, Suplente 
de Secretário.

SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB – SC) – Com muita honra, então, cedemos a 
palavra ao eminente Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, ainda mais tendo em conta o pronunciamento do Senador Pedro Simon e os apartes, 
eu falarei de por que votar em Dilma. Mas, antes, quero aqui fazer um pronunciamento sobre a necessidade 
da aprovação de um novo marco legal do cooperativismo.

Venho à tribuna do Senado para abordar um tema que julgo da maior relevância para o incremento das 
oportunidades de emprego e de renda, a aprovação por esta Casa de um novo marco legal para o cooperati-
vismo. Avalio que as formas de produção cooperativas representam um dos instrumentos de política econô-
mica que poderão levar-nos a reverter o quadro de desigualdade econômica, de maneira a construirmos uma 
Nação civilizada e justa. 

Quando as pessoas se organizam em forma cooperativa de produção e estabelecem em diálogo quais 
as formas de organização, na hora de se distribuir a riqueza gerada naquela organização, normalmente ela é 
distribuída de forma mais equitativa. O cooperativismo é um fenômeno social e econômico que tem como 
lema a solidariedade econômica e social, pelo trabalho em comum. Surge historicamente, portanto, como al-
ternativa dos trabalhadores para enfrentar o desemprego e melhorar as condições de produção e distribuição 
realizada por produtores autônomos, caracterizada pela autogestão coletiva e repartição coletiva dos resul-
tados da produção. 

Segundo dados da Secretaria Nacional de Economia Solidária do Ministério do Trabalho e Emprego, 
há no Brasil cerca de 2.076 cooperativas �liadas às três principais organizações nacionais representativas do 
cooperativismo de economia solidária – a Unicafes (União Nacional das Cooperativas de Agricultura Familiar 
e Economia Solidária), a Unisol Brasil (Central de Cooperativas e Empreendimentos Solidários) e a Concrab 
(Confederação Nacional das Cooperativas de Reforma Agrária no Brasil) –, que reunidas somam 547.500 
pessoas associadas.

Em consonância com a importância do movimento cooperativo para desenvolvimento econômico e 
social, a Constituição Federal, aprovada em 1988, contém artigos que modi�cam o regime jurídico das coo-
perativas, especialmente no que se refere à sua constituição, ao seu incentivo e benefício, à sua relação com 
o Estado e à sua representação. Por isso, há a necessidade de se adequar a Lei nº 5.764, de 1971, aos preceitos 
constitucionais.

Quando da aprovação dessa norma, nos anos 70, as cooperativas eram basicamente agrárias, signi�can-
do que as diversas formas de manifestações cooperativadas que surgiram nos anos subsequentes não estão 
adequadamente contempladas na legislação atual.

A Lei nº 5.764, de 1971, ainda em vigor, foi concebida na perspectiva do controle do Estado sobre as co-
operativas. O que se pretende agora é uma lei que atenda tanto à estrutura legal instaurada no Brasil, como 
também promova as possibilidades de participação, de forma autônoma, dos trabalhadores e trabalhadoras, 
tanto no campo como na cidade, na economia do País.

Dessa forma, é fundamental a votação de um novo marco regulatório para o cooperativismo em nosso 
País, de modo a contemplar a atual realidade e trazer para formalidade milhares de empreendimentos econô-
micos organizados de forma cooperativa, que não são reconhecidos legalmente como cooperativas, devido 
justamente à defasagem entre o marco regulatório vigente e a realidade concreta.

Nesse sentido, apresentei o Projeto de Lei nº 605, em 5 de novembro de 1999, com a colaboração das 
seguintes entidades: a CPT, a Concrab, a Cotrimaio, o DNTR-CUT (Departamento Nacional do Trabalho da CUT), 
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o Instituto do Cooperativismo e Associativismo (SP), o Ceris, a Cotec (MG), a APAEB (BA), Vianei (SC), Cetap, o 
Cedac e o Deser.

Nesta proposição, procurei estabelecer uma carta de princípios do cooperativismo que deveria orientar 
a prática cooperativista no Brasil, permitindo, evidentemente, a liberdade de organização, associação e repre-
sentação, como determina a Lei Maior.

Após a tramitação de oito anos, na qual diversos projetos foram anexados ao PLS nº 605/99, mas não 
ocorrendo votação de nenhum, as proposições foram arquivadas em 22/01/2007. Sendo assim, em 27 de mar-
ço de 2007, apresentei novo projeto tratando do marco das cooperativas, que recebeu o nº 153. Nessa nova 
proposta, preservei os objetivos do projeto anterior e incorporei os avanços resultantes de debates entre a so-
ciedade civil, o Governo Federal e os Parlamentares.

O Projeto nº 153/2007 foi anexado ao PLS nº 3, de 2007, de autoria do Senador Osmar Dias, sendo 
despachados para a Comissão de Constituição e Justiça e a Comissão de Assuntos Econômicos. Após três 
anos de tramitação, em 15 de dezembro de 2010, foi aprovado parecer na Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, apresentado pelo Senador Renato Casagrande, propondo substitutivo aos projetos, que a 
comissão entendeu responder às necessidades de modernização do marco regulatório do cooperativismo, 
criando condições legais para facilitar a formalização, fortalecimento e organização nacional do cooperati-
vismo no País.

Aquele parecer do Senador Renato Casagrande aprovava com modi�cações o projeto do Senador 
Osmar Dias, muito interessado neste assunto, mas também levava em consideração diversos aspectos do 
meu projeto.

Aquela matéria foi encaminhada à Comissão de Assuntos Econômicos. Em novembro de 2011, entre-
tanto, já nesta Legislatura, requerimento de autoria da Senadora Ana Amélia, aprovado em fevereiro de 2012, 
enviou os projetos para a apreciação da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, na qual foi designado para 
relator o Senador Waldemir Moka.

Em março de 2014, o Senador Moka apresentou seu parecer num texto que não re�etia os entendimen-
tos �rmados com os representantes das cooperativas de economia solidária. Essa dissintonia fez com que a 
Secretaria de Relações Institucionais (SRI) emitisse uma Nota Informativa na qual aglutinou as posições gover-
namentais face ao texto do relatório do Senador Moka, aprovado na CRA em 29 de maio, de 2014.

Neste documento da Secretaria de Relações Institucionais, �ca clara a necessidade de se promover 
alterações no parecer da Comissão de Reforma Agrária para atender as necessidades do movimento coo-
perativista.

Nos termos da Nota da Secretaria de Relações Institucionais – abro aspas:

Diferentemente do Relatório aprovado na Comissão de Constituição e Justiça, o relatório apresentado 
na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária na forma de Substitutivo pelo Senador Waldemir Moka 
não apresenta uma nova proposta de lei para as cooperativas, mas promove modi�cações pontuais que 
conservam a base atual da Lei n° 5.764, de 1971. Tal proposição não abarca a nova realidade do coopera-
tivismo brasileiro que resultou do período de democratização com a emergência dos novos movimentos 
sociais [fecho aspas].

Atualmente, a matéria encontra-se na Comissão de Assuntos Econômicos, sob a relatoria da Senadora 
Gleisi Ho�mann, que espero apresente, ainda este ano, seu relatório.

Ainda ontem, a Senadora Gleisi Ho�mann telefonou-me, gentilmente e solidária, tendo em vista o re-
sultado das eleições de 5 de outubro. Também, cumprimentei-a pelo belo esforço de sua campanha para Go-
vernadora no Paraná.

Transmiti um forte apelo no sentido de que ela possa apresentar o seu relatório, ainda este ano, com 
tempo su�ciente, para que, levando em conta os projetos de lei que tratam da criação de um novo marco le-
gal para as sociedades cooperativas, possamos votar na Comissão de Assuntos Econômicos e no plenário do 
Senado. E que, ao longo da elaboração do seu texto, possa ouvir as sugestões das entidades representativas 
dos empreendimentos de economia solidária e das avaliações e proposições, por exemplo, do Prof. Paul Singer, 
Secretário Nacional de Economia Solidária, do Ministério de Trabalho e Emprego.

Tendo em conta a relevância deste documento da Secretaria de Relações Institucionais, peço, Sr. Presi-
dente, que seja transcrito na íntegra, anexo ao meu pronunciamento, este documento da Secretaria de Relações 
Institucionais, uma nota informativa que foi encaminhada à Comissão de Reforma Agrária.

E gostaria também de solicitar que sejam anexadas as informações sobre organizações nacionais repre-
sentativas do cooperativismo de economia solidária, mencionadas no meu pronunciamento sobre a Unicafes, 
a Unisol Brasil e a Concrab.
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E gostaria agora, Sr. Presidente, tendo em conta o pronunciamento do querido, meu amigo Senador 
Pedro Simon. V. Exª, dos 81 Senadores e de cada momento que convivemos aqui, Senador Pedro Simon, eu 
posso dizer-lhe que, quando cheguei aqui, em 1º de fevereiro de 1991, comecei a respeitá-lo cada vez mais e a 
ouvi-lo com a maior atenção. V. Exª para mim se constituiu num exemplo, numa luz de procedimento pessoal, 
familiar, na forma como sempre...

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB – SC) – Com a sua permissão, Senador Edu-
ardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB – SC) – Noto que V.Exª pretende agora passar 

à segunda parte do pronunciamento que já havia anunciado.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Exato.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB – SC) – Eu gostaria, então, quando conclui 

sobre o tema cooperativismo – e a Mesa receberá os temas de acordo com o Regimento Interno –, de também, 
enaltecer a tese do cooperativismo.

O pessoal nos acompanha no Brasil inteiro. E agora me ligou o ex-Deputado Ivo Vanderlinde, lá de Itape-
ma, Santa Catarina, que é um grande líder cooperativista. Quando Deputado Federal, nos anos 1983-1987, na 
Câmara, foi um dos Constituintes. Inclusive, ele estava me dizendo agora que, na época da Constituinte, Ulys-
ses o chamou de o senhor cooperativista e assim o batizou. Ele recordou isso agora, por telefone, lá de Santa 
Catarina, de Itapema, dizendo da importância que tem o cooperativismo no Brasil.

Eu quero cumprimentá-lo e, ao mesmo tempo, aproveitando a carona, dizer que recebo aqui, nas gale-
rias, estudantes universitários de Arquitetura, da Univali, no Balneário Camboriú, Santa Catarina.

EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Muito bem!
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB – SC) – Eles nos estão prestigiando, nas 

galerias do Senado Federal. Para nós, catarinenses, isso é uma honra muito grande receber os estudantes da 
nossa querida Univali.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Sejam bem-vindos!

(Manifestação da galeria.)

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Mas queridos Senadores Pedro Simon, Cris-
tovam Buarque que estava há pouco participando do nosso diálogo, Casildo Maldaner, e Senador Fleury, eu 
queria, primeiro, dizer que con�o na seriedade, determinação e e�ciência da Presidenta Dilma no combate à 
corrupção. O Governo apura com rigor o principal investigado no caso da Petrobras, foi demitido por ela – não 
está sendo jogado para baixo do tapete. Apoio integralmente as cinco medidas anunciadas pela Presidenta 
Dilma, inclusive no seu primeiro ou segundo programa eleitoral, de punir com rigor os agentes públicos que 
enriquecem sem justi�cativa, transformar em crime eleitoral a prática de caixa dois, o que eu considero da 
maior importância, criar ações judiciais para con�scar bens adquiridos de forma ilícita, alterar a legislação para 
agilizar os julgamentos de desvio de recursos públicos e criar uma nova estrutura nos tribunais superiores para 
acelerar as investigações e processos de quem tem foro privilegiado.

Quero também dizer que são tantos os avanços socioeconômicos nos governos do Presidente Lula e, 
depois, no da Presidenta Dilma, como a criação de mais de 21 milhões de empregos formais; a taxa de desem-
prego de hoje, em 2014, é de 5%, a menor desde os dias em que o IBGE começou a medi-la; o Programa Bolsa 
Família, que passou de 3,5 milhões de famílias bene�ciárias, em dezembro de 2003, para, hoje, 14 milhões de 
famílias bene�ciárias, que contribuiu signi�cativamente para que saíssem da pobreza dezenas de milhões de 
brasileiros e brasileiras, da pobreza extrema, e que poderá ainda ser transformado naquilo em que eu acredi-
to – e espero colaborar com a Presidenta Dilma –, na Renda Básica de Cidadania para, se fosse hoje, os 202,8 
milhões brasileiros.

Eu gostaria de aproveitar o diálogo com meus queridos amigos Senadores Pedro Simon, Cristovam Bu-
arque, Casildo Maldaner, Fleury, para que possamos até re�etir sobre a contribuição Por que votar em Dilma 
Rousse�, que Roberto Mangabeira Unger publicou ontem em Tendências e Debates, da Folha.

Ele diz:
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O povo brasileiro escolherá em 26 de outubro entre dois caminhos. Que escolha o rumo audacioso da 
rebeldia nacional e a�rme a grandeza do Brasil.
As duas candidaturas compartilham três compromissos fundamentais, além do compromisso maior com 
a democracia [e isto é ótimo]: estabilidade macroeconômica, inclusão social e combate à corrupção. Di-
ferem na maneira de entender os �ns e os meios. Diz-se que a candidatura Aécio privilegia estabilidade 
macroeconômica sobre inclusão social e que a candidatura Dilma faz o inverso. Esta leitura trivializa a 
diferença.
Duas circunstâncias de�nem o quadro em que se dá o embate. A primeira circunstância é o esgotamento 
do modelo de crescimento econômico no País. Este modelo está baseado em dois pilares: a ampliação 
de acesso aos bens de consumo em massa e a produção e exportação de bens agropecuários e minerais, 
pouco transformados. Os dois pilares estão ligados: a popularização do consumo foi facilitada pela apre-
ciação cambial, por sua vez possibilitada pela alta no preço daqueles bens. Tomo por dado que o Brasil 
não pode mais avançar deste jeito.
A segunda circunstância é a exigência, por milhões que alcançaram padrões mais altos de consumo, de 
serviços públicos necessários a uma vida decente e fecunda. Quantidade não basta; exige-se qualidade.
As duas circunstâncias estão ligadas reciprocamente. Sem crescimento econômico, �ca difícil prover 
serviços públicos de qualidade. Sem capacitar as pessoas, por meio do acesso a bens públicos, �ca difícil 
organizar novo padrão de crescimento.
O País tem de escolher entre duas maneiras de reagir. Descrevo-as sumariamente interpretando as men-
sagens abafadas pelos ruídos da campanha. Ficará claro onde está o interesse das maiorias.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB – SC) – Senador Suplicy...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB – SC) – Não me leve a mal interromper V. Exª, 

que começou a abordar um tema. Mas estão se retirando das galerias os convidados da OCB (Organização das 
Cooperativas do Brasil), de diversos países de língua portuguesa.

A Mesa faz o registro, com muita honra, da visita dos senhores a esta Casa, o Senado Federal.
Obrigado.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Sejam bem-vindos!

O contraste que traço é complicado demais para servir de arma eleitoral. Não importa: a democracia 
ensina o cidadão a perceber quem está do lado de quem.
1. Crescimento econômico. Realismo �scal e manutenção do sacrifício consequente são pontos com-
partilhados pelas duas propostas. Aécio: ganhar a con�ança dos investidores nacionais e estrangeiros. 
Restringir subsídios. Encolher o Estado. Só trará o crescimento de volta quando houver nova onda de 
dinheiro fácil no mundo. Dilma: induzir queda dos juros e do câmbio, contra os interesses dos �nancis-
tas e rentistas, sem, contudo, render-se ao populismo cambial. Usar o investimento público para abrir 
caminho ao investimento privado em época de descon�ança e endividamento. Apostar mais no efeito 
do investimento sobre a demanda do que no efeito da demanda sobre o investimento. Construir canais 
para levar a poupança de longo prazo ao investimento de longo prazo. Fortalecer o poder estratégico do 
Estado para ampliar o acesso das pequenas e médias empresas às práticas, às tecnologias e aos conhe-
cimentos avançados. Dar primazia aos interesses da produção e do trabalho. Se há parte do Brasil onde 
este compromisso deve calar fundo, é São Paulo.
2. Capital e trabalho. Aécio: Flexibilizar as relações de trabalho para tornar mais fácil demitir e contra-
tar. Dilma: Criar regime jurídico para proteger a maioria precarizada, cada vez mais em situações de 
trabalho temporário ou terceirizado. Imprensado entre economias de trabalho barato e economias de 
produtividade alta, o Brasil precisa sair por escalada de produtividade. Não prosperará como uma Chi-
na com menos gente.
3. Serviços públicos. Aécio: Focar o investimento em serviços públicos nos mais pobres e obrigar a classe 
média, em nome da justiça e da e�ciência, a arcar com parte do que ela custa ao Estado. Dilma: Insistir na 
universalidade dos serviços, sobretudo de educação e saúde, e fazer com que os trabalhadores e a classe 
média se juntem na defesa deles. Na saúde, fazer do SUS uma rede de especialistas e de especialidades, 
não apenas de serviço básico. E impedir que a minoria que está nos planos seja subsidiada pela maioria 
que está no SUS. Na segurança, unir as polícias entre si e com as comunidades. Crime desaba com pre-
sença policial e organização comunitária. A partir daí, encontrar maneiras para engajar a população, 
junto do Estado, na quali�cação dos serviços de saúde, educação e segurança.
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4. Educação. Aécio: Adotar práticas empresariais para melhorar, pouco a pouco, o desempenho das es-
colas, medido pelas provas internacionais, com o objetivo de formar força de trabalho mais capaz.
Dilma: A onda da universalização do ensino terá de ser seguida pela onda da quali�cação. Acesso e 
qualidade só valem juntos. Prática empresarial, porém, tem horizonte curto e não resolve. Os Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia indicam o caminho: substituir decoreba por ensino analítico. 
E juntar o ensino geral ao ensino pro�ssionalizante em vez de separá-los. Construir, do fundamental ao 
superior, escolas de referência. A partir delas, trabalhar com Estados e Municípios para mudar a maneira 
de aprender e ensinar.

Quero aqui acrescentar o tema com que a Presidenta tem muito insistido, de expandir signi�cativamen-
te – como, aliás, prevê o Plano Nacional de Educação – o ensino em tempo integral.

5. Política regional. Aécio: Política para região atrasada é resquício do nacional-desenvolvimentismo. 
Tudo o que se pode fazer é conceder incentivos às regiões atrasadas. Dilma: Política regional é onde a 
nova estratégia nacional de desenvolvimento toca o chão. Não é para compensar o atraso; é para cons-
truir vanguardas. Projetos de empreendedorismo emergente para o Nordeste e de desenvolvimento sus-
tentável para a Amazônia representam experimentos com o futuro nacional.
6. Política exterior. Aécio: Conduzir política exterior de resultados, quer dizer, de vantagens comerciais. 
E evitar brigar com quem manda. Dilma: Unir a América do Sul. Lutar para tornar a ordem mundial de 
segurança e de comércio mais hospitaleira às alternativas de desenvolvimento nacional. E, num movi-
mento em sentido contrário, entender-nos com os EUA, inclusive porque temos interesse comum em nos 
resguardar contra o poderio crescente da China. Política exterior é ramo da política, não do comércio. 
Poder conta mais do que dinheiro.
7. Forças Armadas. Aécio: O Brasil não precisa armar-se porque não tem inimigos. Só precisa deixar os 
militares contentes e calmos. Dilma: O Brasil tem de armar-se para abrir seu caminho e poder dizer não. 
Não queremos viver em um mundo onde os beligerantes estão armados e os meigos, indefesos.
8. O público e o privado. Aécio: Independência do Banco Central e das agências reguladoras assegura 
previsibilidade aos investidores e despolitiza a política econômica. Dilma: A maneira de desprivatizar o 
Estado não é colocar o poder em mãos de tecnocratas que frequentam os grandes negócios.
É construir carreiras de Estado; é construir carreiras de Estado para substituir a maior parte dos cargos 
de indicação política; é recusar-se a alienar aos comissários do capital o poder democrático para decidir.
Aécio propõe seguir o �gurino que os países ricos do Atlântico Norte nos recomendam, porém nunca 
seguiram. Nenhum grande país se construiu seguindo cartilha semelhante. Certamente não os EUA, o 
país com que mais nos parecemos. Ainda bem que o candidato tem estilo conciliador para abrandar a 
aspereza da operação.
Dilma terá, para honrar sua mensagem e cumprir sua tarefa, de renovar sua equipe e sua prática, rom-
pendo a camisa de força do presidencialismo de coalizão. E o Brasil terá de aprender a reorganizar ins-
tituições em vez de apenas redirecionar dinheiro. Ainda bem que a candidata tem espírito de luta, para 
poder aceitar pouco e enfrentar muito.
Estão em jogo nossa magia, nosso sonho e nossa tragédia. Nossa magia é a vitalidade assombrosa e 
anárquica do País. Nosso sonho é ver a vitalidade casada com a doçura. Nossa tragédia é a negação de 
instrumentos e oportunidades a milhões de compatriotas, condenados a viver vidas pequenas e humi-
lhantes. Que em 26 de outubro o povo brasileiro, inconformado com nossa tragédia e �el a nosso sonho, 
escolha o rumo audacioso da rebeldia nacional e a�rme a grandeza do Brasil.

Aqui concluo com as palavras do Prof. Roberto Mangabeira Unger, 67 anos, professor na Universidade 
Harvard (EUA), autor do manifesto de fundação do PMDB – partido do querido Senador Pedro Simon e do Se-
nador Casildo Maldaner – e ativista em Rondônia. Ele foi ministro de Assuntos Estratégicos do governo Lula.

Portanto, essa re�exão, bem fundamentada, mostra um contraponto às re�exões dos meus queridos 
Senadores que me precederam na tarde de hoje, quando a�rmaram – e têm todo o direito de fazê-lo – que 
preferem Aécio Neves. 

Mas eu quero aqui dizer aos meus queridos amigos que eu vou votar e farei campanha, até 26 de outu-
bro, para a querida Presidenta Dilma Rousse�, na esperança de que algumas das recomendações de ambos 
sejam ouvidas por ela, inclusive sobre como será o diálogo entre a oposição e o governo.

Eu acho que nós temos muito que aprender com a experiência de V. Exªs. Sei o quanto que ambos os 
Senadores formularam críticas, mas de forma muito construtiva, em relação tanto ao governo do Presidente 
Lula, quanto ao governo da Presidenta Dilma; e o �zeram de maneira até amiga, amistosa, de quem realmente 
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estava querendo o bem, tanto do Presidente Lula, quanto da Presidenta Dilma, sempre fazendo recomenda-
ções do que achavam melhor.

Quero aqui saudar meus queridos amigos Senadores. Estamos vivendo a sétima eleição direta desde a 
campanha das Diretas Já de 1983-1984. Tivemos a eleição direta do Presidente Fernando Collor, em 1989; do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, em 1994 e 1998; do Presidente Lula, em 2002 e 2006; em 2010, foi a 
sexta eleição, da Presidenta Dilma; e agora teremos a sétima eleição, felizmente pelo sistema de dois turnos, o 
que evidentemente dá muito maior legitimidade ao vencedor.

De alguma maneira, vamos ter oportunidade de ver o debate hoje à noite. Até gostaria de estar lá, mas 
resolvi passar pelo menos hoje e amanhã aqui em Brasília, para trocar ideias com meus amigos Senadores; mas 
amanhã poderemos debater.

Espero que o debate hoje se faça no mais alto nível e que os debates que ocorrerão nos próximos dias, 
entre a Presidente Dilma e o Senador Aécio Neves, sejam para esclarecer e sobretudo para propiciar a nós, 
brasileiros, a oportunidade de escolher entre duas pessoas que, inegavelmente, tiveram méritos ao longo de 
suas vidas, têm extraordinário amor ao Brasil e querem o melhor para o País, com visões um tanto diferentes.

Tenho a certeza de que a Presidenta Dilma agora poderá realizar um governo ainda melhor do que o foi 
ao longo desses primeiros quatro anos. 

Eu espero, mesmo não estando mais neste Senado a partir de 1º de fevereiro, poder contribuir da melhor 
maneira possível, escrevendo artigos, escrevendo livros, dando aulas.

Senador Cristovam Buarque, eu, ainda na semana passada, recebi a con�rmação da USP Leste, onde �z, 
há dois meses, uma palestra para uns trezentos estudantes e fui bastante aplaudido. No �nal, os professores 
falaram que gostariam de me convidar para dar aula no semestre que vem sobre o tema da garantia de uma 
renda para todos. Eu falei que aceitava, porque, sendo professor ou não, eu já vinha dando aulas. Então, na se-
mana que passou, eles con�rmaram o convite, que resolvi aceitar. Então, às quintas-feiras, das 19 às 21 horas, 
estarei na USP Leste, na Faculdade de Gestão de Políticas Públicas, para realizar um seminário sobre os instru-
mentos de política econômica para a construção de uma sociedade civilizada e justa, tema sobre o qual V. Exª 
algumas vezes me ouviu falar. Era o tema sobre o qual eu falava em seminário na Fundação Getúlio Vargas. Fico 
feliz de ter aceitado esse convite, �co honrado de tê-lo recebido. 

Vou estar por aí, provavelmente visitando mais países também, levando a batalha pela Renda Básica de 
Cidadania por todos os rincões do Brasil e por diversos países do mundo.

Hoje, recebi um convite para, como Parlamentar do Mercosul, estar em Montevidéu no dia 10 de novem-
bro. Eu tenho muita vontade de estar no Uruguai, se possível até em janeiro próximo, ainda como Senador. Na 
noite desse domingo, comendo uma pizza com o nosso representante na OEA, Paulo Vannuchi, ex-Ministro 
dos Direitos Humanos, e com o Deputado Paulo Teixeira, trocamos ideias no sentido de que talvez seja muito 
interessante passarmos alguns dias no Uruguai para ver a experiência que vai se desenvolver, a partir de janei-
ro, com a nova legislação sobre drogas, em especial sobre a maconha, que foi aprovada por iniciativa do Pre-
sidente Pepe Mujica. Hoje, nós tivemos aqui um pronunciamento apaixonado do Senador Magno Malta, com 
outro ponto de vista, que todos respeitamos, mas avalio que é importante nós veri�carmos.

Cumprimento V. Exª, Senador Cristovam Buarque, por ter realizado diversas audiências públicas na Co-
missão de Direitos Humanos sobre esse tema. Eu li, hoje, no Jornal do Senado que será a última, mas será que 
não vale a pena termos mais alguma? Quem sabe se não seria interessante ouvirmos o Presidente Pepe Mujica 
um dia, se não este ano, então no ano que vem – eu teria vontade de ouvi-lo – para saber como será essa ex-
periência, que me parece muito relevante pelo menos para todos os países da América Latina.

Ouço V. Exª com prazer.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Senador, agradeço a V. Exª por ter trazido 

este assunto. Em primeiro lugar, nós tentamos trazer o Presidente Mujica e o ex-Presidente Fernando Henri-
que Cardoso...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Também seria ótimo.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) –..., que também é um grande defensor de 

que a melhor maneira de enfrentar...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Então, ainda pode acontecer agora, em no-

vembro ou dezembro?
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Não, não será possível este ano. Neste ano, 

não haverá mais audiência. Entretanto, embora eu creia que já tenhamos subsídios su�cientes para tomar uma 
posição sobre o uso medicinal, ainda não temos uma posição para tomar quanto ao uso recreativo, porque as 
complexidades são muito grandes. Por exemplo, de fato, pode-se dizer que é um direito de cada pessoa diver-
tir-se como quer: uns fumam, outros bebem, outros fumariam maconha. Mas há algumas complicações. Uma 
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delas é o risco de o uso legal da maconha aumentar o consumo. Este é o primeiro ponto. Até aí alguns podem 
dizer que não há problema se não criar dependência, que é um direito. Mas o problema é que alguns dizem 
– e o pior é que uns dizem uma coisa e outros dizem o contrário – que o aumento do uso da maconha acar-
retará o aumento do uso de outras drogas realmente nocivas e que devem ser proibidas, como são proibidos 
os remédios, a não ser com receitas muito especiais. O outro dado favorável à regulamentação é o da redução 
do trá�co, pois, se a droga vai poder ser comprada numa farmácia, não precisa haver tra�cante, não é preciso 
ir ao que eles chamam de “boqueira”. Muitas mães vieram se pronunciar na audiência dizendo que queriam 
tirar os �lhos da “boqueira”, nem tanto mais da maconha, mas da “boqueira”. Mas alguns dizer que não haverá 
redução do trá�co, que o trá�co apenas mudará para outras drogas e continuará.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Agradeço se puder dizer o signi�cado da 
palavra “boqueira”, porque não é um termo que todos que estão nos ouvindo compreendem.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Está bem. “Boqueira” é como eles chamam o 
lugar, escondido, onde compram a maconha do tra�cante. Se fosse legalizado, acabava isso, pois se compraria 
o�cialmente nas farmácias ou se poderia plantar. Este é outro ponto. Uma parte do medicativo é via laborató-
rios que transformarão a planta em remédio, como todos os remédios que se tomam; outro é fumando mesmo, 
para, por exemplo, enfrentar as dores do câncer. E alguns dizem que, se você permitir que se plante no quintal, 
vai-se plantar é muito! Então, tem que ver o outro ponto. Então, Senador Casildo, é uma complexidade muito 
grande que talvez ainda não permita chegarmos a uma posição quanto a se deve ou não ser regulamentado 
para �ns recreativos. Agora, sobre o depoimento do Senador, eu quero dizer duas coisas. Uma: ele me entre-
gou, ontem, um CD dizendo que havia interceptado conversas de alguns jovens favoráveis à regulamentação 
dizendo que iam entrar no apoio ao uso medicamentoso para, depois, conseguir o outro. São duas coisas com-
pletamente diferentes. Completamente diferentes. A outra coisa que ele disse é que bastava uma portaria que 
seja regulamentado. Então, ele é a favor da regulamentação pela portaria, mas o que ele vinha dizendo é que 
não era favorável de maneira alguma. Mas, apesar de todas as minhas tentativas de ver se resolvia por portaria 
– e aí acabava o papel da Comissão –, disseram-me que não, que seria preciso um projeto de lei, que é preciso 
uma lei nova. Eu vou continuar pesquisando para ver se o Senador Magno Malta tem razão no que se refere à 
necessidade de apenas uma portaria. E quanto ao CD que ele me entregou, eu próprio vou encaminhar para 
que seja apurado se o que tem ali é criminoso ou não.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Muito obrigado, Senador Cristovam Buar-
que. Eu o cumprimento pela iniciativa de ter realizado essas audiências. Eu gostaria muito de poder assistir a 
um diálogo entre o Presidente Pepe Mujica e o ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso sobre esse tema. Eu 
apreciaria muito se eles pudessem vir ainda até dezembro.

Em todo caso, se eu, de fato, for a Montevidéu no dia 10 e tiver um encontro com ele, posso perguntar 
se ele porventura...

O convite foi formulado?
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Foi. Presidente a gente só convida quando 

sabe que ele vai aceitar. Ele foi convidado pelo representante do Brasil no Uruguai.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Muito bem.
Posso até insistir. Se ele puder aceitar, acho que será interessante. 
Muito obrigado aos Senadores que tiveram a paciência de me ouvir.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU PRONUNCIA-
MENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:

– Nota Informativa. Secretaria de Relações Institucionais.
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB – SC) – Após ouvirmos o Senador Eduardo 
Suplicy, concedo a palavra ao eminente Senador Fleury, do nosso grande Estado de Goiás.

O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM – GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Casildo Maldaner, Senador Suplicy e Senador Cristovam Buarque – o Senador Pedro Simon acaba 
de sair –, quero falar sobre quatro temas.

Ontem, nós tivemos, na CDH, a quinta reunião sobre a legalização do uso da maconha para �ns recre-
ativos e medicinais. Foi uma reunião calorosa, mas comandada com muita dignidade pelo nosso Presidente 
Senador Cristovam Buarque, que mostrou, durante as quatro reuniões, como segurar uma reunião, sendo que 
eu, por vezes, até perdi a cabeça.

Sou uma pessoa que tem a maior tranquilidade de reconhecer meus erros. Inclusive, quero pedir que 
seja retirado das notas taquigrá�cas o momento em que, quando eu e o Senador Magno Malta conversáva-
mos, cheguei a falar, se não me engano – se falei, quero que isto seja retirado das notas taquigrá�cas –, que 
não tinham separado a recreação e o uso medicinal. Isto não foi falado pelo Senador Cristovam Buarque em 
momento algum. O Senador Cristovam Buarque, no �m, deixou bem claro que ainda não estava convicto do 
seu relatório, que queria estudar mais, mas que já tinha dados su�cientes para elaborar. Mas ele não falou, em 
momento algum, que as duas partes, a medicinal e a recreativa, �cariam juntas. Eu me confundi. Peço descul-
pas a V. Exª, Senador, e que seja retirado das notas taquigrá�cas. 

Acompanhei, Senador Suplicy, as quatro reuniões, calorosas, difíceis. Vi, várias vezes, o Senador Cristovam 
Buarque ora ser aplaudido, ora ser vaiado, mas mantendo uma conduta ímpar. Só um mestre, um professor, 
daria conta de conduzir aquilo. Perdi a cabeça várias vezes, pedi que pessoas fossem retiradas da reunião da 
Comissão. E ele, sábio, me pedia: “Senador, eu preciso escutar. Senador, eu preciso ouvir as duas partes. Sena-
dor, eu quero conduzir esta Comissão. Senador, eu �co aqui dia e noite se for preciso, mas eu vou ouvir todos”. 

Ontem – aliás, hoje, não é Senador? –, havia mais de cem inscritos para falar. Se o senhor colocasse uma 
média de dez minutos por pessoa, nós iríamos passar dois dias lá. E ele conduziu a reunião de forma a ouvir 
todas as posições. Havia horas em que eu �cava nervoso, mas ele não só controlou a Comissão como também 
me controlou durante todo o tempo. Então, quero parabenizá-lo aqui por sua postura na Comissão, pelo que 
ele ouviu.

A minha posição hoje está muito clara. Inclusive, está registrada no jornal desta Casa a minha posição a 
respeito do assunto. 

Essa seria a primeira parte do meu depoimento, mas quero dizer, mais uma vez, ao Senador Cristovam 
Buarque que com V. Exª eu aprendi. E quem assistir, pela TV Senado, às cinco audiências públicas da Comissão 
que V. Exª presidiu entenderá o que é um homem democrata, o que é um professor. E, juntando tudo, eu quero 
dizer que V. Exª é sábio, porque, para conduzir aquela comissão como V. Exª conduziu, precisa ter muito preparo. 
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E eu cheguei à seguinte conclusão após sair: eu não tenho preparo para conduzir uma comissão daquela, mas 
espero que, convivendo com V. Exª aqui, nesta Casa, eu possa ser um assessor numa próxima comissão com V. Exª. 

Na segunda parte do meu depoimento, Presidente, eu quero falar sobre escola – aí, entro, também, no 
mérito do nosso reitor. Nós estamos falando muito – eu tenho ouvido muito a respeito disto – sobre escola em 
tempo integral. O que eu ouço de prefeito do meu interior, do interior de Goiás, é que escola em tempo integral 
é, simplesmente, uma escola em que, de manhã, há aula e, à tarde, há esporte. E, repensando e até ouvindo, 
o que nós precisamos é de escola integral. Uma escola em que nós tenhamos enfermeiro, em que nós tenha-
mos terapeuta, que tenha acessibilidade para todos, para os cadeirantes, para os de�cientes, como pessoas 
com a síndrome de Down. E o trabalho do Senador que vai assumir aqui, o Senador Romário – eu acredito que 
o Senador Romário não fez tantos gols como os votos com que vem para esta Casa, mas levou tantas pessoas 
aos campos de futebol para que ele desse alegria, o público que ele conseguiu levar –, é um homem que vem 
fazendo um trabalho na parte de acessibilidade e na parte de síndrome de Down que está mexendo com o 
País. Eu tenho tido o apoio da Presidência desta Casa para mexer na parte de de�ciência e tenho vários depoi-
mentos do que o Deputado Romário, hoje Senador Romário, fez em defesa dos de�cientes.

Quero, aqui, na parte de política, dizer – é o terceiro tema – ao Governador do Estado de Goiás da posição 
em que ele se encontra para disputar o segundo turno, sendo o seu terceiro mandato e indo para o seu quarto 
em Goiás. Um homem que fez muito, inclusive várias escolas de tempo integral, que ele está adaptando para 
que não seja o que eu acabei de pronunciar – a escola em que se estuda de manhã e se pratica esporte à tarde 
–, mas uma escola para integrar os de�cientes. Nós precisamos muito disso! Como? Solicito a V. Exª que, nos 
projetos do Governo, principalmente nos projetos que a Presidente Dilma fez até agora, o que foi o seu grande 
feito, no mínimo 5% das casas sejam para de�ciente. Nas portas das casas que são feitas pelo Minha Casa, Mi-
nha Vida, em nenhuma, passa uma cadeira de rodas. V. Exª, como porta-voz, poderia, junto a ela, pedir que se 
destinassem 5% de cada conjunto de casas que o Governo faz, já que a grande propaganda do Governo dela 
é a moradia – quanto à distribuição de renda, eu não posso, aqui, deixar de dizer que foi o nosso Presidente 
Lula que fez a maior distribuição de renda no início do seu governo –, para de�cientes. 

Voltando à candidatura que nós teremos, agora, no segundo turno, não posso deixar, também, de dizer 
a V. Exª que, ainda, me preocupo não com o PT. Acho que nós temos dois PTs. Um está com o problema da Pe-
trobras, que precisa ser apurado. Eu não aceito �car quieto, a Petrobras é uma empresa nossa, era a oitava em-
presa do mundo e hoje é a 128ª. E o caos da Petrobras precisa ser esclarecido. V. Exª é um homem tranquilo, é 
um homem íntegro, teve vários mandatos por São Paulo, é um Senador extremamente respeitado neste País. 
E ninguém mais que V. Exª deveria fazer um pronunciamento a respeito da Petrobras. Se já o fez, me desculpa. 
Eu, às vezes, não estava presente. Eu queria muito ouvir do senhor, porque tenho o senhor não como um ho-
mem apaixonado pelo poder, muito menos pelo PT; tenho o senhor como um político íntegro do maior Estado 
de nossa Nação, que é o Estado de São Paulo. A voz do senhor é ouvida no País inteiro. E o caos da Petrobras 
precisa ser esclarecido. Não adianta só falarmos naqueles que estão na Papuda; nós precisamos falar em todos 
aqueles de todos os partidos que usaram da Petrobras. Nós não podemos mais �car no diz que me diz que. 
Como já repeti várias vezes, mas não canso de repetir, V. Exª é a voz da verdade, e eu queria muito ouvir de V. 
Exª, uma hora, o que aconteceu com o dinheiro da Petrobras.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Fleury, o Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Secretário, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Prezado Senador Fleury, primeiro, 
com respeito à sugestão de V. Exª relativa à possibilidade de, nas casas do Minha Casa, Minha Vida, poder haver 
a entrada de cadeira de rodas, eu não conhecia essa limitação. 

Eu acho que é perfeitamente razoável que possam os arquitetos responsáveis pelos diversos projetos 
Minha Casa, Minha Vida levar em consideração isso. Quem sabe possa V. Exª levantar as informações precisas 
do que seria necessário, já que conhece bem o problema, se é uma questão de, por exemplo, haver algumas 
portas um pouco mais largas ou se é algo mais. V. Exª poderia, portanto, até como Senador, escrever uma carta 
à Presidenta Dilma formulando essa sugestão. Não sei se exatamente 5%, mas pode a Presidenta Dilma levar 
em consideração uma sugestão como essa que me parece de bom senso. Se V. Exª escrever essa carta e quiser 
que outros Senadores a assinem ou até que eu também a assine, eu me disponho a fazê-lo, pois me parece 
uma sugestão adequada, de bom senso.

No que diz respeito à Petrobras, eu estou aguardando os resultados da investigação que, por iniciativa 
da Polícia Federal, do Ministério da Justiça, do Governo da Presidenta Dilma, se iniciou. Eu tenho a certeza de 
que é importantíssimo que nós tenhamos o desvendar completo de todas as di�culdades, malfeitos e desvios 
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de dinheiro da Petrobras. Eu gostaria de fazer uma avaliação mais completa na hora em que tiver as informa-
ções mais precisas, porque não gostaria de simplesmente lançar informações sobre o que ainda não sabemos 
completamente. Boa parte das investigações sobre a Petrobras está sendo objeto das Comissões Parlamenta-
res de Inquérito aqui. Eu não sou membro seja da CPI do Senado seja da CPMI, do Congresso Nacional, mas já 
participei algumas vezes de audiências, inclusive quando esteve aqui o ex-diretor Roberto Costa. Justamente 
na resposta da Presidenta Dilma, outro dia – acho que foi no debate da Rede Globo de Televisão –, quando ela 
foi perguntada se tinha tomado a decisão de afastar o Roberto Costa, ela disse que estava dito pelo próprio Ro-
berto Costa que ele foi solicitado a conversar com o Ministro de Minas e Energia, Edison Lobão, que disse que 
queria que ele solicitasse o seu afastamento por determinação superior. Ou seja, �cou evidente que ela solicitou 
que isso tivesse ocorrido. Aquele trecho por ela citado foi justamente em resposta à pergunta que eu �z a ele. 

Isso é só para dizer que eu estou procurando acompanhar com atenção os episódios da Petrobras, porque, 
como todos nós brasileiros avaliamos que a Petrobras é a maior empresa brasileira, que tem extraordinária im-
portância, nós queremos vê-la funcionar como um exemplo para todas as demais empresas e que seus direto-
res sejam sempre pessoas que ajam com a maior seriedade e probidade, jamais aceitando quaisquer malfeitos. 

Eu tenho por norma, prezado Senador Fleury, nunca estar aqui fazendo indicações de nomes para o 
Governo, designando tal ou qual pessoa para qualquer empresa ou para qualquer ministério, assim como 
também nunca coloquei para decidir o meu voto sobre qualquer assunto. Seja quando eu estava na oposição, 
seja quando na Base do Governo, sempre procurei tomar os meus votos em relação àquilo que considero ser 
o interesse público. E eu até gostaria sempre de ouvir da parte de quem for o Chefe do Executivo e da minha 
Presidenta que cada Deputado Federal e cada Senador devem sempre votar de acordo com aquilo que con-
sideram, de acordo com a sua consciência, de acordo com a defesa do interesse público, e não por qualquer 
designação de pessoas ou o que seja.

Então, isso de se dizer que tal empresa, seja Petrobras ou outra, acabou sendo objeto de distribuição de 
cargos para tais ou quais partidos da Base do Governo não me parece o caminho mais saudável. Isso que eu 
quero lhe dizer, porque esse é o procedimento que sempre avaliei como o mais adequado.

Então, cumprimento V. Exª pelas ponderações feitas.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Nada mais havendo a tratar, dou 

por encerrada a presente sessão, convocando a sessão regular de amanhã, às 14h, quarta-feira, 15 de outubro, 
quando estaremos aqui de volta.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas.)
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